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 O trabalho que aqui desenvolvemos, no domínio das Ciências da Educação / Formação de 
Adultos, consiste num estudo sobre a execução do processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Conhecimentos Adquiridos (RVCC), na Área de Linguagem e Comunicação (LC), no 
Centro Novas Oportunidades (CNO) da Escola Secundária José Saramago (ESJS), em Mafra, durante 
o ano civil de 2009. Tal estudo visava avaliar o nível de consciencialização dos candidatos face a este 
momento da sua experiência de vida, convidando-os, e a nós também, a reflectir sobre ele e a extrair 
conclusões. As conclusões incidiram sobre as dificuldades e aprendizagens percebidas por estes 
adultos, uma vez concluído o seu percurso, sobre a eficácia do processo de RVCC efectivado no CNO 
desta escola, particularmente no que a LC dizia respeito, e sobre a capacidade de, aqui, se fazer 
corresponder este dispositivo de certificação ao espírito originário que está na base da sua concepção. 
 Na investigação que realizámos, recorremos a uma metodologia de análise quantitativa e 
qualitativa, tendo por base informações extraídas de diversos documentos elaborados por entidades da 
escola. De entre estes, contam-se, sobretudo: o relatório efectuado pela Coordenação do CNO sobre a 
actividade deste organismo durante 2009; um questionário produzido por nós e apresentado a 
candidatos que haviam terminado o seu processo de RVCC; um relatório que, na qualidade de 
formadora de LC, que acompanhou estes adultos ao longo do seu processo, construímos sobre o 
desempenho dos mesmos. Por meio, sobretudo, da comparação entre o ponto de vista da formadora 
de LC e o ponto de vista global dos adultos certificados que responderam ao questionário, verificámos 
um certo distanciamento quanto à imagem construída por uma e por outros sobre como o processo 
decorreu nesta Área. Tal distanciamento observou-se com maior nitidez relativamente às dificuldades 
que os adultos referiram ter experimentado ao longo do processo no contexto desta Área, que, de 
acordo com os próprios, foram consideravelmente reduzidas, enquanto que, na óptica da formadora 
que os apoiou, foram maiores e evidentes até. No que se refere a aprendizagens efectuadas, as 
perspectivas foram mais coincidentes, muito embora grande parte dos candidatos, já certificados, 
delineasse um cenário mais optimista do que aquele que foi traçado pela formadora de LC. 
 Desta forma, pudemos verificar que muitos dos adultos certificados não revelaram o grau de 
consciencialização sobre a sua experiência requerido num mecanismo desta natureza. Tal conduziu-
nos a duvidar da eficácia que desejávamos alcançar ao nível da execução do processo de RVCC em 
LC. Tal fez-nos questionar sobre se o CNO desta escola estava a orientar-se em conformidade com os 
pressupostos essenciais deste dispositivo de certificação. Tal, enfim, levou-nos a compreender que, 
afinal, nos encontramos prisioneiros de um capitalismo voraz que de tudo se serve para se alimentar e 
que encara a educação como menu preferido.  






The work presented in this report was developed in the field of Adult Education and 
Educational Sciences. Its main goal was to do an analytical study of the process of Recognition, 
Validation, and Certification of Acquired Knowledge, in the area of Language and Communication, as 
performed by a group of adults aiming at finishing their basic education. The study was focused on the 
process carried out at Centro Novas Oportunidades (CNO, Centre for New Opportunities) of José 
Saramago High School, Mafra, Portugal, during the year of 2009. Specifically, the study aimed at doing 
an assessment of the awareness level of the candidates regarding the competences they had acquired 
day to day in the form of life skills. Such awareness was part of the pedagogic strategy, as the main 
driver to achieve education. It would also lead us to the perception of how efficiently the RVCC process 
in LC and the proceedings of this CNO were carried out during this period of time, considering the basic 
principles set for this type of certification.   
The elements used in this study were: the official report on the activities of this CNO, 
produced by its Coordination Board for the National Agency for Qualification; the results of a survey 
performed on the population of candidates that had already concluded the process, based on a 
questionnaire aimed at collecting the perception of learning outcomes and difficulties during the process; 
and a report on the candidates’ performance, produced by the educator in charge, who is also the 
author of this current document. The questionnaire and the report on the candidates’ performance were 
based on a common outline of concerns, so both the involved parties (trainer and candidates) 
commented on the same issues. By matching the educator’s point of view with the perspective of the 
candidates that answered the survey, it was concluded there is a large gap between those two 
perceptions on the way the process was carried out in the Language and Communication unit. This gap 
was most significant between the difficulties the candidates reported, as being diminute, and the 
perception of the educator, who reported such difficulties as considerable and evident. In respect to the 
learning outcomes, the viewpoints were more similar, even though the candidates outlined a better 
picture of the process than the educator of the Language and Communication unit. 
Hence, it was confirmed that many adults did not reveal the awareness level required by a 
process of this nature, which led to the idea of some inefficiency of the RVCC process in LC. This also 
led to the questioning of the proceedings of this CNO, if it was carrying out correctly the basic principles 
set for this type of certification. All this led to the thought that we are, in fact, prisoners of a voracious 
capitalism, which will feed on anything and feasts on education as its main meal. 
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«Os seres humanos são eternos exploradores. 
 
 A investigadora ficou pasmada com o que ouviu. Percebeu que vivia subjugada pela ditadura 
do preconceito. […] 
 Após terminar a sua pesquisa, concluiu que muitos anónimos são mais espectaculares do que 
os indivíduos famosos que aparecem nos meios de comunicação social. Descobriu que havia um 
elemento comum em todos os depoimentos: o ser humano tem uma necessidade incontida de explorar 
algo novo. […] 
 […] Compreendeu que explorar é o destino do Homo Sapiens. Uns exploram quando escalam o 
Monte Everest, outros quando sobem uma pequena escada. […] 
 Desvendar, encontrar novos caminhos e experiências está na base do psiquismo saudável. 
Devemos ser sensatos como os adultos, mas curiosos como as crianças. Devemos reflectir como os 
idosos, mas explorar o mundo como os adolescentes. […] » 
Cury, Augusto, A Sabedoria nossa de cada Dia
 
 (pp.12-13) 
 Neste excerto do prefácio da obra acima indicada, podem recolher-se duas ideias essenciais 
sobre a imagem que, actualmente, se vai disseminando acerca do que são a educação e a formação 
dos indivíduos. 
 Por um lado, somos conduzidos a rever a perspectiva tradicional, radicada secularmente, de 
que educação se confunde com erudição assente numa base solidamente teórica que está 
directamente relacionada com aprendizagens académicas, absorvidas, portanto, em contextos 
específicos e claramente delimitados em termos do crédito que lhes é atribuído. Daqui decorreu a 
“ditadura do preconceito” que nos tem conduzido à convicção de que a sabedoria é directamente 
proporcional ao grau de formação académica adquirido por cada um. 
 Por outro lado, a evolução no que diz respeito ao contacto com adultos, particularmente no 
âmbito da educação dos mesmos, tem-se orientado para que, progressivamente, esse preconceito 
venha a ser desconstruído em prol de uma cada vez maior valorização das aprendizagens feitas ao 
longo da vida, nas mais distintas situações, associadas aos mais díspares locais e aos contactos com 
pessoas que apresentam os mais diferentes tipos de conhecimentos. Enveredámos, então, pelo 
caminho do reconhecimento de que o saber resulta de uma percurso nunca terminado, pois 
continuamente nos confrontamos com novas “experiências”, que apelam à nossa “necessidade 
incontida de explorar algo novo”, típica do ser humano. Porém, é certo que uma mudança de 
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mentalidade deste teor se efectua lentamente e nem sempre os resultados vêm a ser condizentes com 
as expectativas. 
 É, pois, sobre esta matéria que versa este trabalho: o longo e sinuoso trajecto que têm 
conhecido os conceitos e as práticas no domínio da educação e formação, especialmente de jovens e 
adultos pouco escolarizados, desde há muito, mas, com maior incidência, desde que a esse campo se 
dedicou uma atenção mais intencional, na expectativa de conquistar resultados visíveis. 
 Assim, no Capítulo I, procedemos ao relato reflexivo do que tem sido a nossa experiência 
profissional, particularmente no que se refere ao exercício das nossas funções como formadora de 
Linguagem e Comunicação (LC) no contexto da Iniciativa Novas Oportunidades, tanto no âmbito dos 
cursos EFA como no do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC).  
 Depois, no Capítulo seguinte, o II, portanto, avançamos para a exposição de uma panorâmica 
sobre o que tem sido, em conceito e na prática, a educação de jovens e adultos numa dimensão 
diacrónica, mas com especial incidência a partir da segunda metade do século XX, no mundo e em 
Portugal. Ao longo deste percurso de recuperação histórica, vamos salientando tanto os pontos fortes 
como as fragilidades que caracterizam este domínio da educação e que urge combater. A busca de 
soluções para os problemas detectados é apresentada nas propostas que alguns teorizadores 
especializados na matéria delineiam como viáveis para alcançar tal objectivo. 
 No Capítulo III, expomos conteúdo relativo ao estudo de caso que levámos a efeito. Este incidiu 
especificamente sobre a Área de LC, de que somos formadora, no contexto do processo de RVCC, 
procedendo à recolha e tratamento de informação no Centro Novas Oportunidades (CNO) da Escola 
Secundária José Saramago (ESJS), em Mafra, onde temos desempenhado funções. Pretendemos, 
assim, dar a conhecer mais um pouco do que tem sido, na prática, a Iniciativa Novas Oportunidades – 
mais concretamente na modalidade do processo de RVCC e na Área de LC. Nesse sentido, 
procedemos à caracterização, análise e extracção de conclusões sobre o respectivo funcionamento na 
instituição onde somos formadora, podendo apreciar até que ponto esse dispositivo da educação de 
jovens e adultos tem correspondido ao espírito que, originariamente, lhe é inerente. Com este 
propósito, revelou-se essencial investir na busca e tratamento de informação que satisfizesse um 
objectivo prioritário: averiguar o grau de dificuldades e aprendizagens experimentado pelos adultos ao 
longo e findo o processo de RVCC, na Área de LC.   
 Enfim, com este estudo, tencionámos sentir-nos mais ricos no que diz respeito ao domínio 
teórico-prático da educação e formação de jovens e adultos pouco escolarizados, uma vez que a ela 
nos temos dedicado nos últimos quatro anos, aproximadamente. Sobre os frutos que recolhemos nesse 
intuito, procedemos a uma breve reflexão na Conclusão do nosso trabalho  
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I. Reflexão sobre a Experiência Profissional  
 Sou filha de dois professores que leccionaram dominantemente no Ensino Secundário Público 
regular: o meu pai, licenciado em Filologia Germânica pela Universidade de Lisboa; a minha mãe, 
licenciada em Ciências Físico-Químicas pela Universidade de Coimbra. Assim, desde que tenho 
consciência de existir, confrontei-me com a realidade do Ensino como profissão. E, ao longo dessa 
longa experiência, tive o privilégio de constatar, diariamente, que tanto o meu pai como a minha mãe 
viviam o professorado com entrega equilibrada, extraordinários rigor e competência científico-
pedagógicos, para o que, igualmente, não terão deixado de contribuir a habilidade e a sensibilidade 
manifestadas na relação social com a comunidade e, ainda, a sua notável flexibilidade no que dizia 
respeito à eficaz capacidade que sempre revelaram na adaptação do que lhes competia ensinar aos 
diversos contextos sócio-culturais e curriculares com que se deparavam.  
 Neste âmbito, não deixa de ser curioso que os dois percorreram um caminho de sentido 
relativamente inverso, também por meio do qual, embora, evidentemente não só, se expressou essa 
flexibilidade a que me referi acima.   
 De facto, parte do percurso inicial da minha mãe como professora foi preenchido, por opção da 
própria, no contexto das antigas Escolas Industriais e Comerciais, trabalhando, sobretudo, com turmas 
de adultos. Relativamente a essa fase, recordo-me dos saborosos relatos que a sua memória me tem 
oferecido, através dos quais me transmite quão agradável e útil era o trabalho com se que ocupavam 
os períodos das aulas, sempre direccionado, numa vertente pragmática, para a aprendizagem de 
saberes directamente relacionados com áreas do interesse dos alunos, frequentemente porque 
enriquecendo o seu potencial de conhecimentos e capacidades com vista ao melhor desempenho 
possível de cargos profissionais que antecipavam vir a executar ou que até já exerciam.  
 Não deixa de ser interessante referir que um dos alunos que integrou uma dessas turmas da 
minha mãe viria a desempenhar, com considerável aptidão técnica, a função de Secretário Regional da 
Agricultura do Governo da Região Autónoma dos Açores. Quando as Escolas Industriais e Comerciais 
foram retiradas do mapa da rede institucional do Ensino Público português, a minha mãe passou a 
leccionar definitivamente nos Cursos dos Ensinos Unificado / Geral e Complementar, tanto diurno como 
nocturno – enfim, cursos que, até cerca do ano 2000, foram recebendo designações diversas. Nesta 
altura, lembro-me de assistir a uma ou outra das suas aulas, quer de dia quer à noite, e não me 
esqueço do extraordinário sentido pragmático que manifestava quando interagia com os adultos, de 
modo tão diverso do que usava ao leccionar igual material teórico nas turmas com que trabalhava de 
dia, em ambas as situações com admirável eficácia. O resultado? Turmas massivamente atentas, 
interessadas e com um produto de aprendizagem notoriamente satisfatório. 
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 Quanto ao meu pai, apaixonado pela profissão que escolheu, leccionou, sobretudo Inglês e 
Alemão, durante cerca de quarenta anos, nas duas escolas mais afamadas de Ponta Delgada, aliás tal 
como a minha mãe, as actuais Escolas Secundárias Antero de Quental e Domingos Rebelo. O prazer 
espelhado na sua prática, evidenciado de modo particularmente visível na frequente encenação de 
récitas com os alunos, levadas a público no conhecido Teatro Micaelense, é apenas um sinal da 
maneira gostosa como sempre o vi conduzir-se no exercício da sua profissão. Uma vez reformado do 
Ensino Público regular, foi-lhe proposto que desempenhasse funções de Formador de Inglês e Alemão 
na Escola da Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, convite que aceitou com agrado e 
acabou por proporcionar-lhe uma experiência que, até certo ponto, foi muito satisfatória. Neste 
contexto, assisti à sua declarada capacidade de adaptação a uma nova esquemática de objectivos e 
metodologias, própria de instituições desta natureza, sem deixar de criticamente reconhecer as 
correspondentes faces positiva e negativa. 
 Acresce que - e gostaria que o que a seguir vou afirmar não soasse a sobranceria, porque dela 
não está imbuído, apenas de uma carinhosa, simples, indelével, mas sã alegria satisfeita -, desde muito 
miúda, me foram sendo contados, por alunos dos meus pais, episódios singulares, através dos quais 
era transmitida uma profunda admiração pela sua actuação como professores e como pessoas que 
respeitavam e sabiam habilmente fazer-se respeitar. Recorrendo à seguinte passagem de uma 
exposição feita por Josso, julgo ser fiel à imagem que melhor caracteriza o desempenho profissional 
dos meus pais:  
Existe, na nossa profissão, qualquer coisa que é profundamente desconfortável e que faz com que, ainda que 
sejamos agentes, actores sociais da mudança e da continuidade, devamos sempre saber situar-nos e saber 
escolher os momentos adequados para preservar um certo número de valores, preservar saberes-fazer e escolher 
outros momentos para parar de trabalhar de uma determinada maneira e ir no sentido de inovações que podem 
trazer contribuições aos contextos de evolução em que nos encontramos hoje (Josso, 2008, p.118). 
 Deste modo, reconheço, hoje, nas figuras dos meus pais como professores, uma dupla faceta. 
 Por um lado, e utilizando terminologia de Josso, desempenhavam a função «do mestre», o qual 
«vai, com muito respeito pelas pessoas dos seus alunos, transmitir-lhes saberes, valores, e vai ser 
escolhido por um certo número dos seus alunos como o modelo a seguir» (Josso, 2008, p.119). Por 
outro lado, cumpriam o papel do «passador», preocupado «em saber para onde a pessoa quer ir e em 
perceber como poderemos ajudá-la durante um determinado período a caminhar na direcção que 
pretende» (Josso, 2008, p.119). 
 Como se pode, então, verificar, os meus pais constituíram e constituem, para mim, modelos 
daquilo que concebo como o excelente professor e formador de cidadãos. Por isso, surgindo uma 
oportunidade, têm sido, prioritariamente, aqueles junto de quem me tenho aconselhado quando disso 
tenho sentido necessidade. Porém, nunca julguei possível atingir o patamar da sabedoria e da intuição 
pedagógica que neles distinguia. Sim, porque considero que há muito que se aprende em termos de 
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técnicas e métodos de abordagem aos mecanismos de ensino e formação, mas acredito fortemente 
que, por outro lado, uma larga dosagem do que é a nossa actuação como professores e formadores 
nos vem da alma e radica fundamente na nossa personalidade, enfim, no nosso modo de ser e de estar 
perante nós próprios, os outros e a vida, em geral, por vezes independente e contrariamente à nossa 
vontade, apenas como uma força que nos impele a agir desta ou daquela maneira nas mais díspares 
circunstâncias. 
 Nesta sequência de raciocínio, posso considerar-me como uma pessoa afortunada. Com efeito, 
não exactamente determinada a seguir as pisadas dos meus pais no domínio profissional, acabei por 
fazê-lo. E, assim acontecendo, teria neles não simplesmente óptimos pontos de referência, como, 
ainda, duas figuras, à partida, acessíveis no que diz respeito a um acompanhamento das minhas 
práticas, especialmente no início da minha actividade, a fim de me aproximar, como era meu íntimo 
intento, da linha de actuação de ambos. 
 Contudo, o destino, frequentemente, intervém com os seus reveses. Como tal, e tendo optado 
por estudar na Universidade Nova de Lisboa, depois por fazer estágio na capital e, finalmente, por aqui 
viver durante uma série de anos, que se estendem até hoje, acabei por estar fisicamente distante dos 
meus pais. Por isso mesmo, as trocas de impressões com eles, por que tanto ansiei e que estou certa 
me teriam sido extremamente úteis, cingiam-se ao que era viável nas conversas telefónicas, com 
resultados claramente insatisfatórios, se comparados com aquilo que eu desejava e de que precisava, 
particularmente no começo da minha carreira.  
 Sendo assim, tenho vindo a esgravatar esta tremenda escarpa em que, cada vez mais, se tem 
vindo a tornar o ensino em Portugal de uma forma que me tem parecido muito solitária e, em alguns 
aspectos, algo estéril, tanto no que toca ao meu enriquecimento pessoal, como, frequentemente, àquilo 
que tenho sido convidada a oferecer aos alunos no plano da aquisição de conteúdos e capacidades, 
progressivamente mais desgarrados do que são as suas necessidades, conveniências, interesses e 
prazeres.  
 Neste âmbito, julgo que a última reforma no Programa de Português de Nível Secundário, por 
exemplo, é uma caricatura representativa da incompetência de quem gere o sector da Educação nos 
nossos Governos. 
 Em larga medida, a minha deriva para os Cursos Nocturnos e, logo a seguir, para a Educação 
e Formação de Adultos decorre da insatisfação com o correr dos factos que compõem o panorama da 
gestão da Educação no nosso país em termos do Ensino Público regular. 
 Quando iniciei a experiência de leccionar a adultos, em regime nocturno, tive o benefício, 
provavelmente raro, de ensinar Português a uma excepcional turma de cinco alunos nos três Módulos 
Capitalizáveis correspondentes ao 10º ano do regime diurno. Estes cinco excelentes alunos 
contribuíram para desmistificar uma imagem que, de certo modo, se enraizara em mim: a de que o 
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adulto com um nível de escolaridade relativamente baixo oferece um precário potencial de 
aprendizagem, sobretudo se comparado com os jovens com quem se trabalha o mesmo manancial de 
conhecimentos e competências.  
 Foi uma surpresa maravilhosa observar que este conjunto de cinco alunos deitava por terra tal 
preconceito, até porque se revelaram adultos com uma capacidade de aprender, criar e intervir muito 
superior à da maioria dos bons e muito bons alunos mais jovens de que eu fora professora ao longo da 
minha carreira. Assim, fui descobrindo que a riqueza de experiências vividas por estas pessoas 
constituía um motor impulsionador do trabalho conjunto que nos cumpria levar a efeito, até porque é 
este o «pressuposto principal da educação de adultos, segundo o qual o património experiencial de 
cada um representa o recurso mais importante para a realização de novas aprendizagens» (Canário, 
2006, 198). 
 A esta fantástica constatação veio juntar-se a profunda admiração que fui desenvolvendo por 
estas pessoas que, frequentemente, tendo já família constituída, inclusivamente filhos, assim como 
estando entregues, ao longo de um dia inteiro, às exigências dos respectivos empregos, chegavam às 
aulas sedentas de aprender e, muitas vezes, corajosamente recheadas de planos de complexas 
carreiras futuras que implicavam o difícil ingresso na universidade. Não esqueço, igualmente, a 
perplexidade com que vinha a conhecer as histórias que justificavam o abandono escolar por parte 
destes indivíduos e o espanto, também, face às estratégias de gestão familiar que protagonizavam no 
sentido de poderem alcançar os seus objectivos. Mas, para além de tudo isto, retenho na memória a 
extraordinária inteligência e a frescura mental com que se apresentavam, sem falta, às aulas, que lhes 
preenchiam todos os dias da semana, desde as sete da tarde até à meia-noite. 
 Deste grupo de cinco invencíveis - que recordo com imenso prazer -, mas não só, nasceu o 
meu apreço pelos processos escolares que podem facilitar a progressão de adultos em termos da sua 
certificação escolar e do aumento do seu nível de conhecimentos e competências, de modo a permitir 
que lhes sejam abertas, com justiça, portas para uma experiência de vida mais satisfatória e mais 
condicente com os seus interesses e necessidades. Na verdade, procurava pôr em prática situações de 
aprendizagem que vinham ao encontro de tendências já delineadas no panorama escolar português: 
Nas últimas décadas, a prática e a investigação educativas vieram ajudar a proceder a uma reabilitação de 
modalidades educativas não formais, tornando possível um olhar crítico mais fundamentado e mais relativizado 
sobre a forma escolar. Um conhecimento mais fino dos processos de aprendizagem por via não escolar permite-
nos interrogar a forma escolar e pensar a sua superação (Canário, 2006, pp.222-223).  
 Ao longo deste feliz encontro profissional com estes adultos a estudar em regime nocturno, 
várias vezes me questionei e os questionei abertamente sobre as vantagens de serem convidados a 
dominar uma série de conhecimentos, por exemplo alguns de cariz técnico e específico na área da 
Linguística – incluindo a exigência de distinguir conceitos cujas definições têm fronteiras muito ténues e 
cuja utilidade prática é fortemente dubitável, a não ser para estudiosos embrenhados nesse domínio do 
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saber, já num plano de exigência e interesse de carácter universitário: apresento aqui, apenas como um 
caso ilustrativo daquilo a que me refiro, os actos de fala ou actos ilocutórios. E era agradável trocar 
impressões francas com estes adultos sobre situações deste teor, promovendo-se uma reflexão 
conjunta, franca, madura sobre os actuais Programas de Português de Nível Secundário, numa 
dimensão de complementaridade entre o que pode ser a perspectiva do professor e o que pode ser o 
ponto de vista do aluno. No fundo, observo agora que actuei indo em conformidade com o modelo 
dialógico social de formação de adultos, considerando que  
as pessoas participantes não são receptoras que não reflectem sobre as explicações dos professores, mas que 
adoptam uma atitude crítica e contribuem com as suas experiências e com o que sabem. No espaço de 
aprendizagem confluem, em igualdade de condições, o que o professor sabe, devido à sua formação, e o que as 
pessoas adultas sabem, devido à sua experiência, enriquecendo-se mutuamente, potenciando a participação e 
aprendendo em conjunto (Fernández, 2006, pp.61-62).  
 Assim, conscientemente tentei colocar-me à margem do tradicional modelo escolar, cujas 
fragilidades vêm sendo notórias desde há muito, especialmente no que diz respeito ao trabalho 
desenvolvido com adultos. De facto, e recorrendo às apreciações de Cavaco (Cavaco, 2002, p.99), o 
modelo escolar tem vindo a pecar, pois os indivíduos apercebem-se de que «adquirem conhecimentos 
abstractos que não se relacionam com a sua vida e com as suas necessidades quotidianas, o que 
dificulta a transferência [de saberes] e os desmotiva.», além do que, neste formato de ensino, tem sido 
frequente verificar-se «o tratamento dos adultos como se fossem crianças, sem se reconhecerem e 
valorizarem os seus saberes, os currículos desadequados face aos públicos-alvo, a percepção dos 
indivíduos como objectos e não como sujeitos da acção» (Cavaco, 2002, p.99). 
 Gratificante era, ainda, constatar que reflexões desta natureza não constituíam um meio de 
roubar a estes adultos o estímulo para aprender as matérias que era suposto dominarem; muito pelo 
contrário, representava um alento de parte a parte, para que eu, como professora, envidasse todos os 
esforços para tornar perceptível o que, por vezes, dificilmente o era, ao mesmo tempo que estes alunos 
se sentiam compreendidos e assumiam responsável e estoicamente que, por mais inúteis e 
desinteressantes que se lhes afigurassem certos conteúdos, haviam de interiorizá-los, pois faziam-no 
com um objectivo: o de prosseguir estudos universitários. Com efeito, e tal como observa Cavaco, a 
propósito do seu estudo de campo, a  
motivação revelou-se um factor determinante na aquisição de saberes, percebendo-se que os indivíduos 
accionaram esforços no sentido de realizar as aprendizagens, quando estas eram fundamentais para superar as 
dificuldades e desafios (Cavaco, 2002, p.87). 
 Esta resistência estóica e esta capacidade de ultrapassar obstáculos em função de finalidades 
que se delinearam e que se tenciona atingir, descobri-as mais facilmente nos adultos do que nos jovens 
do Ensino Público regular diurno. Julgo que tal se deverá, por exemplo, à considerável maturidade 
observável no público envolvido, pois, como afirma Cavaco, e reportando-se a Landry,  
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o processo de aprendizagem depende das capacidades individuais para integrar e capitalizar as experiências 
vividas, nomeadamente das estruturas intelectuais, afectivas, perceptivas, da motivação e da consciência 
(Cavaco, 2002, pp.76-77).  
Isto significa que a aprendizagem, além de  
estar muito relacionada com a riqueza das situações vividas e da diversidade de desafios e exigências colocadas 
aos indivíduos nos diferentes contextos em que se movimentam ao longo da vida, está também muito dependente 
de factores individuais e, em última análise, é sempre o sujeito que decide o que aprender e o que vai fazer com 
essa aprendizagem (Cavaco, 2002, pp.76-77).  
 Efectivamente, e por razões de ordem diversa, os mais novos, se não têm como objectivo 
definido a prossecução de estudos universitários, dificilmente conseguem fazer face, com a aptidão e a 
motivação desejáveis, a grande parte do que lhes é oferecido como Programa das disciplinas que 
constituem o seu currículo. 
 São estes jovens que, por um lado vítimas de Programas e metodologias desajustados do que 
é a sua realidade, por outro lado, rendidos à atmosfera de facilitismo e facilidade que perpassa a 
actualidade, por outro lado ainda, de quando em quando, condicionados por circunstâncias limitativas e 
alheias à sua própria vontade, aqueles adultos que acabam por engrossar os grupos de alunos e 
formandos do regime nocturno, aparecendo, novamente, na escola com outro espírito, não poucas 
vezes bem oposto ao que expressavam quando miúdos. São, afinal, o fruto de uma série de políticas 
educativas apresentada  
como um “fim em si mesma”, sem ter em conta um projecto global para a organização, sendo os processos de 
construção da oferta formativa marcados pelo modelo burocrático e administrativo que prevalece no conjunto da 
organização (Canário, 2006, p.231). 
 Foi, então, movida pela reflexão sobre este alargado leque de circunstâncias que, quando 
confrontada com a possibilidade de integrar o conjunto de quatro Formadores de Nível Básico dos 
Cursos de Educação e Formação de Adultos, ficando responsável pela Área de Linguagem e 
Comunicação, em Junho de 2007, aceitei o convite, muito embora, depois, assim que me foram sendo 
transmitidas algumas informações sobre aquilo em que consistiam tais cursos, alguns laivos de 
apreensão me tivessem vindo a inquietar a alma. 
 Na verdade, as primeiras sessões de esclarecimento sobre os Cursos EFA e o Processo de 
RVCC _ originariamente interligados numa sequência lógica, sendo que o segundo antecedia o 
primeiro _ fizeram com que eu encarasse com estranheza essa abordagem diferente à educação e 
formação de adultos. Tais sessões decorreram no auditório da Escola Secundária José Saramago e 
tiveram, como assistência, um amplíssimo leque de professores do estabelecimento, maioritariamente 
pertencentes ao Quadro de Escola. 
 Desses momentos, recordo, em particular, a forma crítica como recebemos a expressão, 
frequentemente empregue pelos oradores, “desocultação de competências”, a qual conduziu mesmo a 
sorrisos de gozo não disfarçado e a comentários jocosos. Percebo, agora, que a grande massa de 
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professores entre os quais eu me encontrava continuava imbuída da conservadora perspectiva do que 
é a escola e do que ela representa, em termos funcionais, para a sociedade. Como refere Cavaco, «o 
monopólio e a hegemonia criados pela educação formal fez com que se pensasse, durante muito 
tempo, que a escola era a única via de aquisição de conhecimento» (Cavaco, 2002, p.27). 
 Porém, e ainda segundo Cavaco, «em virtude das alterações económicas e sociais das 
sociedades modernas os adultos tornaram-se um grupo prioritário em termos de intervenção educativa. 
A capacidade de aprender através da experiência reveste-se de uma importância capital» numa 
sociedade em permanente mudança e que exige que os seus membros se adaptem a essas mudanças, 
«surgindo, assim, a valorização das modalidades educativas não formal e informal, como 
complementares da educação forma.» (Cavaco, 2002, pp.27-28). É de notar, como salienta Canário, 
que a «“descoberta” e a visibilidade da educação não formal são contemporâneas da designada “crise 
da escola”, diagnosticada a partir dos anos 70» (Canário, 2006, p.242). 
 Neste enquadramento, lembrei-me de que eu mesma, desde que lecciono, senti na pele os 
efeitos desta crise e tive a percepção de que havia de agir, como professora, em conformidade com 
esse facto. No entanto, tal como revela Josso,  
estamos numa sociedade em mutação, mas […] não estamos suficientemente conscientes, ainda hoje, das 
enormes mutações que se estão a dar no nosso mundo», em função das quais, necessariamente, «deveremos, 
nós mesmos, mudar e deveremos ajudar e acompanhar pessoas que vão ter de mudar (Josso, 2008, p.118).  
 Portanto, tal como acontecia na generalidade dos meus colegas, havia em mim um 
considerável grau de consciência dos imperativos de mudança, mas, sobretudo, encontrava-me 
cerceada pela ignorância quanto a estratégias especialmente inovadoras para promoção dessa mesma 
mudança.    
   Efectivamente, eu própria me incluía no tal grande conjunto de incrédulos que reagiram 
cepticamente face à viabilidade de se aplicar esse conceito de “desocultação de competências 
adquiridas”, e tudo o que ele implica, a um contexto de escola. Tenho, aliás, bem presente na memória 
o sentimento de que se tratava de uma proposta de trabalho com adultos revestida de ridículo, absurdo 
e esterilidade. 
 Contudo, desde há muito que eu intuía que,  
encarada como um “meio de vida”, a escola constitui um ecossistema de aprendizagem que integra, 
simultaneamente, tanto as actividades formais características da sala de aula, quanto as modalidades educativas 
não formais que ocorrem, em permanência, fora dela. Neste sentido, o enriquecimento deliberado do ambiente 
escolar, multiplicando as oportunidades de aprender sem “ser ensinado”, pode representar um caminho importante 
para a “reinvenção” da escola (Canário, 2006, p.242).  
 Até porque, e segundo a firme «convicção» de Josso, «a formação não é senão experiencial», 
pois «formar começa na idade do berço e vai até à terceira idade» e  
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a formação diz respeito a toda a vida, enquanto que a educação é apenas relativa a certos períodos da vida – que 
não estão só no início da nossa existência – quando somos obrigados a ir à escola, mas também nos momentos 
de formação profissional ou, como agora, nos momentos de formação contínua (Josso, 2008, p.123). 
 Nessa linha de raciocínio, a primeira questão com que me deparei foi, precisamente: se as 
pessoas dominam as competências, o que vêm fazer à escola? De imediato, fui atacada por outra 
dúvida: se a função do profissional de ensino é criar circunstâncias propícias à aquisição e à 
consolidação de capacidades a quem as não tem ou as tem precariamente desenvolvidas, pelo que 
não está habilitado a servir-se delas numa dimensão pragmática, então, não sendo suposto que facilite 
essa apropriação de competências, qual o papel desse profissional?       
 Certo é que, posteriormente, com as primeiras leituras que efectuei no âmbito da temática da 
Educação e Formação de Adultos, assim como apoiada noutras sessões de esclarecimento e trabalho 
sobre o assunto, esta nova esquemática de exercício profissional e até os dantes estranhos conceitos 
de “desocultação e reconhecimento de competências adquiridas” foram assumindo contornos mais 
nítidos e, feitas bem as contas, foram-se enquadrando natural e ajustadamente nos mecanismos de 
gestão da prática escolar, que, desde há algum tempo a esta parte, tem vindo a moldar-se de acordo 
com esta lógica, muito embora dentro dos limites do possível, tendo em consideração, por exemplo, as 
exigências de Exames Nacionais, a que é sensata e logicamente necessário dar resposta. Até porque é 
justo aceitar-se que um estudante aspire a recolher benefícios financeiros e sociais do seu esforço de 
longos anos de aprendizagem, muito embora se pressinta aqui uma certa cedência às subtis pressões 
do modelo economicista de educação, tal como alerta Fernández, quando regista que «a Europa 
pretende manter um difícil equilíbrio entre o modelo neoliberal de política de mercado e o modelo 
social.», com «a suspeita de se estar a converter a Europa num pilar do neoliberalismo mundial 
amparada, fundamentalmente, pelo mecanismo do mercado» (Fernández, 2006, p.66). 
 E, neste contexto, lucidamente, Josso aponta que  
eu, vocês que estão presentes, enquanto professores, formadores, são agentes do governo, dos nossos governos. 
Podemos estar mais ou menos de acordo, mas somos, ainda assim, agentes de governos. Neste sentido, 
enquanto agentes de um poder político, temos um papel muito importante a desempenhar nos processos de 
mudança […] sem nos tornarmos “escravos” das políticas com que estamos mais ou menos de acordo. Esta é a 
dimensão da educação (Josso, 2008, p.117). 
 Depois, à medida que comecei a ter de preparar e executar actividades concretas destinadas 
às sessões de trabalho com os grupos de formandos das turmas EFA, foi-se clarificando ainda mais a 
imagem da potencial eficácia desta “nova” abordagem à educação e formação de adultos. Para esse 
resultado, contribuiu, fortemente, o facto de os quatro Formadores de Nível Básico funcionarem, de 
modo sistemático, em equipa, o que favorecia profícuas trocas de informação e pareceres, diversos e 
complementares.  
 A partir de então tornou-se-me cada vez mais claro um facto para que Josso chama a atenção: 
Os relatos de vida permitiram-nos […] evidenciar que todos temos competências genéricas transversais, presentes 
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ao longo de toda a nossa existência – se as não tivéssemos, não estaríamos vivos – e que todo o processo 
educativo exige que utilizemos essas competências genéricas transversais: as capacidades de comunicação, de 
avaliação, de criação, e a habilidade (ter uma certa habilidade para fazer as coisas (Josso, 2008, p.124). 
 Não deixa de ser interessante a consciência que muitas pessoas, inclusivamente com 
baixíssimos níveis de escolaridade, têm desse fenómeno, tal como Cavaco nos faz constatar através de 
uma passagem curiosíssima:  
A maioria das histórias e adivinhas que a Maria mencionou reforçam a ideia de que as pessoas escolarizadas, 
apesar de se considerarem detentoras de muitos saberes, não dominam alguns que os iletrados apresentam, o 
que pode ser percepcionado como uma estratégia de resistência ao esmagamento da cultura oral por parte da 
cultura letrada (Cavaco, 2002, p.97). 
 Entretanto, para desagradável surpresa da equipa técnico-pedagógica em que eu me integrava, 
e contrariando as orientações que nos tinham sido, inicialmente fornecidas – quer nas sessões de 
esclarecimento prestadas na escola e fora dela, quer através de leituras efectuadas –, foi-nos dado a 
conhecer que o processo de RVCC e os Cursos EFA se tinham dissociado, não funcionando agora num 
regime de sequência complementar. Nessa altura, fui tomada por algum desalento, pois considerava 
que aqueles dois mecanismos, efectivamente, faziam sentido numa esquemática de interligação de 
ambos. E fora, aliás, nesse enquadramento que nos tínhamos preparado para desenvolver as nossas 
práticas. Assim, vi cair por terra uma boa dose das expectativas que tinha criado quanto à viável 
eficácia de toda esta esquemática.  
 Ademais, foi particularmente desconfortável termos de proceder a uma equiparação dos 
formandos no que dizia respeito ao número de horas de frequência do curso. É que, sem processo de 
RVCC levado a efeito, todos teriam de cumprir a mesma carga horária. Tal revelava-se notoriamente 
desajustado da realidade que, até certo ponto, já conhecíamos. Na verdade, tínhamos procedido a uma 
fase inicial de Diagnóstico, a qual integrava um conjunto diverso de instrumentos que nos possibilitava 
uma primeira “fotografia” dos adultos com que iríamos trabalhar. De entre esses instrumentos, contava-
se, por exemplo, uma entrevista alargada, a partir da qual nos era fácil distinguir perfis de formandos, 
por vezes, muitíssimo díspares, nos quais se entreviam competências amplamente desiguais. 
Sobressaíam indivíduos habilitadíssimos em vários domínios de competências de Linguagem e 
Comunicação, ao mesmo tempo que, noutros adultos, vinham à superfície inumeráveis dificuldades na 
manipulação das competências mais básicas desta Área.   
 Assim, a primeira experiência que tive com grupos dos Cursos EFA ficou marcada por uma 
nota claríssima de injustiça, vindo a integrar estas turmas, por um lado, adultos que, visivelmente, 
precisavam de uma formação longa, diversificada e promovida com um acompanhamento, por parte 
dos formadores, o mais próximo quanto possível, ao mesmo tempo que, por outro lado, adultos quase 
habilitados a dar o salto para uma formação de Nível Secundário. Neste âmbito, é, talvez, curioso 
acrescentar que essa diferença, nalguns casos – não em todos, obviamente –, correspondia a 
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formandos com níveis de certificação escolar bastante diversos: alguns dos menos competentes nunca 
tinham frequentado o sétimo ano de escolaridade, enquanto que vários dos mais hábeis tinham 
ensaiado duas vezes a conclusão do nono ano de escolaridade, por vezes nos regimes diurno e 
nocturno. Para além dessas diferenças de formação teórica, as vivências socioprofissionais destes 
indivíduos eram distintíssimas: desde sócios de empresas imobiliárias com contactos de grande riqueza 
cultural no que dizia respeito a relações interpessoais, quer no emprego quer na família, até auxiliares 
da acção educativa e operários da construção civil bastante limitados no plano relacional. 
 Ora, a injustiça desmotivadora destas circunstâncias está bem ilustrada nas seguintes palavras 
de Cavaco:  
A aquisição de conhecimentos e capacidades através da experiência é muito particular variando de pessoa para 
pessoa e o sentido dado à experiência, mais precisamente, o seu contributo formativo, só pode ser avaliado pelo 
próprio aprendente. Apenas as experiências que provocam alterações duráveis podem ser consideradas 
formativas, o que depende, sobretudo, da intensidade e pertinência da experiência para o sujeito (Cavaco, 2002, 
p.32).  
 Acima de tudo, havia que ter em linha de conta que  
de um ponto de vista teórico, o reconhecimento da importância dos processos educativos não formais está 
associado a duas ideias relativamente simples: a primeira é a de que as pessoas aprendem com e através da 
experiência; a segunda é a de que não é sensato pretender ensinar às pessoas aquilo que elas já sabem 
(Canário, 2006, p.198). 
 No decurso das sessões de trabalho com estes grupos dos Cursos EFA, tornou-se claro, desde 
o princípio, que os adultos tinham, na sua generalidade, “sede” de aprender, ou seja, de ser 
confrontados com a necessidade de desenvolver tarefas que, à partida, tinham a consciência, ou, pelo 
menos, a impressão, de que lhes era custoso pôr em prática. Assim, e agindo em conformidade com as 
benéficas orientações do modelo dialógico-social, impõe-se ao formador  
tomar consciência deste potencial [transportado pelo adulto], tomar consciência do desenvolvimento já adquirido 
por esse potencial, reconhecer o que já foi aprendido e qual o seu valor, orientar e reorientar esta potente 
capacidade de aprendizagem (Fernández, 2006, p.59).  
 De facto, «este modelo social observa atentamente o que já trazem as pessoas adultas, porque 
é com isso e a partir daí que se tem que continuar a aprender» (Fernández, 2006, p.60). 
 Foi-se, também, verificando, com grande celeridade que as barreiras consideradas pelos 
próprios como as mais fundamente enraizadas e difíceis de transpor se relacionavam com a expressão 
através do texto escrito, não apenas nos planos das mais elementares regras gramaticais de 
pontuação, acentuação, ortografia, morfologia, sintaxe, como até no domínio da estrutura lógica do 
texto, assente, por exemplo, na aplicação dos articuladores do discurso. Enfim, tratava-se do produto 
do modelo escolar alfabetizador, «predominante na educação de adultos [e não só] durante todo o 
século XIX e grande parte do século XX» (Fernández, 2006, p.33), que veio a confluir num fenómeno 
de que tanto se vem falando e que se tem já ensaiado combater, o da iliteracia, marcado pelo saber 
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teórico não interiorizado em termos de compreensão e inconcretizável no plano da acção, por exemplo, 
a interpretação autónoma de um texto ou a composição segura de um discurso escrito. Como salienta 
Fernández a propósito do modelo alfabetizador, «o nível de alfabetização adquirido […] apenas servia 
para praticar num contexto escolar, mas não para usar em contextos socioculturais da vida quotidiana.» 
(Fernández, 2006, p.34) De modo que este grupo de formandos simplesmente nunca desenvolveu 
hábitos de leitura nem de escrita no seu dia-a-dia, de que decorriam também as lacunas manifestadas. 
 Deste modo, observava-se, na globalidade dos formandos, uma forte predisposição para 
superarem as limitações sentidas na Área de Linguagem e Comunicação. Contudo, na maioria deles, o 
peso do cansaço com que um dia inteiro de entrega ao emprego os tinha carregado conduzia-os à 
expectativa de aprender ou aperfeiçoar as competências em situação de lacuna através de estratégias 
que preenchessem uma série de requisitos: apresentassem uma relação, mais ou menos directa, com 
as suas experiências de vida, sobre as quais, regularmente, manifestavam notoriamente necessidade 
de falar; fossem promovidas num esquemática de actividade prática, levando-os, por exemplo, a terem 
de resolver situações-problema; e, ainda, estivessem, o mais possível, imbuídas de uma vertente 
lúdica, como forma de aliviá-los da sensação de “aprisionamento” às obrigações a que as respectivas 
funções nos empregos os haviam condicionado durante grande parte do dia. Em conformidade com as 
palavras de Josso, senti que «nós, enquanto professores, formadores, devemos imperativamente 
desenvolver pedagogias que ofereçam ao aprendentes a possibilidade de realizarem experiências. […]. 
Não temos o controlo, não podemos obrigá-los a realizar uma experiência, mas podemos oferecer-lhes 
contextos que lhes permitam fazer experiências.» (Josso, 2008, p.123). Da mesma forma, Cavaco 
salienta que os adultos,  
quando percepcionam um saber como pertinente e necessário para fazer face às exigências que se lhes colocam, 
evidenciam uma grande motivação e interesse. No entanto, quando não percepcionam utilidade imediata ou se 
percebem que o esforço necessário para concretizar a aprendizagem é demasiado elevado comparativamente aos 
dividendos que daí possam surgir, preferem não accionar estratégias e mecanismos no sentido de adquirir o novo 
saber (Cavaco, 2002, p.87).    
 Consciente destas circunstâncias, procurei tê-las em consideração quando delineava e, depois, 
propunha a realização de tarefas a promover nas sessões de formação, de resto, sempre tendo em 
mira o que havia sido planificado com os próprios adultos e com os restantes elementos da equipa 
técnico-pedagógica, nomeadamente no que dizia respeito ao Desenho Curricular. 
 Deste modo, uma vez que os formandos se encontravam a explorar áreas temáticas escolhidas 
por eles e em âmbitos que particularmente lhes interessavam, a minha atenção, como formadora, 
dirigia-se no sentido de lhes oferecer o apoio que se revelasse necessário, em termos sobretudo 
individuais, e, ainda, de acautelar que, ao longo do trabalho que fossem efectuando, tivessem noção 
clara das competências cujo domínio deveriam demonstrar. Então, tinha presente o conceito que Josso 
explicita tão bem recorrendo ao verbo “formar” mas agregando-lhe a reflexividade: «se lhe 
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introduzirmos a reflexividade, isto é, o formar-se, estamos centrados na pessoa que vem assistir às 
nossas aulas», agindo como profissionais «que sabem estar atentos, que sabem compreender as 
problemáticas da sua formação, que sabem ajudar as pessoas em formação […], seja para 
acompanhá-las nos seus percursos educativos, a fim de procurar que estes correspondam da melhor 
forma aos seus desejos, às capacidades, aos projectos e às competências» (Josso, 2008, p.117) 
específicas de cada caso. Neste plano, frequentemente, houve necessidade de uma ou outra sessão 
em que foram proporcionados esclarecimentos e postas em prática actividades visando uma 
perspectivação o mais nítida possível dos resultados de aprendizagem a evidenciar pelos adultos, 
tendo como base, naturalmente, o Referencial de Competências-Chave de Linguagem e Comunicação, 
assim como os pressupostos de funcionamento dos Cursos EFA.  
 Tal procedimento revelou-se necessário por razões de diversa ordem. Em primeiro lugar, a 
maioria deste adultos tinha interiorizado a concepção tradicional do que era frequentar a escola na 
condição de alunos, a quem era facilitada a aprendizagem de conteúdos, preferencialmente integrados 
num manual, que poderiam consultar, de forma a estarem a par da “matéria” transmitida nas “aulas”. De 
facto, persistem, em muitas pessoas, e com raízes fundas, atitudes de inteira convicção «de que o 
professor lhes deve ensinar algo e é uma batalha quando nós, professores, não temos essa posição.» - 
para isso nos alerta Josso (Josso, 2008, p.123). Depois, não era viável nem, tão-pouco, desejável 
esquecer que estes adultos, na sua larga maioria, não se encontravam em contexto de “estudo 
declarado” havia uma quantidade considerável de anos. Em virtude disso, o à-vontade revelado, 
sempre que lhes era proposto que ensaiassem o desempenho de determinada tarefa, foi, por vezes, 
diminuto, notando-se uma forte resistência em avançar servindo-se das capacidades que tinham, mas 
que, na verdade, davam sinais de desconfiar que fosse possível terem. Como refere Cavaco, «a Maria 
identifica a diferença entre os seus saberes e os saberes apresentados pelos mais jovens que 
frequentaram a escola, e reconhece a desvalorização que normalmente se faz dos saberes dos 
iletrados» (Cavaco, 2002, p. 89). A expectativa destes formandos era, tendencialmente, a de que 
deveriam ser preparados para promover determinada prática, não suspeitando que, eventualmente, já 
dominavam suficientemente bem os mecanismos que viabilizavam a realização de tal actividade. 
 Assim, e curiosamente, sendo, por hipótese, confrontados com uma produção de Fernando 
Pessoa, a reacção imediata de alguns era a de que se tratava de “matéria” do 12º ano de escolaridade, 
como se, em contexto de vida real, fosse vedada a qualquer pessoa com um nível de escolaridade 
inferior a possibilidade de se deparar com um texto desse autor ou, acontecendo tal imprevisto, fosse 
inviável a compreensão do mesmo. Significa isto que, para os próprios formandos, permanecia mais ou 
menos intocada  
a identificação errónea entre universo educativo e universo escolar», sem compreenderem que se trata de «uma 
visão truncada, incompleta e redutora de um processo educativo definido a partir de organizações especializadas 
e balizado por sessões formais, programas, avaliações e certificados (Canário, 2006, p.196).  
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 E, para surpresa destes adultos mais desconfiados das suas potencialidades e mais arreigados 
à tradição, na verdade, eles mesmos demonstravam capacidade de, no essencial, extrair a mensagem 
do texto que lhes era apresentado. Houve que sensibilizar este conjunto de indivíduos para que 
deveriam ultrapassar uma perspectiva academicista dos seus saberes, pois, na verdade, em contexto 
de vida real, não está vedada a nenhum cidadão a possibilidade de se confrontar com autores de 
cultura dita erudita, como Pessoa; muito pelo contrário, é natural e desejável que esse confronto 
suceda, o que impõe ao leitor que recorra às estratégias que domina (e domina, por vezes, mais do que 
tem consciência que acontece) para compreender o texto. Afinal, e segundo Freire, «o leitor […] é 
aquele que usa a palavra para transformar a vida e usa a vida para transformar os textos» (Fernández, 
2006, p.42). Esta perspectivação da aprendizagem corresponde ao «modelo social, que transcende a 
aprendizagem e a via académica como caminho exclusivo da formação» (Fernández, 2006, p.59). 
 Entretanto, foi-me dado a saber que, uma vez que a minha formação académica, na área das 
Línguas e Literaturas, inclui não apenas conhecimentos científicos de Português, como ainda de Inglês, 
teria de assegurar a promoção das actividades relacionadas com essa língua estrangeira nestes grupos 
EFA. O motivo para adopção de tal medida foi, citando as palavras da Directora da Escola, o de 
«rentabilizar os recursos humanos», o que, certamente me fez recordar a vertente economicista em 
que, de todos os flancos, se encontram a derrapar as instituições escolares públicas. Não interessam 
os benefícios para os aprendentes nem as condições razoáveis de trabalho para os formadores, o que 
importa é o lucro, expresso em números que correspondam aos desígnios das altas instâncias políticas 
e manter em funcionamento organismos que deturpam descaradamente o espírito inerente à criação 
das Novas Oportunidades. Com efeito, e segundo Fernández, a «formação de adultos orientada para a 
produtividade já está a ser afectada por dois fenómenos: o da recessão fiscal dos Estados e o da 
mercantilização da formação contínua» (Fernández, 2006, pp.80-81). Então, ao exercer funções como 
formadora de Inglês, constatei que os grupos de formandos apresentavam uma enorme disparidade de 
conhecimentos nessa área do saber. 
 Panorama idêntico é aquele que consigo delinear no que se refere à actividade que tenho 
desenvolvido como formadora de Linguagem e Comunicação (LC) no Centro Novas Oportunidades, 
designadamente no âmbito do processo de RVCC. Com efeito, raríssimos são os casos dos candidatos 
a certificação que manifestam dominar, com um grau de segurança razoável ou minimamente 
satisfatório, o que lhes é exigido demonstrar que sabem ao nível das quatro Áreas de Competências-
Chave.    
 Na verdade, o perfil de um candidato a um percurso desta natureza há-de, de certa maneira, 
contemplar uma notória faceta de autodidacta, assim como refere Josso sobre si mesma enquanto 
formadora:  
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Tenho, fundamentalmente, uma mentalidade de autodidacta: […] não consigo seguir a metodologia que o 
professor me propõe, tenho necessidade de captar um certo número de conhecimentos, dos seus saberes e, 
depois, inventar o meu próprio caminho. […] Na escola era terrível, enquanto que na universidade comecei a 
“respirar” porque na universidade estamos numa situação de autonomia, devemos desenvolver as nossas próprias 
maneiras de trabalhar (Josso, 2008, pp.122-123). 
 Assim, de um conjunto de 28 candidatos a quem foi atribuída certificação de 2º e 3º Ciclos ou 
apenas de 3º Ciclo em 2009, cerca de metade, apenas, estava efectivamente habilitada a pôr em 
prática o trabalho relativo a Linguagem e Comunicação com uma correspondência às expectativas do 
Referencial bastante aceitável, nomeadamente no que se referia a desenvolver o processo com 
autonomia. Quanto a muitos outros adultos que não chegaram a obter certificação nesse ano civil, o 
conjunto daqueles cujas características estavam em visível dissonância com os requisitos exigidos para 
integração num processo de RVCC de 3º Ciclo, mas que estavam a pô-lo em prática, era elevadíssimo. 
Este era um dos motivos por que a sua permanência em processo se estendia para além dos limites 
normais, conduzindo-os à desistência ou à suspensão.  
 Neste enquadramento em que formadores e candidatos se encontravam, havia, então, que 
resolver o problema da incongruência entre o encaminhamento para RVCC de pessoas que, na 
verdade, não revelavam perfil realmente ajustado a tal contexto viabilizador de certificação. Perante tal 
constatação, muitos candidatos eram tomados de considerável inquietação, sentindo, a determinada 
altura seu percurso, que não dominavam os recursos necessários à realização de tarefas elementares 
no âmbito das Áreas de Competências-Chave.  
 Face a isto, era-lhes, normalmente, proposto que se orientassem no sentido de avançar para 
uma situação de Certificação Parcial. Naturalmente que, tendo construído intimamente o projecto de 
que, através do RVCC que estavam a levar a efeito, concluiriam, em definitivo, o Terceiro Ciclo do 
Ensino Básico, estes candidatos manifestavam resistência incontornável em aceitar o que lhes era 
indicado como mais adequado aos seus casos particulares. Assim, nestes indivíduos, nascia a 
expectativa de que as cinquenta horas de Formação Complementar poderiam resolver as lacunas 
manifestadas, de parceria com os períodos de Atendimento Individual. No entanto, depressa estes 
adultos se davam conta de que esses mecanismos de apoio não permitiam aprendizagem consistente 
de saberes que se desconhecem em absoluto, mas “tão-só” o esclarecimento, a consolidação, o 
reavivar de saberes que se domina, mas que, por não serem utilizados com muita regularidade no 
quotidiano de alguns indivíduos, requerem alguma ajuda dos formadores para que possam emergir 
novamente como conteúdos afinal manipuláveis com autonomia e facilitadores da resolução de certas 
tarefas inerentes ao processo.   
 No que diz respeito especificamente à Área de LC, é notório que a Formação Complementar, 
de facto, só surte efeito como aperfeiçoamento de competências para quem apresente lacunas pouco 
graves e pouco numerosas, de tal forma que, quando estas são assinaladas, o próprio candidato se 
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consciencializa dos domínios em que manifesta alguma fragilidade, sendo, ainda, capaz de distinguir 
essas mesmas “fraquezas”, o que viabiliza, então, e apenas nestes casos, a concretização dos 
objectivos de tal período de formação.  
 Enfim, para não mais me alongar com o rol de factores que considero censuráveis no formato 
adquirido, sobretudo, pela Iniciativa Novas Oportunidades e, em termos mais globais, pelos modelos 
actuais de gestão da escola pública, gostaria de rematar, primeiro, com um excerto de Rui Canário e, 
por último, com outro de Florentino Sanz Fernández, que reflectem muito do que sinto a este respeito: 
 Face à barbárie que não só se anuncia, mas que se manifesta quotidianamente, é necessário, do ponto de vista 
político, repensar a educação numa perspectiva de emancipação que só pode ser a emancipação do trabalho 
humano dos seus vínculos à exploração e à alienação (Canário, 2006, p.247). 
 E isto porque  
o que, sobretudo, está a mudar é o ser humano, então a educação e a pedagogia não deveriam encolher os 
ombros, dado que a educação tem por finalidade optimizar as transformações sociais de qualquer ser humano 





II. A Educação de Adultos até ao Século XXI 
1. A Importância Crescente da Educação de Adultos 
 Como afirma Fernández, «ainda que na nossa história mais recente se tenha identificado a 
figura social do estudante com o sector da população juvenil, isto nem sempre foi assim e certamente 
voltou a deixar de sê-lo, de uma maneira definitiva, na sociedade do século XXI» (Fernández, 2006, 
p.7).  
 Aliás, de acordo com a imagem de vida e de sociedade que se estendeu por muitos séculos, às 
crianças era conferido um estatuto de «homens ou mulheres de dimensões quantitativas mais 
reduzidas» (Fernández, 2006, p.10), não lhes sendo atribuída relevância especial no campo das 
aprendizagens. Porém, «a partir do século XVII produz-se uma grande mudança na sociologia da 
infância, que terá as suas repercussões na escolarização das crianças e na concepção da 
aprendizagem» dos próprios adultos (Fernández, 2006, p.9). Assim surgem os primeiros sinais da 
consciência de que a educação das crianças e a educação dos adultos não devem ser confundidas. Tal 
percepção é nítida, por exemplo, em textos de Condorcet, «um dos grande ideólogos e inspirador dos 
modernos sistemas de educação». Em 1792, este teorizador dá conta de que a formação oferecida às 
pessoas adultas deve acontecer «não só para compensar as oportunidades de aprender perdidas 
durante a idade infantil, mas também para conservar e adquirir conhecimentos» (Fernández, 2006, 
p.12). 
 A educação de adultos vem a conhecer um novo fôlego após a revolução francesa, durante o 
século XIX e, pouco depois, com o eclodir da revolução industrial. Verificamos, assim, que  
a preocupação por escolarizar o maior número de pessoas possível não se irá generalizar nos países europeus 
até bem entrado o século XIX, e pela mão da revolução industrial, que, no seu início, precisava de trabalhadores 
disciplinados que soubessem trabalhar juntos nas grandes fábricas e cidadãos que soubessem conviver nas 
grandes urbes (Fernández, 2006, p.20).   
 Então, interesses de natureza utilitária prevaleceram no alargamento da oferta escolar, de 
modo que a «escola cumpria estas duas funções: disciplinar e alfabetizar» (Fernández, 2006, p.20).    
 A difusão do processo de escolarização constituiu, naturalmente, um estímulo para a reflexão 
sobre a educação de crianças e adultos, surgindo, com uma frequência cada vez mais notória, teorias 
que remetiam para a premência de distinguir metodologias mais ajustadas àqueles dois grupos. 
Todavia, muito embora o reconhecimento do valor dessas doutrinas fosse crescendo progressivamente, 
a «política demorou a canalizar muitas destas ideias» (Fernández, 2006, p.13). 
 Além disso, e inversamente ao que sucedia dantes, a partir do momento em que se passou a 
considerar seriamente a necessidade da educação de adultos, especialmente para suprir lacunas não 
colmatadas quando jovens, as mesmas estratégias de ensino utilizadas com crianças serviam para a 
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formação facultada aos mais velhos. Observava-se, então, um processo caracterizado por se 
«mimetizar a prática escolar aplicada às crianças» (Fernández, 2006, p. 14). Desta forma,  
acontece o grande paradoxo que se em épocas precedentes, às crianças, por não terem tido identidade social, as 
tinham tratado como homens de pequenas dimensões, agora, quando se pretende ensinar aos adultos, estes não 
encontram, no âmbito da pedagogia, outro modelo distinto ao da escola infantil. O adulto no processo de 
aprendizagem é como uma criança grande (Fernández, 2006, p. 14).  
O que é certo é que, «praticamente até meados do século XX, predominou este referente 
académico da escola infantil na educação de pessoas adultas» (Fernández, 2006, p.14). 
 Nos anos 60, todavia, o conceito de andragogia conhece uma aceitação particularmente 
alargada. Basicamente, consiste na aplicação de estratégias diferentes no campo da educação, 
assente no pressuposto de que os adultos apresentam, genericamente, uma identidade distinta da das 
crianças. Malcolm Knowles, «o apóstolo da andragogia» (Finger e Asún, 2003, p.67), defende que os 
adultos aprendem mais fácil e eficazmente quando confrontados com «situações e problemas», os 
quais constituem «os verdadeiros desafios para aprender» (Finger e Asún, 2003, p.65). Combinando 
ideias da tradição pragmatista e da tradição humanista nos estudos sobre educação, surge como 
apologista de que a experiência deve ser contemplada no processo de educação de adultos, entendida 
quer como fonte quer como resultado de aprendizagens.    
 No entanto, actualmente, a perspectiva sobre o mesmo fenómeno é distinta. De facto, 
progressivamente se vai pondo em causa a «pertinência da oposição entre pedagogia e andragogia» 
(Canário, 2008, p.136), por se tornar particularmente notório e quase indiscutível que a formação 
constitui um processo global, multifacetado e complexo de socialização. Tal perspectivação do 
fenómeno formativo do ser humano não pode, naturalmente, restringir-se ao mundo dos adultos, sendo 
importante adoptá-la igualmente na relação educativa com as crianças e os jovens. Esta modificação 
na forma de entender a aprendizagem começou a manifestar os seus traços mais marcantes a partir 
dos anos 80, altura em que se redescobrem as potencialidades do próprio estabelecimento de ensino, 
que passa a ser «entendido como um sistema social aberto ao meio envolvente, e que corresponde a 
um “meio de vida” para todos os seus habitantes» (Canário, 2008, p.138). Neste enquadramento lógico, 
e de acordo com Canário, é de esperar que se atinja um momento de síntese e, ultrapassando essa 
contraposição dicotómica, se construam «corpos teóricos unificados que possam ser válidos para a 
diversidade de processos educativos, vividos numa diversidade de contextos, por uma grande 
diversidade de públicos» (Canário, 2008, p.24). 
2. Modelos de Aprendizagem e suas Repercussões na Educação de Adultos 
 No âmbito dos processos postos em prática visando o apetrechamento dos indivíduos dos 
conhecimentos e capacidades cujo domínio tem sido considerado relevante em determinados períodos 
históricos específicos, recorreremos, antes de mais, às designações seguintes, utilizadas por 
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Fernández: modelo receptivo alfabetizador, modelo dialógico social e modelo económico produtivo.  
Contudo, é de registar que, embora por motivos de natureza analítica, se distingam estas três lógicas 
subjacentes às práticas educativas promovidas, isso apenas é viável de fazer-se porque há «períodos 
em que se nota o predomínio de uma das lógicas». No entanto, «o mais frequente é a interpelação 
entre as várias lógicas, originando situações de hibridismo conflitual» (Cavaco, 2009, p.163).  
 Estes três modelos têm constituído ensaios de melhor promover as aprendizagens sobretudo 
em contexto escolar, sendo notório que o «modelo escolar de alfabetizar foi o modelo predominante 
durante todo o século XIX e grande parte do século XX», de tal modo se impondo que «outros espaços 
alfabetizadores de adultos foram decaindo e a escola assumiu a liderança desta tarefa não só com as 
crianças, como também com os adultos» (Fernández, 2006, p.33). 
 Querendo caracterizar brevemente as estratégias de acção e os objectivos que, através delas, 
se procuram atingir no que diz respeito a este modelo, é de referir que ele se distingue pela 
sobrevalorização dos mecanismos de recepção de mensagens, com aprendizagem dos respectivos 
códigos (sobretudo a leitura, e predominantemente de textos literários); pela memorização, em lugar da 
reflexão crítica sobre o que é lido; pelos propósitos académicos, em lugar dos interesses sociais; e pelo 
império do professor, como autoridade na matéria que ensina. 
 Nesta linha de raciocínio, surge oportuno acrescentar ainda que, no plano da aprendizagem da 
leitura, se estendeu, por muito tempo, a ideia de que, acima de qualquer aquisição, se impunha o 
“recitare”, «um exercício mecânico que servia para chamar ou designar e ajudava a recordar» 
(Fernández, 2006, p.31). Ao “legere”, «um exercício inteligente que ajudava a pensar e a estudar em 
solitário» (Fernández, 2006, p.31) não era atribuída praticamente qualquer importância. Assim, a 
alfabetização, recebida especialmente na escola primária, educava para obedecer, nomeadamente 
aceitando e reproduzindo passivamente o que era ensinado, trajecto a que se irão opor muitos teóricos 
da educação, como é o caso de Paulo Freire. Em clara contradição face a essa perspectiva, Freire viria 
defender a alfabetização reflexiva, por meio da qual se pode «aprender a soletrar, mas também 
aprender a pensar o mundo» (Fernández, 2006, p.33). 
 Face à insatisfação sentida com os resultados promovidos pelo modelo receptivo alfabetizador, 
novas propostas de metodologias de aprendizagem foram surgindo, no conjunto das quais assume 
destaque especial o modelo dialógico social. Este modelo demarca-se do anterior pela 
sobrevalorização de competências visando uma intervenção reflexiva e crítica na sociedade; de 
propósitos sociais, favorecendo o desenvolvimento de capacidades de acção que permitam enfrentar e 
resolver situações da vida real; do adulto, cujas potencialidades de aprendizagem são desenvolvidas 
com apoio do educador-animador, o qual, quando as reconhece, dinamiza práticas que favoreçam a 
prossecução dessas aprendizagens. 
         Dados os pressupostos de actuação subjacentes às práticas associadas a este modelo, observa-
se nitidamente como ele se distancia do percurso trilhado por inspiração do modelo receptivo 
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alfabetizador. Não ocorrem termos que mais satisfatoriamente marquem essa diferença do que aqueles 
que Fernández utiliza para esse efeito: 
As pessoas participantes [da aprendizagem] não são receptoras que não reflectem sobre as explicações dos 
professores, mas que adoptam uma atitude crítica e contribuem com as suas experiências e com o que sabem. No 
espaço de aprendizagem confluem, em igualdade de condições, o que o professor sabe, devido à sua formação, e 
o que as pessoas adultas sabem, devido à sua experiência, enriquecendo-se mutuamente, potenciando a 
participação e aprendendo em conjunto […]. Neste sentido, o professor não tem nenhum poder no grupo, só tem a 
autoridade do seu saber, do seu saber-fazer e o saber auxiliar o grupo a aprender (Fernández, 2006, pp.61-62). 
 Segundo Fernández, as potencialidades do modelo dialógico social são muitas no que diz 
respeito às conquistas que possibilita que o adulto aprendente faça, com os consequentes benefícios 
simultaneamente pessoais e sociais de alguém que se forma progressivamente como indivíduo, de 
feições únicas, exclusivas, mas que, também, se sente preparado para interagir em contextos mais 
amplos de grupo e da própria comunidade, para a qual está apto a dar o seu contributo no sentido de 
mobilizar e fazer face às contínuas mudanças que naturalmente vão acontecendo: 
Perante todas estas procuras de coesão social, a formação contínua deve focar-se necessariamente na 
aprendizagem de novas formas de participação e de integração social, às quais o modelo social e dialógico da 
educação de pessoas adultas está a querer responder (Fernández, 2006, p.64). 
 Porém, se é fácil «reconhecer que, nos últimos tempos, a economia política se distanciou da 
análise ética e que ao capitalismo actual lhe faltam fundamentos morais» (Fernández, 2006, p.63), o 
certo é que o paradigma da economia de mercado se tem infiltrado nas mais diversas áreas da gestão 
social, determinando os respectivos objectivos e, por arrastamento, influenciando as suas lógicas de 
funcionamento. A educação de adultos não está fora deste panorama. Com efeito, marcada por este 
espírito utilitário de carácter mercantilista, veio a delinear-se e a vincar presença nas estruturas 
educativas o modelo económico produtivo.     
 Este modelo distingue-se pela sobrevalorização da aquisição de competências profissionais 
que alimentem as estruturas integrantes do sector produtivo; por um propósito claramente económico; 
por assumir o educador como gestor de recursos humanos, que selecciona as aprendizagens em 
função da sua rentabilidade; por basear-se nos princípios constitutivos de códigos mercantilistas, 
competitivos e produtivos. Neste sentido, o  
grande número de pessoas adultas que participam actualmente em processos formativos não o fazem para ser 
alfabetizadas nem para adquirir a denominada formação académica básica, fazem-no para adquirir novas 
competências básicas, não contempladas como tais pelo actual sistema de ensino, ou para aperfeiçoar a 
formação adquirida (Fernández, 2006, p.69). 
 Esta autêntica «mercantilização da educação» (Fernández, 2006, p.18) vem sendo estimulada 
fortemente pela ideologia capitalista, dominante nas sociedades modernas ocidentais, que tende «a 
delegar no mercado muitas das tarefas que até agora tinham sido assumidas directamente pelo 
Estado» (Fernández, 2006, p.65). 
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 Tal fenómeno, designado por «privatização da aprendizagem», é «um traço que se acentuou 
desde os anos 90 e que se tem intensificado» (Finger, 2008, p.26) progressivamente. Constitui uma 
forma de «”instrumentalização” da formação contínua». Por sua influência,  
a aprendizagem é predominantemente vista na perspectiva da sua suposta contribuição para o crescimento 
económico das empresas e como uma possibilidade de participação no mercado de trabalho ou, em termos mais 
genéricos, como a capacidade de sobreviver na economia global (Finger, 2008, p.27).  
 Nesta perspectiva, encaixa na perfeição o conceito associado à expressão «”capital humano”», 
uma vez que a aprendizagem é encarada como «uma mercadoria que podemos manipular, dirigir, 
organizar, estruturar» e os indivíduos são os instrumentos que a recebem, trabalhando-a conforme lhes 
é determinado (Finger, 2008, p.27).  
    De facto, as novas circunstâncias sócio-económicas têm motivado alterações, a um ritmo 
alucinante, tanto nos instrumentos de trabalho que os indivíduos têm de manipular, como nos perfis 
profissionais a que, por inerência, têm de se moldar: «A rápida conversão do conhecimento em 
tecnologia está constantemente a transformar as ferramentas com que trabalhamos e, portanto, a gerar 
constantemente novos perfis laborais» (Fernández, 2006, p.76). Como tal, formar-se continuadamente 
ao longo da vida converteu-se num imperativo do qual depende a própria sobrevivência profissional, 
permitindo a mobilização de estratégias para fazer face às constantes situações imprevistas com que 
qualquer indivíduo se pode deparar no exercício do seu trabalho.  
 Assim, da mesma forma que, hoje, qualquer um de nós dificilmente se sente ser “dono” de um 
emprego que ofereça estabilidade inabalável, também se modificou radicalmente a imagem tradicional 
de pessoa formada, inclusivamente em termos académicos: «Quebrou-se a organização linear das 
ocupações ao longo da vida, segundo a qual a primeira etapa se dedicava a estudar e aprender, a 
segunda a trabalhar (aplicar o aprendido) e a terceira a descansar» (Fernández, 2006, p. 77).   
 Se, à primeira vista, tal rumo parece ajustado, desejável e natural, tendo em consideração o 
evoluir dos acontecimentos à escala mundial, o certo é que o modelo económico produtivo padece de 
várias enfermidades, uma das quais é privilegiar os sectores mais favorecidos da população no acesso 
à formação, dado que, cada vez mais, esta vai estando a cargo de empresas privadas, pelo que é 
paga. 
3. As Políticas de Reestruturação da Educação de Adultos em Portugal 
 Em Portugal, a linha histórica que desenha os marcos relevantes na educação e formação de 
adultos apresenta contornos idênticos aos que, acima, se traçaram. E, se é certo que «a política 
nacional de educação de adultos, em geral, e de alfabetização e educação de base de adultos, em 
particular, foi influenciada pelas mudanças ocorridas desde 1974», é igualmente seguro que se tem 
baseado nas «orientações políticas defendidas por instituições internacionais com reconhecido 
prestígio neste domínio», entre as quais assume destaque notório, por exemplo, a UNESCO (Cavaco, 
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2009, p.87). Até porque «as orientações estratégicas definidas nas Conferências Internacionais [da 
UNESCO] têm vindo a afirmar-se como eixos orientadores das políticas nacionais dos vários países 
membros da organização» (Cavaco, 2009, p.89). 
 Ora, o percurso de decisões políticas e práticas correspondentes, levadas a cabo pela 
UNESCO desde a segunda metade do século XX, tal como em Portugal, sobretudo desde 1974, 
assentou em dois «grande referenciais educativos que marcam este período: a educação permanente e 
a aprendizagem ao longo da vida» (Cavaco, 2009, p.85). Fruto dessa orientação, a educação de 
adultos tem-se inspirado em ideais tão distintos como os que, de imediato, distinguiremos.  
 Primeiro, ideais humanistas, inerentes aos objectivos genuínos da educação permanente, 
patentes tanto nos movimentos de educação popular como nas práticas de associativismo, e 
intimamente relacionados com o modelo dialógico social de Fernández. Conferindo ênfase especial à 
formação integral dos indivíduos, têm visado apetrechá-los de meios favoráveis à participação e 
intervenção social, tornando-os sujeitos activos na mudança do mundo por cuja construção são 
largamente responsáveis, numa lógica de emancipação. 
 Depois, ideais de equilíbrio e equidade social, patentes nos projectos de erradicação do 
alfabetismo literal e funcional, correspondentes a uma lógica de controlo social, de escolarização 
compensatória e ao modelo receptivo alfabetizador de Fernández. A sua intencionalidade tem sido 
permitir que os adultos dos países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento dominem 
competências básicas para participar activamente nos mecanismos económicos e sociais das suas 
comunidades, assim se satisfazendo uma lógica de adaptação social, por via da compensação de 
lacunas observadas. 
 De seguida, “ideais” mercantilistas, assumidos pelo projecto da aprendizagem ao longo da vida, 
numa lógica de modernização produtiva e de gestão dos recursos humanos, definida por Fernández 
como modelo económico produtivo. Enquadram-se numa perspectivação social de carácter 
economicista, destinada a enfrentar a esquemática de competitividade, que constitui preocupação 
dominante das políticas da actualidade, no âmbito das quais os indivíduos deverão revelar-se 
instrumentos eficazes visando o máximo lucro possível.  
 Nesse rumo, observou-se, então, quer em termos de medidas políticas quer em termos de 
procedimentos adoptados, o deslocar progressivo da atenção dos responsáveis pela área da educação 
de adultos, inicialmente centrada na educação popular, depois dirigida para a alfabetização e a 
educação de base e, posteriormente, absorvida por intuitos de gestão de recursos humanos. Segundo 
Fragoso, 
foi a seguir à Segunda Guerra Mundial que se acreditou que a educação de adultos seria um instrumento 
importante, que colaboraria para uma sociedade mais justa e mais igualitária. Durante algumas décadas, foi a 
educação permanente o marco teórico de referência e a educação de adultos, no seu seio, foi sendo discutida e 
definida, por exemplo através de várias conferências internacionais que a UNESCO organizou […]. Os anos 70, 
caracterizados pelo seu radicalismo teórico e prático, representam assim, o apogeu de conceitos de educação de 
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adultos flexíveis, abertos, apostados nas dimensões humanas e críticas dos adultos, abrangendo uma série de 
campos de intervenção distintos (Fragoso, 2007, p.201). 
 Por outras palavras, podemos referir que, desde o apogeu que a UNESCO conheceu nos anos 
70, altura em que promoveu e defendeu a educação permanente, demarcando-a da educação 
tradicional, cujo carácter elitista, teórico, abstracto e desfasado da experiência, criticou e combateu, até 
à actualidade, em que abriu portas ao império da educação ao longo da vida, «o ideal de humanizar o 
desenvolvimento» (Finger e Asún, 2003, p.100), incumbência essencial daquele organismo 
internacional, tem-se visto cada vez mais comprometido. E não é de estranhar que tal tenha sucedido 
nos anos 80: 
[Viriam] os anos 80 a marcar uma viragem neste panorama internacional. A expansão do neo-liberalismo promove 
o aparecimento de perspectivas liberais na educação, que rapidamente viram que a educação de adultos poderia 
ser instrumentalizada, de forma a cooperar com os princípios fundamentais do mercado (Fragoso, 2007, p.201).   
 Não deixa de ser sintomática a alteração terminológica e conceptual do discurso da UNESCO, 
quando comparamos os relatórios da III e da IV Conferências (Tóquio, 1972, e Paris, 1985) com os 
relativos à V Conferência (Hamburgo, 1997). Nesse confronto analítico, claramente transmitido por 
Carmen Cavaco (2009, p.118), observa-se a substituição de uma série de designações: educação 
permanente por aprendizagem ao longo da vida; educação de adultos por educação e formação de 
adultos; saberes e conhecimentos por competências.  
 Como resultado, verifica-se que  
a própria formação de adultos se torna uma mercadoria a ser desenvolvida, promovida e negociada para o 
benefício do turbocapitalismo. Expresso de outro modo, ao tornar-se criada ao serviço do novo casino global, a 
educação de adultos torna-se um instrumento da sua promoção e de aceleração na corrida para o fundo, disso 
vivendo cada vez mais (Finger e Asún, 2003, p.101).  
  No nosso país, e nos alvores do período revolucionário, a educação de adultos dava sinais de 
poder encaminhar-se em sentido promissor, produzindo frutos visíveis, impulsionada, ainda, pelos 
mecanismos de associativismo, contemporâneos dos primeiros sinais de democracia, já latentes antes 
da Revolução de Abril de 1974. Os múltiplos formatos que assumiu a educação de adultos, enquadrada 
neste clima de expectativa de mudança, tinham, precisamente, como intenção marcante, tornar os 
indivíduos aptos para gerir o imprevisto num país em iminente situação de ruptura política. 
 Não foi por acaso que o único período em que se apostou seriamente na valorização, reconhecimento e apoio das 
práticas socioeducativas, numa lógica de relação dialéctica entre o “local” e o “central”, por parte do Ministério da 
Educação, coincidiu com um período de “crise” ou até mesmo de “ausência” do Estado (Cavaco, 2009, p.149).  
 Efectivamente, o espírito impulsionador do movimento da educação popular, com raízes 
profundíssimas que remontam a iniciativas desde sempre promovidas espontaneamente entre as 
gentes mais humildes, vive impregnado da «tradição humanista-crítica» e de uma «visão emancipatória 
e transformativa» (Lima, 2008, p.33). Dentro dessa linha de orientação, tais «iniciativas de mobilização 
sociocultural e de educação popular representaram construções descentralizadas, rejeitando o 
protagonismo dos poderes centrais e dos aparelhos burocráticos estatais, bem como as lógicas mais 
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típicas das campanhas de alfabetização» (Lima, 2008, p. 38). Tais manifestações desenvolveram-se 
com grande vivacidade e expectativa no período imediatamente posterior à revolução dos cravos, entre 
1974 e 1976. E, com efeito, entre 1975 e 1976, em escassos nove meses, a própria Direcção-Geral da 
Educação Permanente (DGEP) desenvolveu um trabalho de articulação «com cerca de meio milhar de 
associações e grupos locais, a quem poderia disponibilizar apoios diversos de ordem técnica, material 
ou pedagógica» e com quem ensaiou uma política de descentralização «capaz de integrar os grupos de 
base, não governamentais, na construção e operacionalização dessa política» (Lima, 2008, p.39).  
 Porém, a tais esforços, disseminados em focos da mais díspar natureza e, com viva incidência, 
numa rede de iniciativas locais (associações comerciais, profissionais, filantrópicas, culturais, 
cooperativas, de instrução popular, de socorros mútuos, etc.), foram proporcionadas escassas 
condições de subsistência, menos ainda de desenvolvimento. Bem pelo contrário, pouco tempo após se 
manifestarem os mais acesos sinais de fomento na implementação dessa estratégia alargada de 
educação de adultos, se fizeram sentir circunstâncias que os viriam abafar e deitar por terra. A tal ponto 
que «o I Governo Institucional (1976) opta por extinguir a DGEP e afastar a equipa que já tinha dado 
mostras da sua capacidade de trabalho e da possibilidade e proficuidade da descentralização do 
Estado, no campo da educação de adultos» (Cavaco, 2009, p.148), depois de ter suspendido práticas 
de relacionamento entre esse organismo e organizações de carácter social e local. 
 Muito embora o II Governo Constitucional tenha expresso intenções de promover uma 
educação de adultos integral, dentro dos moldes da educação permanente, tal viria a revelar-se tão-só 
«uma estratégia de retórica para fazer face às pressões das instituições internacionais» (Cavaco, 2009, 
p.151), particularmente a UNESCO, a cujas determinações, veiculadas na III Conferência (1972) numa 
dimensão sobretudo teórico-doutrinária, se queria dar sinais de corresponder.  
 É assim que, a par e passo, acontece o «retorno ao paradigma da centralização», até certo 
ponto efectivado pela Lei n3/79, reinstaurando-se o espírito do “Estado-Providência”, na verdade sob a 
protecção de novas determinações da UNESCO. Tal lei «atribui ao Governo a responsabilidade pela 
elaboração de um Plano Nacional de Alfabetização e de Educação de Bases dos Adultos (PNAEBA), 
no qual se haveriam de propor metas para a erradicação do analfabetismo» (Lima, 2008, p.39). 
 O PNAEBA, criado em 1979 por mão do IV Governo Constitucional, procurou retomar muitos 
dos pressupostos em que se tinha baseado a metodologia da educação popular. Constituiu, nesse 
aspecto, um instrumento de grande relevo, tanto na concepção de políticas educativas como na 
concretização, a título experimental, de alguns programas, em conformidade com o que, na 
Conferência de Nairobi (em 1976), se define como educação de adultos: trata-se da «”linha motriz na 
transformação de todo o sistema de ensino segundo as exigências da educação permanente e o ideal 
da sociedade educativa” (p.93)» (Canário, 2006, p.219). Inclusivamente, o V Governo Constitucional, 
ainda em 1979, procurou criar condições que facilitassem a execução do PNAEBA, por exemplo 
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definindo explicitamente as competências das estruturas directamente ligadas à concretização do 
projecto:  
incentivar e apoiar a criação de associações populares; apoiar a actividade das associações de educação popular 
existentes; adaptar os currículos e os métodos da educação de adultos; recolher, seleccionar, conceber, divulgar e 
apoiar o uso do material didáctico; fomentar a produção a nível regional e local, acompanhar, apoiar e formar os 
agentes envolvidos; acompanhar e coordenar os processos de avaliação dos adultos implicados nas acções de 
alfabetização; propor normas de certificação e de equivalências de diplomas para facilitar a articulação com o 
ensino formal; promover e apoiar as bibliotecas populares (Cavaco, 2009, p.153). 
 No âmbito deste Plano de actuação, ainda decorreram, a título local, várias iniciativas que 
provaram ser «possível conduzir uma acção educativa globalizada que se confunde com um processo 
de desenvolvimento local e em que a formação de adultos tem uma carácter estruturante» (Canário, 
2008, p.69), numa aliança harmoniosa entre esforços estatais e regionais. Eis exemplos de algumas 
produções concretizadas neste regime de «intervenção como uma estratégia de formação na mudança, 
orientada para a resolução de problemas “construídos” com os próprios destinatários do projecto» 
(Canário, 2008, p.69): produção de um livro sobre tradições culturais de uma aldeia e a criação de um 
clube desportivo, o”Clube Desportivo, Recreativo e Cultural de Fareginhas”. 
  Todavia, nem o PNAEBA nem outras «ilhas de inovação» (Canário, 2008, p.59) conseguiram 
resistir às consequências da incúria com que, ao longo dos últimos vinte anos, tem sido tratada a 
educação e formação de adultos no nosso país. Assim, apesar dos sinais promissores, contudo, o 
fracasso desse projecto governamental foi claro, e tal evidência apresentou-se nítida a breve trecho. 
 Com efeito, desde o VI até ao VIII Governos Constitucionais «o entendimento do PNAEBA é 
reduzido», assim como «o carácter global e integrado do PNAEBA parece ter-se perdido» (Cavaco, 
2009, p.155), até que, finalmente, o IX Governo Constitucional opta pela sua extinção, em 1983 
(Cavaco, 2009, p.156). 
 Deste modo, a educação popular foi-se vendo, progressivamente, relegada para plano 
secundário, confinando-se a uma espécie de «”gueto marginal e suspeito ao sistema educativo”» 
(Canário, 2006, p.221). Possivelmente, uma das causas que conduziria a esse insucesso fora 
instaurada, desde a criação do Plano, quando, opostamente ao espírito impulsionador da concepção do 
mesmo, se viria a observar que «a preocupação dos governantes no lançamento do PNAEBA era, 
sobretudo, orientada para as questões da alfabetização. A lei que enquadrou a elaboração do Plano era 
referente à eliminação do analfabetismo. Esta divergência de orientações viria a manifestar-se, de uma 
forma negativa, na implementação do Plano» (Cavaco, 2009, p.152). 
 Outro aspecto relevante a apontar na responsabilização pelo fracasso do Plano diz respeito à 
escassa vontade política imprimida na sua concretização, o que se repercutiu nas desajustadas 
metodologias a que se recorreu para aplicação do projecto: 
 Os sucessivos Governos envolvidos na execução do PNAEBA não se aplicaram suficientemente e não o 
consideraram prioritário para o País, de modo a ultrapassar as dificuldades e constrangimentos. O PNAEBA foi 
desenvolvido de uma forma centralizada e fragmentada, pervertendo-se a sua lógica que assentava na 
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globalidade, complementaridade e territorialização das práticas educativas. […] As resistências políticas e 
regressões do apoio estatal conduziram a alterações significativas entre o que estava definido no Plano e aquilo 
que se executava (Cavaco, 2009, pp.156-157).   
 E, na verdade, já em «meados da década de 1980 um importante relatório da Direcção-Geral 
de Educação de Adultos (Portugal, 1986) revelava dados que permitiam concluir que aquele Plano 
havia sido abandonado e que os apoios concedidos pelo Ministério da Educação à educação popular, 
ao associativismo e à intervenção comunitária eram praticamente inexistentes» (Lima, 2008, p.39).   
 A essa iniciativa estatal malograda, de união de esforços com os mais distintos organismos 
aptos para dinamizar e conduzir proficuamente o movimento da educação popular, seguiu-se o cenário 
negro gerado pela consecução das orientações incluídas na Lei de Bases do Sistema Educativo, 
aprovada em 1986, e integradas nas políticas educativas dos Governos Sociais-Democratas, entre 
1986 e 1995, postas em prática após a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia. 
 As pressões internacionais, a recente explosão das práticas de educação de adultos dinamizadas a partir dos 
interesses e problemas das comunidades, sobretudo evidentes entre 1974 e 1975 e a elevada taxa de 
analfabetismo registada no país não constituíram argumentos suficientemente fortes para que o domínio da 
educação de adultos fosse assumido como uma prioridade política a nível nacional. Esta decisão resultou de uma 
decisão política deliberada que tem vindo a pautar-se pela ausência de um discurso político sobre a educação de 
adultos, o que é bastante evidente no texto da Lei de Bases do Sistema Educativo (Cavaco, 2009, p.145).  
 A tal rumo de acontecimentos não é alheia a influência exercida internacionalmente pelos 
novos ditames da UNESCO, intimamente sustentada pelo neo-liberalismo dos anos 80, a cujos 
interesses de desenvolvimento económico à escala global procurava corresponder. 
 Deste modo, e em estreita sintonia com a lógica dominante, com vista a reposicionar Portugal 
no contexto da Europa Comunitária, os alvos prioritários a atingir eram de natureza económica, 
passando pela criação de estratégias de modernização das infra-estruturas produtivas e de renovação 
da mão-de-obra, tornando-a capaz de corresponder e adaptar-se a esses imperativos. De acordo com 
esta intencionalidade, é nítido que, no Programa do X Governo Constitucional (1986), se perspectiva a 
educação de adultos dentro de um prisma extremamente redutor e limitado. Notório se revela, 
igualmente, que «a prioridade é o desenvolvimento de um sistema de formação profissional dirigido, 
essencialmente, aos jovens e aos desempregados, e da responsabilidade do Instituto de Emprego e de 
Formação Profissional» (Cavaco, 2009, p.157).    
 É dentro dos moldes deste panorama que se vem a verificar, na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, o esquecimento quase total no que diz respeito à educação de adultos (se à educação 
escolar são consagrados 17 artigos, as educações pré-escolar e extra-escolar são alvo de breve 
atenção em apenas um artigo), sendo referidos o ensino recorrente de adultos, a formação técnico-
profissional e o analfabetismo literal. E, inclusivamente, a educação permanente aparece vertida dentro 
do paradigma escolar e numa óptica mercantilista de carácter profissionalizante, no âmbito do ensino 
recorrente, como um fôlego de segunda oportunidade – direccionado para jovens adultos com baixo 
nível da escolaridade ou que abandonaram o ensino precocemente –, visando o seu enquadramento no 
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mercado de trabalho. Retomado o paradigma da educação escolar centralizada, quer o ensino 
recorrente quer a formação profissional contínua, dominantemente ministrados nas escolas de ensino 
regular, assumiram contornos equivalentes aos outros dos cursos deste tipo de ensino. Desta maneira, 
viram-se subjugados à lógica da correspondência a programas pré-definidos, da conquista de 
certificação escolar por níveis de estudos e ao pressuposto de que haveria uma intencionalidade 
potencial em prosseguir estudos. 
 E, se o XI Governo Constitucional (1987) manifesta vontade política de proceder à necessária 
implementação da Reforma do Sistema Educativo, tal continuou sem dar sinais de acontecer até 1995, 
já com o país entregue à gestão do XII Governo Constitucional (curiosamente ou não, os três 
Governos, X, XI e XII eram de orientação social-democrática), ao ponto de a educação de adultos ter 
sido, nesse período, «”apagada” do discurso político» (Cavaco, 2009, p.158). 
 Distintamente do que sucedera nos dez anos precedentes, o XIII Governo Constitucional (1996) 
devolve à educação de adultos a importância que lhe é devida como estratégia de intervenção política e 
social, salienta a necessidade de articulação entre as várias modalidades educativas (formal, não 
formal e informal) e da formação global dos indivíduos. É assim que surge o Grupo de Missão, a quem 
competiria fazer o diagnóstico da situação da educação de adultos em Portugal. Este grupo propõe a 
criação da Agência Nacional de Educação de Adultos (ANEFA), o que acontece em 1999, na 
«esperança de se concretizar uma política pública de educação de adultos integrada e consistente, 
porém, mais uma vez, o projecto ficou por cumprir» (Cavaco, 2009, p.189). De facto, «o Grupo de 
Missão propôs um modelo de organização e funcionamento para a ANEFA que, na implementação, foi 
bastante modificado (para não dizer desvirtuado), sobretudo, em termos de estrutura e de 
competências» (Cavaco, 2009, p.177). Tal como fora antevista por este Grupo, e mesmo até no âmbito 
do PNAEBA, a «ANEFA […] seria uma estrutura central (de dimensão reduzida), a funcionar em rede 
com estruturas regionais e locais» (Cavaco, 2009, p.181).  
 Deste modo, a distância entre os pressupostos que presidiram à concepção da ANEFA pelo 
Grupo de Missão e as atribuições que a política governamental lhe concedeu colocou esse organismo 
praticamente à margem do desenvolvimento de novas iniciativas no plano da educação de adultos. No 
entanto, a ele se deve a promoção de mecanismos potencialmente importantes no relançamento da 
educação de adultos. São os casos, por exemplo, dos cursos de Educação e Formação de Adultos 
(EFA), de dupla certificação (escolar e profissional), os centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (CRVCC) e as Acções Sa@ber+. 
 É de assinalar, contudo, que, mesmo na perspectivação dos benefícios que estas novas 
modalidades de educação de adultos poderiam oferecer ao país, a actuação deste Governo está em 
consonância com a política de aprendizagem ao longo da vida, definida pela União Europeia e cujos 
fundamentos ideológicos se formalizam no Livro Branco da Educação e Formação (1995), na V 
Conferência da UNESCO (1997) e no Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (2000). 
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Veicula-se a ideia de que a aprendizagem é um processo que se estende «desde que se nasce até que 
se morre, como forma de garantir a empregabilidade, a inclusão social, a competitividade e o 
desenvolvimento económico» (Cavaco, 2009, p.131). Daqui decorre que cada cidadão deve auto-
responsabilizar-se pelo seu percurso de formação, gerindo a sua aprendizagem em função dos seus 
próprios interesses e das vantagens que possa recolher através da capitalização das competências 
progressivamente adquiridas.  
 É, então, neste contexto que o XIV Governo Constitucional (2000), ao mesmo tempo que define 
como prioridades o ensino básico e secundário, confere à educação de adultos o papel de instrumento 
ao serviço dos interesses do mercado de trabalho e de imperativos de controlo social. Com efeito, «a 
articulação entre as políticas de educação e formação é considerada estratégica […] porque se 
considera fundamental para resolver o problema de desemprego entre os jovens» (Cavaco, 2009, 
p.161). 
 Entretanto, e de acordo com o discurso doutrinário da V Conferência da UNESCO (1997), as 
políticas de carácter publicitário disseminadas em Portugal procuraram que este novo referencial 
educativo fosse entendido como uma revalorização dos ideais da educação permanente, contribuindo, 
assim, para a restituição da justiça social. Contudo, a realidade viria a revelar-se muito diferente. Por 
exemplo, o processo de reconhecimento de adquiridos experienciais tem decorrido apertado entre dois 
focos de forças contrárias. Por um lado, o espírito inerente a este dispositivo tem em mira, na sua 
origem, a emancipação do indivíduo, entendido como um todo cujas competências, da mais díspar 
natureza, devem ser contempladas e valorizadas, num posicionamento claramente crítico do modelo 
escolar e da lógica educativa do tipo mercantilista. Por outro lado, e em sinal nítido de perversão desse 
espírito humanista, as práticas efectivas relacionadas com este dispositivo obrigam a que os indivíduos 
se adaptem às exigências do mercado de trabalho e da economia.  
a instrumentalização das práticas de reconhecimento de adquiridos experienciais ao serviço da gestão de recursos 
humanos e orientadas para a lógica da competitividade económica gera, desde logo, um conjunto de perversões e 
tensões num sistema fortemente inspirado, em termos teóricos e metodológicos, no humanismo (Cavaco, 2009, 
p.140). 
 Acresce que, em 2002, durante a legislatura do XV Governo Constitucional, a ANEFA é extinta, 
sendo instituída a Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), cujas funções e competências não 
incluem a educação de adultos, a que não é feita referência, mas apenas a formação vocacional de 
jovens e adultos. Deste modo, dissolvida a ANEFA e instituída a DGFV, o sistema de RVCC, criado no 
nosso país em 2001, viu-se fortemente abalado em termos de funcionamento e coordenação, para o 
que terá, de alguma forma, contribuído, o «esvaziamento da DGFV dos principais quadros que tinham 
estado na base da concepção, organização e implementação das políticas de educação e formação de 
adultos» (Marques, 2003, p.179). Tal “esvaziamento” constituiu uma estratégia política que visava 
atribuir à actuação daquele organismo uma linha de orientação distinta da que, originariamente, tinha 




 A Iniciativa Novas Oportunidades tem por base os ensaios promovidos pela ANEFA ao nível da 
criação de mecanismos de metodologia demarcada do tradicional formato escolarizante. É assim que 
surgem os cursos EFA, os centros de RVCC (CRVCC), as Acções S@ber+, por exemplo, sem mesmo 
que, de início, lhes fosse atribuída tal designação genérica e abarcante. As Novas Oportunidades 
aparecem em Portugal com este nome em Dezembro de 2005.  
 A campanha publicitária que deu visibilidade social a essa “marca” teve um impacto e uma 
aceitação sociais muito fortes. Até porque a expressão Novas Oportunidades foi entendida, 
globalmente, numa perspectiva positiva. Tratava-se de viabilizar a certificação escolar e, eventualmente 
profissional, a quem, por razões diversas, não tinha atingido essa meta aquando da frequência da 
escolaridade obrigatória.  
Estamos perante um programa, necessário e oportuno, que é inequivocamente um conjunto de ofertas de 
segunda oportunidade, destinado fundamentalmente a colmatar problemas ligados quer ao abandono precoce da 
escolarização, quer aos elevados níveis de insucesso escolar, quer à reconhecida ineficácia do chamado “ensino 
recorrente”. Ou seja, o carácter urgente de oferecer estas “novas oportunidades” a jovens e adultos tem a sua raiz 
nos problemas estruturais que afectam a “primeira oportunidade”, o nosso sistema escolar» (Canário, 2006, p.31). 
 A partir de 2006, passou a competir à Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) gerir a 
Iniciativa Novas Oportunidades. A orientação que este organismo, integrado na hierarquia estatal, tem 
seguido no que diz respeito ao processo de RVCC enquadra-se na lógica da aprendizagem ao longo da 
vida, estabelecendo metas de larguíssima amplitude no domínio da atribuição de certificações e tendo 
como objectivo aumentar índices de qualificação individual da população portuguesa, numa lógica de 
competitividade. De acordo com determinações da própria ANQ, expressas em documentos que 
elaborou como base para a gestão do processo nas várias instituições onde este se efectua, os 
mecanismos de educação e formação de adultos devem funcionar numa «perspectiva de aprendizagem 
ao longo da vida e de empregabilidade activa» (IOL, ANQ, 2008, p.4). Desta forma, «o Sistema 
Nacional de RVCC assume-se como uma importante estratégia de implementação das políticas de 
aprendizagem ao longo da vida, da empregabilidade activa e da equidade social apresentada nos 
objectivos da Agenda de Lisboa (2000)» (IOL, ANQ, 2008, p.4). De facto, nas directivas emanadas por 
este organismo, tem imperado um espírito pragmático de adaptação dos indivíduos ao panorama de 
oferta profissional e de estruturação social que lhes é disponibilizado, assim conduzindo-os a uma 
aparente satisfação com o actual estado de coisas.  
 Para mais eficazmente se cumprirem estes objectivos, assim como se manobrarem as 
estratégias a eles conducentes, a ANQ tem produzido uma série de documentos como base do trabalho 
efectuado pelos Centros Novas Oportunidades. Nesse conjunto, destacam-se o Referencial de 
Competências-Chave, a Carta de Qualidade dos Centros Novas Oportunidades, a Metodologia de 
Acolhimento, Diagnóstico/Triagem e Encaminhamento de Adultos. Na verdade, o Estado, supostamente 
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adoptando uma lógica de descentralização, não se inibe de, através de instrumentos vários, controlar a 
actuação dos organismos a que concedeu atribuições, afinal apenas até certo ponto num regime de 
autonomia, de modo a atingir as finalidades políticas que tem delineado. 
 
Cursos EFA 
 De acordo com o espírito dos cursos EFA, cumpre ao formador «valorizar a heterogeneidade e 
a adequação contextualizada dos processos e ofertas formativas» (Canário, 2008, p.105). É também da 
responsabilidade deste profissional da educação nunca esquecer que a «construção de sentido [do 
processo de formação] é feita a partir da história “cognitiva, afectiva e social” de cada sujeito» (Canário, 
2008, p.110), partindo-se da experiência concreta, avançando-se para a observação reflectida, depois 
para a conceptualização abstracta e rematando na experimentação activa. Assim, o formador recolhe 
atenta e sensivelmente informação sobre o que a experiência de vida do aprendente lhe ofereceu e 
estrutura toda a esquemática de gestão das sessões de formação no intuito de «formalizar saberes 
tácitos adquiridos na acção» (Canário, 2008, p.110). A maior ênfase é atribuída à reflexão sobre a 
acção como processo de conhecimento, de certo modo invertendo a conservadora imagem de que 
aprendizagem consiste em pôr-se em prática a teoria. Nesta sequência lógica de raciocínio, facilmente 
se depreende a importância atribuída à experiência de cada indivíduo, como ponto de partida e de 
chegada de qualquer trabalho efectuado no contexto das sessões de formação. Com efeito, se a 
pessoa em formação é encarada como «um agente social» (Canário, 2008, p.124), este modelo de 
aprendizagem surge como o mais ajustado à condição do adulto, para quem as preocupações 
dominantes se centram em torno das suas actividades profissionais e sociais. 
 Enfim, de tal modo se vêm sentindo como válidos os procedimentos adoptados nos cursos 
EFA, que a envolvência teórico-prática que os caracteriza tem ganhado ascendente face às 
modalidades, ainda mais tradicionalistas, dos cursos regulares do ensino diurno, destinados 
maioritariamente a jovens. Porém, e apesar desta face aparentemente inovadora, também nos cursos 
EFA se tem verificado que  
a educação e a formação de adultos têm vindo a ser marcadas por uma orientação triplamente redutora: privilegia 
a formação de recursos humanos, assume modalidades escolarizadas e dirige-se à capacitação individual 
(Canário, 2006, p.33).   
 Acresce que o «acesso a fundos comunitários de apoio» tem gerado efeitos perversos sobre a 
execução deste tipo de curso. De facto, este apoio financeiro não apenas tem sido mal gerido, sendo 
claro o «desperdício» desses recursos, como contribuiu para a alteração das orientações pedagógicas 
ajustadas a estes cursos. Efectivamente, 
no caso dos cursos EFA o modo de financiamento condiciona a plena utilização do recurso ao reconhecimento de 
adquiridos e consequente definição de percursos individualizados e de duração variável (Canário, 2006, p.34).  
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 Por outro lado, ainda, este género de oferta educativa foi concebido numa esquemática de 
contextualização territorial, adequando-se às particularidades locais na sua execução e nas suas 
realizações específicas, em plena articulação com organismos de índole variada.   
Os diversos tipos de oferta e de intervenção educativa potenciam-se se forem construídos numa perspectiva 
contextualizada de integração territorial. Por essa razão, os cursos EFA e os Centros RVCC não foram concebidos 
e lançados de forma isolada, mas em articulação com os Clubes Saber + e prevendo-se a acção de 
Organizadores Locais de Educação e Formação de Adultos (OLEFAS) (Canário, 2006, p.34). 
Contudo, tal orientação tendeu a ser ignorada ou incorrectamente concretizada, pois observamos 
uma uniformização nas práticas associadas aos cursos EFA, algo indiferentes à especificidade do 
espaço geográfico onde tenham sido instituídos e desligados das mais diversas infra-estruturas locais 
envolventes. 
Talvez também fruto do descurar-se esta vertente, as expectativas de alargamento dos cursos 
EFA de dupla certificação, escolar e profissional, têm tido resposta insatisfatória, prevalecendo a 
formação que certifica apenas o nível escolar. Com efeito, talvez se atinjam as pretensões políticas de 
aumentar as estatísticas de certificação no nosso país. No entanto, os anseios dos jovens e adultos 
recaem especialmente sobre a certificação profissional, à qual atribuem maior crédito como suporte 
para mais promissoras conquistas em termos de empregabilidade. Na verdade, é urgente 
investir significativamente no crescimento da oferta dos cursos EFA (Educação e Formação de Adultos), na sua 
dupla e complementar dimensão escolar e profissional, diversificando e alargando, quer o universo dos destinatários, 
quer das entidades promotoras (Canário, 2006, p.30 ). 
Processo de RVCC 
 Neste mapa emergente no que diz respeito a novas metodologias de educação de adultos, e 
com a implementação da Iniciativa Novas Oportunidades, em 2005, viria a alargar-se cada vez mais a 
rede, já criada pela ANEFA, de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(CRVCC), viabilizando a dupla certificação (escolar e, eventualmente, profissional), sobre cujos 
resultados é «ainda cedo para realizar sínteses» (Canário, 2006, p.241). 
 A concepção do dispositivo de reconhecimento de competências adquiridas  
assenta na ideia de que os adultos não escolarizados são portadores de saberes, que adquiriram ao longo do seu 
percurso de vida e lhes garantiram a inserção no contexto familiar, profissional e social (Cavaco, 2002, p.13). 
 Assim, entende-se que a formação global dos indivíduos, numa perspectiva de construção em 
contínuo no decurso da sua experiência de vida, integra material devidamente articulado e de três 
origens distintas: informal, não formal e formal. 
 Quando nos referimos à aprendizagem informal, consideramos toda e qualquer situação do 
quotidiano que encerre, potencialmente, um carácter educativo, desde experiências problemáticas ou 
de lazer em contexto familiar e social até outras, de natureza mais circunscrita, no domínio profissional, 
sendo certo que a «riqueza e diversidade da formação experiencial depende directamente da riqueza e 
da diversidade das situações» vividas (Cavaco, 2002, p. 32). Neste sentido, é relevante referir que este 
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tipo de saberes, recolhidos natural e espontaneamente no dia-a-dia, visam satisfazer necessidades de 
âmbito pessoal, sendo este o motor que impulsiona o aprendente a estabelecer, por vezes, um 
processo de ruptura com a sua forma de ver e fazer o mundo à sua volta. Com efeito, a «capacidade de 
aprender dos indivíduos resulta da necessidade de responder aos desafios e imprevistos que a vida 
quotidiana coloca, o que torna o processo de aprendizagem fundamental» (Cavaco, 2002, p.32). 
 Quanto à aprendizagem que acontece com recurso a modalidades não formais, ela diz respeito 
a todos os mecanismos de oferta educativa e formativa que se revistam de flexibilidade no que diz 
respeito, por exemplo, aos horários de funcionamento, pouco rígidos e frequentemente adaptáveis aos 
interessados, assim como aos locais em que tais actividades decorrem, desde juntas de freguesia ou 
outros espaços momentaneamente destinados a esse efeito. 
 No entanto, parece inegável o contributo vantajoso de uma articulação, em regime de 
complementaridade, entre os conhecimentos adquiridos tanto por via informal como não formal e os 
processos de aprendizagem formal para adultos, nomeadamente, e no que para o caso nos importa de 
momento, o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências-Chave (RVCC). 
 Efectivamente, é certo que nem sempre das vivências concretas que se registam no quotidiano 
é extraído um lote de aprendizagens significativo, pela razão simples de que não aconteceu pensar-se 
sobre essas mesmas vivências, mas tão-só agir-se nelas. E, se esta circunstância não inviabiliza de 
todo o ganho de saber ou, mais rigorosamente se calhar, de saber-fazer por parte do indivíduo em 
questão, a riqueza formativa deste será tão maior quanto mais ele reflectir sobre os momentos que 
viveu e sobre a maneira como neles actuou.  
 Ora, exactamente o RVCC convida a que essa reflexão seja levada a efeito, com plena noção 
do valor deste mecanismo como recurso eficiente na interiorização consciente das aprendizagens 
desenvolvidas. Na verdade, a «prática e a reflexão são dois elementos fundamentais na experiência», 
pois esta «está inteiramente ligada ao vivido e à sua interpretação», caso contrário «uma grande parte 
dos conhecimentos e procedimentos colocados em jogo numa situação de experiência permanecem 
inconscientes» (Cavaco, 2002, p.34), pelo que, eventualmente, a sua reapropriação para resolver 
situações futuras, em que se revelariam de grande eficácia, fica amplamente comprometida. 
 Nesta ordem de raciocínio, é de assumir que determinados adultos cuja vivência seja muito rica 
de experiências diversificadas, com base na qual tenham absorvido um leque de saberes e de saberes-
fazer considerável, se encontrem com um nível de aprendizagem equivalente a um grau de 
escolaridade específico. Por essa razão, cumprir-lhes-ia simplesmente provar o domínio de 
aprendizagens correspondentes a esse grau de ensino, contempladas num Referencial de 
Competências-Chave desenhado para esse efeito. Como tal, no RVCC, a narrativa autobiográfica surge 
como a metodologia que permite apreciar até que ponto tais aprendizagens aconteceram: «No método 
biográfico o sujeito é o principal informador sobre o seu itinerário» (Cavaco, 2002, p.41). 
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 No entanto, o apoio facultado por parte de uma equipa de profissionais destinada ao efeito é 
essencial. Essa equipa integra um profissional de RVCC e formadores das Áreas correspondentes ao 
nível de processo em que o adulto se inscreve. Numa metodologia desta natureza, o adulto deve 
demonstrar as competências adquiridas previamente, por via experiencial, e não colocar-se na 
condição de aprendente a quem vão ser ensinadas capacidades que é suposto estar habilitado a pôr 
em prática. Na verdade, a «aquisição de saberes e competências é algo muito complexo que resulta de 
um conjunto de situações diversificadas e interiorizadas num processo contínuo», além de que este é, 
«por vezes, inconsciente, o que dificulta a reflexão e explicitação do que lhe está inerente» (Cavaco, 
2002, pp.68-69). 
 No âmbito deste caminho de auto-apreciação sobre os ganhos decorrentes da experiência 
vivida, é riquíssimo o manancial de informação que constitui matéria para reflexão, e a eficácia desta 
«depende das capacidades individuais para integrar e capitalizar» os dados de que o adulto dispõe, 
nomeadamente das «estruturas intelectuais, afectivas, perceptivas, da motivação e da consciência» 
(Cavaco, 2002, p.76). Ora, a equipa técnico-pedagógica está presente ao longo de todo o processo 
exactamente para oferecer a ajuda requerida dentro dos limites inerentes a esta metodologia. 
 Além destes factores de natureza individual que marcam o carácter autónomo deste sistema no 
que toca à análise da experiência passada do adulto, também há a considerar a projecção feita sobre o 
futuro com base nas aprendizagens efectuadas e na demonstração do domínio das mesmas. De facto, 
ao delinear os seus Projectos de Vida, uma vez rematado o RVCC, definindo o seu Plano de 
Desenvolvimento Pessoal, o adulto, frequentemente, requer apoio dos profissionais que constituem a 
sua equipa, embora as escolhas sejam inevitavelmente de carácter individual, pois «em última análise, 
é sempre o sujeito que decide o que aprender e o que vai fazer com essa aprendizagem» (Cavaco, 
2002, p.77). 
 É de acrescentar que, da mesma forma que um indivíduo com perfil para desenvolver um 
RVCC está apto a recorrer a uma série de estratégias que lhe permitam adquirir competências para 
ultrapassar desafios no seu quotidiano, as quais consistem em «estratégias de “superação” e 
estratégias de ”compensação”», assim, e dentro da mesma lógica de actuação, ele efectua esse 
exercício de busca de ajuda, ao longo do seu processo, junto «daqueles que lhe estão próximos, dos 
que fazem parte das suas relações quotidianas, para realizar determinado tipo de tarefas para as quais 
não» apresenta as competências necessárias (Cavaco, 2002, p.77). 
 Portanto, o RVCC representa, de certa forma, um espelho do que foi e é o cenário de vida da 
pessoa que agora se propõe a uma justa certificação das suas capacidades. E, em moldes idênticos, 
constitui o retrato do que é a autoformação de cada indivíduo, ao longo de todo o seu período de 
existência. Efectivamente, as estratégias de compensação que se referiram acima  
são um recurso frequentemente usado em contextos de disponibilização e complementaridade de competências 
no seio da comunidade, sendo que os indivíduos com maiores competências de literacia também recorrem aos 
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que não possuem essas competências, para a realização de tarefas tidas como úteis e que estes dominam 
(Cavaco, 2002, p.77). 
Supostamente em estreita relação com esta lógica de auto-responsabilização individual, 
acompanhada por instituições de natureza local, o Estado (primeiro sector) passou a assumir uma 
posição de distanciamento face à educação e formação de adultos, conferindo ao mercado (segundo 
sector) e às Organizações Não Governamentais (ONGs – o terceiro sector) um papel, à partida, 
dominante. No entanto, se tal fenómeno de descentralização aconteceu ao nível da gestão e execução 
dos programas educativos, viria, por outro lado, a constatar-se que o Estado «centralizou a decisão 
política, dela afastando as ONGs com quem contratualiza a prestação de serviços», assim instituindo o 
espírito «de mercadorização e de troca» ao projecto (Lima, 2008, p.53). Deste modo, 
a recente descoberta da educação ao longo da vida, não obstante as mais de três décadas como ideal educativo 
[…] parte do princípio que os cidadãos adultos aprendem permanentemente e naturalmente por sua iniciativa, sem 
necessidades de políticas educativas públicas de educação de adultos (Lima, 2008, p.43).  
 Com efeito, sob o pretexto de que a intervenção do Estado pode ser perniciosa, concebendo e 
conduzindo à prática medidas de carácter tendencioso, impositivo e limitativo do fôlego criativo de 
organizações particulares, o Governo, de certa maneira demitindo-se de funções que lhe são, por 
natureza, inalienáveis, transporta-as para instituições com total ou relativa autonomia, ora privadas ora 
públicas portanto.  
 Como pressuposto, desta forma, estar-se-ia a evitar o império, difícil de combater, das 
«políticas estatais paternalistas» ou de «programas de simples endoutrinamento, tolhendo a 
criatividade e a capacidade de inovação, substituindo-se à livre iniciativa da sociedade civil, do “terceiro 
sector” e de um “mercado da aprendizagem” (Jarvis, 2002) que se encontra em plena fase de 
expansão» (Lima, 2008, p.43). Todavia, neste procedimento, pressente-se uma estratégia de 
responsabilizar os indivíduos e as instituições pelo sucesso ou insucesso educativo, com as 
implicações, de satisfação ou frustração, que isso vem a ter no plano pessoal e profissional. Como tal, 
corresponder à lógica inerente ao paradigma da educação ao longo da vida tem sido a orientação 
efectiva conferida às práticas de educação e formação de adultos. Consequentemente, e ponde de 
parte a lógica de amplos horizontes que está subjacente a esta concepção da educação e formação de 
adultos, vem-se verificando que as respectivas práticas têm cada vez mais cedido terreno à pressão 
crescente dos imperativos mercantilistas que marcam a nossa sociedade.  
 Da parte do “cliente” ou “consumidor”, tendem, naturalmente, a prevalecer estratégias de apropriação e 
acumulação individual de bens (neste caso, simbólicos, sob a forma de certificados e diplomas), em que a lógica 
do “aprender a ter” se sobrepõe à lógica do “aprender a ser” (Canário, 1999, p.90). 
Certo é, portanto, que este pretenso encaminhamento para uma política descentralizada, no 
campo da formação de adultos, sofreu pressões consideráveis por parte de algumas directivas estatais, 
cuja orientação, neste domínio, passou a estar subordinada «ao objectivo maior da modernização do 
país, sobretudo de signo económico» (Lima, 2008, p.44). Esta “ingerência” superior, no entanto, tem-se 
feito sentir mais ao nível de exigências impostas aos organismos envolvidos no projecto, mas não, com 
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orientação claramente definida, no plano de uma ajustada coordenação harmonizadora da actuação 
desses mesmos organismos nem de apoios financeiros consistentes e sistemáticos. A título ilustrativo 
deste investimento volátil e pouco comprometido do Estado, surge oportuno fazer referência à gestão 
do Programa Operacional de Desenvolvimento da Educação para Portugal (PRODEP) que aconteceu 
no nosso país, na década de 90, desta forma:  
o PRODEP I e o PRODEP II […] voltavam a carecer de estabilidade e continuidade; embora tenham seleccionado 
grupos-alvo – recorde-se que 60% dos formandos abrangidos pelo PRODEP I tinham idades compreendidas entre 
os 14 e 24 anos, contra 40% de formandos entre os 25 e os 44 anos –, ficaram ainda assim muito aquém do 
universo de indivíduos que, no país, coincidiam com as características definidas pelo Programa (Lima, 2008, p.44). 
Assim, e analisando a face escondida de uma moeda que, do lado visível, se apresenta 
brilhante, constatamos que, como outras modalidades educativas, também o processo de 
Reconhecimento de Adquiridos, «lançado pela ANEFA, na sequência do trabalho realizado pelo Grupo 
de Missão presidido pelo Alberto Melo» (Soares, 2003, p.189), viria a ser aprisionado pelos intuitos 
perversos da lógica mercantilista inerente ao espírito dominante da educação ao longo da vida. 
É assim que, especialmente desde a extinção da ANEFA, substituída pela Direcção Geral da 
Formação Vocacional (DGFV), na aplicação deste dispositivo, foi visível uma preocupação em alcançar 
objectivos que, frequentemente, mistificavam a situação real da educação em Portugal.  
Na verdade, foi, a partir de então, notório que a maioria das instituições entregues à 
prossecução deste mecanismo de formação sofria um conjunto de pressões, de origem em entidades 
hierarquicamente superiores, no sentido de, por meio do seu trabalho, contribuir para fazer subir as 
estatísticas da certificação, sobretudo escolar, assim como as relativas ao emprego. Isto 
indistintamente de ser claro que «quem está no terreno sabe perfeitamente que o nível educativo dos 
adultos é muito baixo, as lacunas que apresentam grandes», pelo que é desvirtuar o sistema “exigir” 
que seja certificada anualmente uma quantidade desmesurada de adultos, que precisariam de 
despender mais tempo na execução do seu processo para que este se viesse a revelar «sério e 
consciencioso» (Fragoso, 2007, p.210). Aliás, um dos grandes mentores deste dispositivo de formação, 
Alberto Melo, «sempre advertiu que o sistema não se devia massificar, pelo que se direccionava para 
os adultos que tivessem as competências necessárias, ou se aproximassem muito dessa situação» 
(Fragoso, 2003, p.206). 
Acresce que os constrangimentos financeiros experimentados pelos centros não permitem 
satisfazer as exigências impostas quanto às elevadas metas quantitativas de certificação nem quanto à 
suposta «qualidade máxima» e «eficácia» destas instituições (Fragoso, 2007, p.210).  
Outra lacuna importante prende-se com a implementação do processo de RVCC, o qual, no 
espírito inerente à sua concepção e nas práticas viáveis de concretização, está longe do formato 
educacional de cariz escolarizante. Muito embora isso seja inegável, tem-se verificado uma declarada 
tendência para enformar este dispositivo de formação dentro do modelo escolar, quer ao nível da 
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relação entre a equipa técnico-pedagógica e o candidato, quer ao nível dos materiais por meio dos 
quais são evidenciadas as competências a demonstrar.  
É isto que acontece quando se entregam ofertas da educação de adultos, por exemplo, ao sistema educativo 
formal. Esta é a melhor forma de perverter por completo as intenções originais da educação de adultas crítica 
(Fragoso, 2007, p.204).  
Porém, este problema de distorção do espírito e das metodologias ajustadas à aplicação do 
processo de RVCC poderia ser facilmente ultrapassado aproveitando, como recursos eficazes na 
formação de formadores, as orientações proporcionadas pelos investigadores e peritos nesta matéria. 
Na verdade, o que acontece é que, no nosso país, se observa a tendência persistente para «ignorar, 
aquando do desenho das políticas educativas, o contributo da investigação de adultos, especialmente 
quando existem instituições que, devidamente organizadas e juntando a investigação à visão dos 
agentes que se encontram no terreno, podem dar contributos importantes» (Fragoso, 2003, p.204) aos 
vários intervenientes implicados no processo. Efectivamente, veio a verificar-se que, perante a 
proliferação desmesuradamente acelerada de centros de RVCC, estes vêm apresentando, com 
excessiva regularidade, «frente aos adultos, equipas totalmente inexperientes e com princípios 
confusos» (Fragoso, 2007, p.211).  
Ainda como marco negativo a ressaltar na orientação conferida aos centros de RVCC, 
distingue-se a falta de unidade e harmonização de metodologias entre os vários organismos que 
integram essa rede, o que tem gerado fortes suspeitas de facilitismo na execução do processo em 
alguns centros, por oposição ao superior nível de exigência praticado por outros. 
Enfim, e sumariamente, podemos referir-nos à eventual perversão dos ideais originários na 
concepção do RVCC como estratégia de educação e formação de adultos, convertida num mecanismo 
destinado não a satisfazer os interesses dos indivíduos implicados no processo, mas, sim, a 
corresponder à lógica mercantilista da educação ao longo da vida, recorrendo a um trecho de Fragoso 
(2007, p.208): 
Em suma, Portugal poderá contar com uma rede que sem dúvida aumentará o número anual de 
certificados, mas arrisca-se a deitar por terra o capital de credibilidade que o sistema possuía e a não obter para 
os seus cidadãos outras vantagens para além da mera certificação […] com reflexos apenas estatísticos. Não 
estamos […] a garantir que esses adultos passem a valorizar a sua educação, com as consequências positivas 
que tal valorização tem na sua situação face ao emprego (Fragoso, 2007, p.208).  
Dramático é, todavia, constatar que «a formação não cria empregos», pelo que – recorrendo às 
palavras de Rui Canário - nos encontramos perante um problema que ultrapassa a frustrada 
”eficácia” económica, em que à educação competiria assegurar uma mão de obra cada vez mais qualificada, mas 
perante um problema civilizacional que recoloca no centro do debate as questões da distribuição das riquezas 
produzidas, a redução massiva e a transformação do trabalho, bem como a transformação da sua relação com os 
tempos de lazer, o desenvolvimento de valores e de práticas sociais não baseadas na competição e na procura do 
lucro e que possam prenunciar uma sociedade solidária (Canário, 1999, p.94). 
 39 
Com efeito, tem-se observado a incapacidade de se recolherem resultados visíveis e 
satisfatórios, quer do ponto de vista da população em geral, quer do das próprias instâncias 
governamentais, a partir da aplicação dos modelos direccionados para a gestão mercantilista dos 
recursos humanos. Efectivamente, se, por um lado, se tem «tornado particularmente difícil beneficiar; à 
escala mais geral, da educação dos adultos portugueses, a partir das contribuições da educação 
popular e de base», por outro lado, «os contributos resultantes da lógica da “qualificação” e da gestão 
dos recursos humanos não apenas tardam como se revelam incapazes de afrontar a complexidade e a 
magnitude dos problemas socioeducativos da maioria dos adultos em Portugal» (Lima, 2008, p.55). 
Em Portugal, a deslocação da lógica da educação popular para a lógica da gestão de recursos humanos nas 
políticas educativas públicas revelou-se até agora incapaz de ter destruído a primeira, não obstante o carácter 
dominante atribuído à segunda e a condição marginal daí resultante para aquela (Lima, 2008, p.55). 
As expectativas estão, agora, depositadas no organismo estatal responsável pela Coordenação 
do Programa Novas Oportunidades no nosso país, a Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), a 
qual «tem que ser capaz de corrigir as rotas desastrosas da extinta DGFV, tarefa difícil», sem esquecer 
a pressão considerável que se faz sentir pelo «aviso do PRODEP da abertura do período de alteração 
das decisões de financiamento», onde se denunciam «as dificuldades financeiras» crescentes para 
suportar as exigências de alargamento do número de centros e de certificações. (Fragoso, 2003, p.210) 
A título de exemplo desta situação de instabilidade, pode indicar-se que, «em Outubro de 2006, a cerca 
de dois meses e meio do final do ano, o conjunto de Centros financiados desconhece ainda quais as 
regras de enquadramento financeiro para 2007» (Marques, 2003, p.180). 
Neste panorama desanimador, perguntamo-nos, hoje, que rumo conferir ao processo da 
educação de adultos no nosso país e no mundo: esta é a grande incógnita actualmente. Até porque o 
insucesso das nossas políticas educativas tem sido gritante e tem produzido efeitos catastróficos em 
vários sectores da sociedade portuguesa, podendo afirmar-se, como Lima, o seguinte: 
A retórica da salvação do país pela educação é tão insistente quanto a inconsequência dos seus apelos em 
termos de realizações práticas. De outra forma seria impossível compreender como, não obstante uma batalha de 
meio século de duração, continuamos a averbar derrotas (Lima, 2008, p.45). 
Neste enquadramento, revelam-se inquietantes algumas propostas integradas no projecto da 
Constituição Europeia sobre educação e formação de adultos, observando-se que a «Europa pretende 
manter um difícil equilíbrio entre o modelo neoliberal de política de mercado e o modelo social», num 
esquema que gera a «suspeita de se estar a converter a Europa num pilar do neoliberalismo mundial, 
amparada, fundamentalmente, pelo mecanismo de mercado», bem ao estilo do que acontece, por 
exemplo, nos Estados Unidos da América (Fernández, 2006, p.66).   
A prosseguir nesta orientação, e caso a situação presente não se venha a alterar a breve 
trecho, é possível antecipar que «a aprendizagem do adulto transformar-se-ia numa simples 
ferramenta, quer promovendo o turbo-capitalismo, quer reparando os seus mais ruidosos efeitos 
negativos» (Finger, 2008, p.29). 
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Além do mais, o modelo económico produtivo - ou o turbo-capitalismo, se preferirmos a 
designação de Finger - dá sinais de atentar prioritariamente nos aspectos exteriores da existência, 
designadamente, a conquista de bem-estar material, para o que é exigido que se mantenha uma 
situação profissional, no mínimo, razoavelmente estável, o que depende seguramente de se conseguir 
fazer face aos constantes e imprevisíveis desafios profissionais, não descurando a contínua 
actualização dos saberes através da frequência regular de formação. Nesta sequência de 
acontecimentos, o teorizador desenha, numa espécie de premonição inquieta, o abismo iminente de 
que o actual estado de coisas se abeira, caso não venha a conhecer alterações urgentes. 
  Com efeito, Finger considera que uma orientação da educação de adultos promovida neste 
molde proporcionará que, por motivações de ordem muito diversa, se enriqueçam, em termos de 
formação, quase apenas os grupos já beneficiados a vários níveis, especialmente no domínio 
económico, permitindo antecipar a consolidação de três cenários já observáveis no âmbito da 
organização social. É assim que distingue o cenário da «escola empresarial», o do «grupo de risco» e o 
da «sociedade do lazer» (Finger, 2008, p.28), todos eles se interligando num tecido de oportunidades 
criado pela actual estrutura educacional, enquadrada e visando a perpetuação de interesses 
mercantilistas. 
 De acordo com a análise antecipatória delineada por Finger, se esta linha de orientação não 
alterar o seu curso, três panoramas enraizar-se-ão no contexto da rede educacional. Por um lado, 
«uma parte da educação de adultos será integrada nas escolas empresariais, no management», onde a 
formação contínua se revestirá de «fundamentos teóricos muito pouco sólidos» (Finger, 2008, p.29) e 
dependerá da disponibilidade financeira para oferta dos cursos, bem como dos interesses privados para 
promover tal formação. Daqui decorrerá que os grupos da sociedade menos favorecidos, em múltiplas 
áreas, dificilmente terão acesso a essas situações de aprendizagem, até porque, à partida, constituem 
uma espécie de “outsiders” do sistema, no qual não estão, frequentemente integrados, mesmo pela 
circunstância de desemprego que, muitas vezes, os constrange. Como tal, este conjunto amplo de 
indivíduos, «incapazes de se adaptar ao processo acelerado de desenvolvimento industrial, tais como 
os desempregados em número crescente, os imigrantes, os jovens e talvez as mulheres», apesar das 
suas tentativas para «ser “capacitados” e tornados aptos para o turbo-capitalismo» (Finger, 2008, p.28) 
- cujos pressupostos os não beneficiam, mas contra os quais não conseguem rebelar-se -, estarão 
sempre condenados a um estatuto marginal, associando-se a processos de formação encarados como 
guetos de aprendizagem, no intuito de suprir objectivos de «reparação para manter o turbo-capitalismo 
em funcionamento» (Finger, 2008, p.29). Para além disto, e a partir do momento em que se aceita que 
a «organização da aprendizagem do adulto» é «uma de entre muitas ofertas do “mercado cultural”, 
sendo sujeita às mesmas pressões competitivas e condições de oferta e procura que se aplicam a outra 
ofertas neste mercado» (Finger, 2008, p.28), é de crer que, dos elementos que integram a sociedade 
do lazer, isto é, as pessoas mais velhas, que já não exercem funções laborais a tempo inteiro mas que 
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se sentem aptas à aprendizagem, aqueles que apresentarão condições financeiras para frequentar 
formações não gratuitas constituirão uma parcela ínfima de privilegiados. Desta maneira, e numa 
vertente oposta à dos grupos de risco mas com efeitos idênticos de «“guetização”», a educação destes 
adultos ver-se-á igualmente condenada ao «isolamento» (Finger, 2008, p.29).  
A premência de se efectivar uma viragem marcante ao nível dos pressupostos e das práticas 
relacionadas com a educação e formação de adultos é tal, que Finger teme mesmo pelo futuro se isso 
não vier a suceder num prazo relativamente curto, mostrando-se convicto de que «com esta visão se 
vai matar a criatividade, o aspecto inovador da aprendizagem» (Finger, 2008, p.30). Mais ainda, a 
sedenta busca de uma sociedade harmoniosa, em que a maioria beneficie de uma existência pelo 
menos digna quanto baste, tendo em conta as necessidades naturais do ser humano, parece cada vez 
mais comprometida, após séculos imensos de desenhos teóricos - uns mais, outros menos utópicos - 
sobre como construí-la. Impor-se-ão as estruturas que estimulam e facilitam o individualismo e a 
indiferença sociais. É assim que Finger resume o panorama da organização dos modelos educativos 
nos nossos dias e as consequências que deles advêm: 
Em síntese, a educação de adultos substituiu o discurso emancipatório do “bem comum” e o modelo politicamente 
inspirado do bem-estar colectivo por um discurso sobre a auto-realização individual e a racionalidade do mercado, 
isto é, a competitividade (Finger, 2008, p.27). 
Inspirado por esta percepção, Finger exprime um profundo cepticismo quanto às metodologias, 
aos objectivos, às práticas e aos resultados que, actualmente, se prendem com a educação e formação 
de adultos, facto que o conduz a um desabafo como este: «A minha convicção é a de que a disciplina 
da educação de adultos não está à altura dos desafios que a sociedade actual lhe impõe» (Finger, 
2008, p.16). Firme no que afirma, lança a questão que, neste âmbito, verdadeiramente o inquieta: «o 
que pode a educação de adultos, nos dias de hoje, oferecer à sociedade?» (Finger, 2008, p.16) 
 Apesar de tudo, Finger exprime algum optimismo, procurando dar resposta satisfatória a essa 
questão. Em últimas instâncias, reportando-se ao futuro da educação de adultos e às vantagens desta 
decorrentes, profetiza que «o turbo-capitalismo terá inevitavelmente um fim, sobretudo se pensarmos 
nos limites ecológicos à globalização económica» (Finger, 2008, p.29). O autor enfatiza a 
inevitabilidade deste cenário como uma imposição espontânea e necessária em termos de 
sobrevivência, quer da humanidade tal como a temos concebido, quer do próprio planeta, pois uma e 
outro, na sua interdependência incontornável, se encontram, actualmente, num perigoso contexto de 
crise, que urge combater: 
 Uma educação de adultos que aspira a reconduzir à sua agenda original de acção social e mudança social não 
voltará a colocar a aprendizagem do adulto ao serviço de mais desenvolvimento industrial, mas colocá-la-á ao 
serviço da aprendizagem da nossa saída do impasse a que inevitavelmente conduz o desenvolvimento industrial 
(Finger, 2008, pp.29-30). 
Também Fernández alerta para que as pessoas estão cada vez mais despertas para a 
satisfação de outros imperativos para além dos meramente materialistas. E isto acontece na sua vida 
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pessoal, familiar e social. Da mesma forma, os indivíduos mostram-se mais conscientes de alguns 
riscos a que pode conduzir a situação actual em que vivemos. E, nesse processo evolutivo, a educação 
de adultos, e não só, tem um papel relevante a desempenhar: 
A pedagogia e a educação deveriam estar muito atentas a estas transformações tão profundas do ser humano, 
para que o conduzam à sabedoria humana e não pare na pura instrumentalização da informação e do 
conhecimento (Fernández, 2006, p.77). 
Deste modo, Finger vislumbra, como uma luz ao fundo do escuríssimo túnel, um panorama 
risonho, fruto da ruptura com modos de proceder e objectivos, até hoje, projectados como prioritários, 
mas que, afinal, são não apenas inconsistentes nas práticas, como fraudulentos nas conquistas. Assim, 
este teorizador quer acreditar que se avizinha um momento distinto no caminho da educação de adultos 
e nos proventos que dela se recolhem, direccionado para a oferta de respostas a necessidades 
prementes tanto no plano ecológico como, por inerência, no plano humano.  
Essa nova esquemática de actuação preencherá, então, interesses de mudança, em lugar de 
alimentar o espírito dominante de acomodação e adaptação ao modelo de existência profundamente 
enraizado na nossa sociedade, sem dar resposta às gritantes lacunas e aos perturbados apelos de 
solução com que esta se debate. A tal fase promissora de maior satisfação social, aliada à urgente 
segurança e respeito pelo meio ambiente que nos acolhe, atribui Finger a designação de «cenário da 
responsabilidade ecológica social», e caracteriza-a deste modo: 
Este é obviamente o cenário mais desafiante e intelectualmente mais estimulante, no qual a educação de adultos 
terá de redefinir a sua identidade à luz dos novos desafios societais actuais, sem abandonar o seu empenho na 
mudança social e na acção social. Na minha opinião, este será o cenário da democracia participativa, da 
reassunção da responsabilidade pelos cidadãos, da construção e da capacitação das comunidades. Temos 
desafios culturais e ecológicos a que é preciso dar resposta. É preciso adaptar a responsabilidade social a esses 
novos desafios da sociedade (Finger, 2008, p.30). 
Nesta ordem de raciocínio, Lima, identificando o problema de fundo em que radica o logro das 
políticas e práticas de educação de adultos como a dificuldade de entendimento e concretização de um 
plano de «educação democrática» (Lima, 2008, p.55), afirma:  
A educação é realmente indispensável ao desenvolvimento humano e social, e à modernização 
económica […]. Mas uma educação aprisionada e domesticada por objectivos meramente instrumentais, ou pró 
interesses particulares, deixa simplesmente de o ser, em termos de educação crítica, para a liberdade e a 
democracia (Lima, 2008, p.56). 
Assim, se, por um lado, e inevitavelmente, «a educação e formação ao longo da vida é uma 
das retóricas mais insistentes dos últimos anos» (Finger, 2008, p.12), por outro lado,  
o direito à educação permanente, desde sempre reivindicado pelos movimentos sociais e pelas organizações dos 
trabalhadores, tende a transformar-se num dever e numa imposição de sociedades que olham para as pessoas 
apenas como “activos” ou como “recursos humanos” (Finger, 2008, p.12).  
Desta forma, a formação ao longo da vida necessariamente terá de convergir, em termos de 
resultados, para a promoção da saúde e do bem-estar das pessoas em geral «nas diversas fases da 
sua vida» (Finger, 2008, p.12). Nesta ordem de ideias, a designação de educação e formação ao longo 
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da vida terá obrigatoriamente de renovar a sua significação, deixando de ser «lida apenas pelo lado da 
“reciclagem” ou do trabalho» para passar a «integrar o conjunto das dimensões que fazem parte da 
vida humana» (Finger, 2008, p.12). 
Neste âmbito, Finger valoriza o processo de reconhecimento de competências ou de 
conhecimentos adquiridos, considerando, genericamente, muito positivo o trabalho que, nesse domínio, 
tem sido efectivado em Portugal, pela capacidade revelada de «juntar o “reconhecimento formal” com 
balanços de vida que abrem para programas de formação e dinâmicas de desenvolvimento pessoal e 
institucional» (Finger, 2008, pp.12-13). 
Assim, na óptica deste autor, muito promissora se deverá revelar a prossecução da prática 
relativa a este projecto, desde que se empenhe em «aprofundar dispositivos que articulem, 
simultaneamente, um reconhecimento da certificações escolares e profissionais», trilhando, desta 
maneira, «um caminho desejável para os próximos anos» (Finger, 2008, p.13). Esse caminho constitui, 
afinal, «uma das mais antigas reivindicações dos movimentos de educação popular, que se inscreve, 
directamente, na tradição das universidades livres e populares, dos círculos de estudos ou das 
correntes de autoformação» (Finger, 2008, p.12).      
Contudo, nesse campo de incerteza, dois aspectos se deverão assumir como seguros. 
Primeiro, que «a educação é realmente indispensável ao desenvolvimento humano e social, e à 
modernização económica, ainda que isoladamente não possa ser garantia da sua realização» (Lima, 
2008, p.56). Depois, que uma educação que se quer «livre e democrática, para o desenvolvimento 
pessoal e social, jamais se deixará aprisionar por esquemas reducionistas de subordinação e 
adaptação aos imperativos da modernização económica, da competitividade e da empregabilidade» 
(Lima, 2008, p.56). Ter-se-á meramente de «confrontar criticamente» com esses imperativos, sem se 
deixar «domesticar» e sufocar, abdicando do amplo cenário humano em que se inscrevem muitos dos 
seus objectivos. Trata-se, como tal, e em suma, de «um problema de fundo que os políticos e as 
políticas de educação ainda não foram capazes de compreender – um problema de educação 
democrática, simplesmente» (Lima, 2008, p.56). 
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III. Estudo de Caso – o Processo de RVCC em Linguagem e Comunicação  
1. Enquadramento Institucional da Escola Secundária José Saramago 
 A Escola Secundária José Saramago (ESJS) situa-se na Avenida Cidade de Leimen, em Mafra. 
Esta vila é, hoje, um ponto estratégico na orla ocidental portuguesa, confrontada que está com os 
concelhos de Torres Vedras, Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos, Loures e Sintra, dividindo-se 
em sete freguesias. 
 Com efeito, na encruzilhada de circuitos comerciais diversos, Mafra conhece actualmente um 
estatuto privilegiado em termos de importância no contexto da metrópole, o que justifica o seu notório 
desenvolvimento nos últimos anos. 
 Em termos urbanísticos, assumem destaque Mafra, Ericeira e Malveira – Venda do Pinheiro, 
onde se tem verificado um intenso aumento dos serviços (sobretudo pessoais e telecomunicações) e de 
ofertas comerciais variadas, que denunciam a crescente terciarização destas áreas do concelho. 
 A ESJS iniciou a sua actividade em Outubro de 1970, agregada ao Liceu D. Pedro V, vindo a 
ganhar autonomia institucional em 1976. Em 1998, por determinação ministerial, e após José 
Saramago ter sido galardoado com o prémio Nobel da Literatura, este escritor assumiu a condição de 
patrono da escola, cuja denominação passou a ser a que até hoje se mantém. 
 A oferta formativa da instituição é bastante alargada e procura satisfazer as necessidades dos 
habitantes da região. Assim, apresenta ensino diurno e nocturno, designadamente: Ensino Secundário 
regular; Cursos Profissionais; Curso Tecnológico de Desporto; Cursos de Educação e Formação (CEF); 
Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA); Ensino Recorrente – Cursos de Educação Extra-
Escolar; e um Centro Novas Oportunidades (CNO). 
 O CNO da ESJS, financiado pelo Programa Operacional do Potencial Humano (POPH), foi 
instituído no final do ano lectivo de 2008 e leva a efeito o sistema de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC). Atribui certificação dos níveis B1, B2, B3 e Secundário. 
 O trabalho desenvolvido por este centro, apoiado numa equipa de profissionais especializados, 
efectua-se numa sequência faseada, que se inicia no acolhimento de potenciais candidatos, avançando 
para diagnóstico e triagem, depois encaminhamento e finalizando na orientação para formação ou 
validação e certificação de competências. 
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2. Caracterização do Centro Novas Oportunidades da escola em 2009 
 Os dados em que se baseia a análise que, a seguir, apresentamos sobre o trabalho 
desenvolvido pelo CNO da ESJS são extraídos do Relatório elaborado pela Coordenação de referido 
centro relativamente ao ano de 2009. 
2.1. Constituição do Centro 
 Estruturalmente, o CNO da ESJS organiza-se da seguinte forma, sendo atribuições de cada 
elemento que o compõe aquelas que estão claramente definidas na Carta de Qualidade, elaborada pela 
Agência Nacional para a Qualificação (ANQ). 
Figura 1: Organigrama do CNO. 
 
Fonte: Organigrama elaborado no âmbito deste trabalho. 
2.2. Caracterização dos Candidatos ao Longo do Processo 
Quadro 1: Distribuição dos candidatos por nível escolar. 
Nível escolar
% Pessoas % Pessoas % Pessoas % Pessoas
Básico 36% 124 41% 113 28% 90 33% 96
Secundário 64% 221 59% 162 72% 233 67% 196
Acolhimento Inscritos Encaminhados Em processo RVCC
 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
 É nítida a distância quantitativa em termos dos candidatos que acorreram ao CNO da ESJS ao 
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estudos. Com efeito, o número de adultos que esteve em contacto com o centro e que apresentava 
frequência do nível secundário de escolaridade foi muito superior ao número de adultos com o nível 
básico incompleto, em qualquer das fases do processo. 
 Esta distinção tem, provavelmente, como causa o facto de, actualmente, as pessoas terem a 
percepção de que uma certificação de 12ºano de escolaridade terá uma influência claramente mais 
determinante no que se refere à empregabilidade e à progressão profissional do que uma certificação 
de nível básico.  
Quadro 2: Distribuição dos candidatos por sexo. 
Sexo
% Pessoas % Pessoas % Pessoas % Pessoas
Feminino 56% 193 56% 154 62% 200 43% 126




Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
  
 Relativamente à distinção por sexo, observou-se que, nas fases iniciais do processo, 
nomeadamente o Acolhimento, a Inscrição e o Encaminhamento, o número de mulheres foi superior ao 
dos homens. Porém, quando se tratou de avançar, efectivamente, para a concretização do processo, a 
faixa de candidatos do sexo masculino suplantou a do sexo feminino. Tal, frequentemente, se deveu à 
maior disponibilidade temporal dos indivíduos do sexo masculino, enquanto que, por seu lado, as 
mulheres apresentam uma absorção grande por tarefas de natureza familiar, que diminuem 
consideravelmente o tempo real que podem dedicar à realização do trabalho imposto pelo processo. 
Por outro lado, apesar de um número consideravelmente grande dos candidatos do sexo feminino ter 
sido encaminhado (62%), muitos foram-no para oferta formativa, como os cursos EFA. Esta situação 
não surpreende, dado que, no concelho de Mafra, muitas mulheres se integram na condição de 
domésticas ou exercem tarefas subalternas de apoio a empreendimentos promovidos por outrem, por 
exemplo os respectivos maridos, não apresentando, como tal, um conjunto de competências 
substancialmente desenvolvidas que motivasse a sua inclusão em processo de RVCC. 
Quadro 3: Distribuição dos candidatos por faixa etária. 
% Pessoas % Pessoas % Pessoas % Pessoas
18-28 18% 61 18% 50 16% 53 10% 30
28-38 32% 110 30% 82 30% 96 32% 92
38-48 34% 119 36% 98 38% 122 39% 114
48-58 14% 48 14% 38 14% 45 16% 48
58-68 2% 7 3% 7 2% 7 3% 8
Acolhimento Inscritos Encaminhados Em processo RVCCFaixas etárias
 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
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 Em termos de nível etário dos candidatos que recorreram ao CNO da ESJS, constatou-se que 
assumiu realce o conjunto de indivíduos cuja idade se situava entre os 38 e os 48 anos de idade, logo 
seguida por aqueles que tinham entre 28 e 38 anos de idade. Os adultos com idade compreendida 
entre os 18 e os 28 anos constituíram um grupo com peso consideravelmente menor na busca de oferta 
formativa no CNO sujeito a este estudo, lado a lado com indivíduos entre os 48 e os 58 anos. A faixa 
etária dos 58-68 anos teve expressão reduzida no que se refere à actividade desenvolvida por este 
CNO. 
 Estes resultados dever-se-ão, eventualmente, ao maior investimento de esforço geralmente 
demonstrado pelos grupos etários dos 28-38 anos e 38-48 anos na busca de formação para consolidar 
e/ou progredir no âmbito da sua situação profissional. Já os indivíduos entre os 18 e os 28 anos 
exprimem, por norma, menor capacidade de se entregar empenhadamente a um trabalho com a 
exigência do processo de RVCC, para além de que, frequentemente, denotam alguma satisfação pelo 
simples facto de estarem empregados, sem visível ambição imediata de ascensão na carreira 
profissional. Por seu lado, adultos entre os 48 e os 58 anos revelam consciência das barreiras que lhes 
são levantadas em termos de empregabilidade, o que, contudo, não impede que, uma vez orientados 
para levar avante o seu processo, se dediquem com seriedade e perseverança à prossecução do 
mesmo. Quanto à faixa etária dos 58-68 anos, a justificação que, dominantemente, explica a sua 
realização do processo de RVCC consiste num projecto de ocupação e realização pessoal.   
Quadro 4: Distribuição dos candidatos por situação profissional. 
% Pessoas % Pessoas % Pessoas % Pessoas
Empregados 80% 276 83% 228 81% 262 83% 242
Desempregados 16% 55 14% 39 14% 45 12% 35
Outros 4% 14 3% 8 5% 16 5% 15
Em processo 
RVCCAcolhimento Inscritos EncaminhadosCondição profissional
 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
 No que diz respeito à situação profissional dos candidatos que frequentaram o CNO da ESJS 
em 2009, foi nítida a diferença, desde o Acolhimento até à efectivação do processo, entre os massivos 
80% e 83% de indivíduos que se encontravam empregados, por um lado, e as reduzidas percentagens 
daqueles que não tinham emprego, de 16% e 12%, na primeira e na última fases do processo, 
respectivamente.  
 Por que motivos parece haver um investimento muito menor de adultos em condição fragilizada 
de desemprego e um empenho na formação declaradamente superior daqueles que estão a exercer 
uma profissão é algo sobre que somos conduzidos a reflectir. Talvez a razão principal resida em que a 
expectativa de um rumo profissional mais favorável seja alimentada naquelas pessoas que já viram 
satisfeitos os seus objectivos mais básicos de empregabilidade e, agora, por via da formação, 
acreditam na possibilidade de ascender a patamares intimamente mais satisfatórios e financeiramente 
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mais compensatórios. Por outro lado, quem se encontra excluído do exercício profissional não 
apresenta este ânimo, além de que, ainda, vive absorvido pela contínua ansiedade de ser convidado a 
desempenhar funções em qualquer serviço para que se propôs ser funcionário, quer através de 
concurso, quer, mais frequentemente, de resposta a anúncios. As mais das vezes, estes indivíduos 
iniciam o seu contacto com o centro por estarem desempregados, depois interrompem esse contacto 
porque, entretanto, aceitaram uma oferta de emprego, normalmente precário e, como tal, pouco 
satisfatório, para, posteriormente, retomarem a sua ligação ao CNO, numa relação sistematicamente 
instável. 
Quadro 5: Situação dos candidatos no processo (fim de 2009). 
Situação dos candidatos (fim de 
2009) Pessoas % 
Encaminhado p/ formação 48 17,6% 
Encaminhado p/ processo RVCC 4 1,5% 
Em processo de RVCC 126 46,2% 
Certificado 34 12,5% 
Certificação pedida 3 1,1% 
Suspenso 55 20,1% 
Desistente 2 0,7% 
Transferido 1 0,4% 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
 
 Relativamente ao panorama de frequência do CNO da ESJS no final de 2009, observou-se que 
a grande maioria dos adultos estava em situação de reconhecimento das competências adquiridas, 
portanto, em plena execução do seu processo (46,2%), sendo muito próximos os valores dos indivíduos 
encaminhados para diversas ofertas educativas (17,6%) e dos que se encontravam suspensos (20,1%). 
No que diz respeito ao conjunto dos suspensos, estes persistiam em não comparecer sobretudo às 
sessões de atendimento individual, apesar de serem contactados regularmente para esse efeito. Muitos 
tinham uma quantidade de trabalho efectuado, especialmente aqueles que haviam sido transferidos do 
CNO da Escola Prática de Infantaria de Mafra. Contudo, uma vez orientados para o aperfeiçoamento do 
material produzido, bem como para aprofundamento e explicitação do conteúdo do mesmo, mostravam-
se muito inseguros. Alguns chegavam mesmo a revelar que não tinham sido os autores autónomos de 
tais produções, as quais haviam sido “copiadas” durante as “aulas” de Matemática, enquanto que a 
versão informatizada do trabalho era da responsabilidade de pessoas conhecidas, pois eles, 
candidatos, não dominavam os recursos tecnológicos exigidos. Sendo-lhes dito que seriam apoiados na 
ultimação do seu trabalho, vários recusavam-se ou mostravam-se renitentes em investir nesse sentido. 
Tencionavam tão-só que o seu Portefólio Pessoal fosse aceite sem que nele fizessem qualquer tipo de 
modificação ou acrescentamento. É de assinalar que, no termo desse ano civil, 34, adultos, 
correspondentes a 12,5%, obtiveram certificação, 28 (75%) de nível básico (B3) e 6 (25%) de nível 
secundário: esta diferença justifica-se naturalmente pelo maior grau de exigência do processo de nível 
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secundário, que implicou que a sua conclusão demorasse bastante mais tempo do que para o nível 
básico. Sem significação substancial mostram-se os resultados relativos aos candidatos que se 
enquadravam nos seguintes contextos: encaminhamento para processo definido (4), solicitação de 
certificação (3), desistência (2) e transferência (1). 
2.3. Protocolos de Cooperação 
Quadro 6: Entidades com as quais foi estabelecido protocolo. 
Entidade Pessoas % 
Grupo Sonae Distribuição 16 4,6% 
Ministério de Defesa Nacional 1 0,3% 
Instituto de Segurança Social 1 0,3% 
Outros 3 0,9% 
Sem protocolo 324 93,9% 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
 
 Quanto ao estabelecimento de protocolos com diversas entidades ao serviço da comunidade, 
foram promovidos esforços nesse sentido, assim como solicitada colaboração ao CNO da ESJS por 
parte de algumas instituições, embora a esmagadora maioria dos candidatos que tomaram contacto 
com o centro o tenha feito a título particular (93%). 
 De entre as empresas e instituições de serviços com as quais, nesse âmbito, foram estreitadas 
relações, conta-se, em nítido destaque, o Grupo Sonae Distribuição (4,6%) – o que não surpreende, 
dado que, no núcleo da vila de Mafra, estão instalados um supermercado Modelo e um hipermercado 
Continente –, enquanto que, com organismos públicos, como o Ministério de Defesa Nacional e o 
Instituto de Segurança Social, apenas houve a registar um candidato para cada caso (0,3%). 
 O facto de os protocolos de cooperação entre o CNO da ESJS e outras entidades se revelarem 
de amplitude reduzida pareceu assentar, sobretudo, no alargamento acelerado da rede de centros em 
múltiplos pontos dos concelhos de Mafra e de Sintra, dispersando-se, desta forma, o conjunto de 
interessados na oferta formativa promovida no âmbito das Novas Oportunidades.        
2.4. Formação Complementar 
Quadro 7: Distribuição dos candidatos nas sessões de formação complementar, por sexo. 
Sexo 
MV TIC LC 
Matemática para a Vida Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 
Linguagem e Comunicação 
% Pessoas % Pessoas % Pessoas 
Feminino 68% 15 72% 13 0% 0 
Masculino 32% 7 28% 5 100% 1 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
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 A Formação Complementar oferecida, em sessões de grupo e no contexto do apoio 
disponibilizado e viável no processo de RVCC, teve expressão marcada especialmente nas Áreas de 
Matemática para a Vida (MV) e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), de nível básico, não 
se verificando a operacionalização de qualquer mecanismo de Formação Complementar no que diz 
respeito ao processo de RVCC de nível secundário. 
 O motivo por que as necessidades de formação se fizeram sentir de forma mais aguda nessas 
duas Áreas assentou no facto de muitos candidatos terem antecedentes de dificuldades no domínio da 
Matemática, apresentando, geralmente, um historial de classificações negativas nessa disciplina do 
saber, enquanto que, por outro lado, e no que se refere a TIC, não manifestarem aptidões básicas para 
a manipulação de computadores, com os quais o seu relacionamento fora sempre escasso ou, 
inclusivamente, nulo.  
 No que diz respeito a Linguagem e Comunicação (LC), a situação de apenas um candidato ter 
acedido a Formação Complementar poderia significar que, na sua maioria, os adultos em processo 
davam mostras de corresponder plenamente aos requisitos do Referencial determinados no âmbito 
dessa Área. Tal correspondência, porém, não se observava, sendo notório que um conjunto dominante 
de candidatos denunciava grandes dificuldades no manuseio de competências integradas nas quatro 
Unidades de Competências. No entanto, a formadora de LC verificou que, dado que as lacunas 
apresentadas pelos adultos, sendo de cariz bastante diferenciado, tendo raízes profundas e sendo, 
como tal, difíceis de colmatar, especialmente sem uma atenção personalizada dirigida a cada um dos 
implicados, o caminho menos infrutífero a percorrer seria o de aproveitar as sessões de atendimento 
individual para esse efeito. Na verdade, a sensação retida pela formadora, no termo do apoio 
proporcionado a cada um dos adultos, foi a de que esta terá sido a escolha mais acertada, até pela 
experiência que tivera em trabalho de natureza idêntica nas sessões de formação dos cursos EFA: o 
apoio personalizado surte resultados mais satisfatórios do que formação em grupo quando as 
dificuldades são muito diversas e, sobretudo, radicam, por exemplo, em hábitos de fala e escrita 
incorrectos praticados durante muito tempo. Até porque não é irrelevante considerarmos, 
inclusivamente, o número de horas muito reduzido disponibilizado para Formação Complementar nas 
quatro Áreas de Competências no âmbito do processo de RVCC – 50horas. Ora, distribuídas essas 
horas pelas três Áreas em que, regularmente, era requerida a aplicação desse dispositivo de apoio, 
restaria um conjunto mínimo de sessões para cada uma, o que, ao nível de LC, se revelava 
declaradamente insuficiente para a recolha de resultados individuais minimamente satisfatórios. 
 É clara a distinção nas necessidades de Formação Complementar, quer em MV quer em TIC, 
no que diz respeito ao conjunto de candidatos do sexo feminino (15 e 13, respectivamente nas duas 
Áreas) e ao grupo de candidatos do sexo masculino (7 e 5, respectivamente nas duas Áreas), sendo 
notório que as mulheres que frequentaram tais sessões em 2009 representaram, quantitativamente, o 
dobro do que aconteceu, nesse domínio, com os homens. 
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 Tal diferença tão marcante revela-se menos surpreendente no que se refere à Área de TIC, 
pois é fenómeno corrente no nosso país que ao sector feminino da população portuguesa, amplamente 
absorvido pelas mais díspares actividades de índole doméstica, reste, frequentemente, pouco tempo 
disponível para se dedicar a actividades de lazer, nomeadamente aquelas oferecidas pelos 
computadores, e não só. Situação distinta ocorre com a face masculina da nossa gente, regularmente 
atraída pelas novidades tecnológicas e encontrando normalmente oportunidade para se entregar à sua 
descoberta. 
 Quanto ao comportamento diverso na Área de MV, a justificação que se afigura como a mais 
ajustada à realidade parece ter a ver com o tipo de profissão exercido pelos candidatos, o qual, 
relativamente aos homens, frequentemente implica o recurso a processos mentais de raciocínio 
matemático (é o caso, por exemplo, da construção civil), o que não ocorrerá tão frequentemente com as 
mulheres, que, por exemplo, nas sessões de grupo, exprimem imensa insegurança nessa matéria.     
Quadro 8: Distribuição dos candidatos nas sessões de formação complementar, por nível etário. 
Faixa 
etária 
MV TIC LC 
Matemática para a Vida Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 
Linguagem e Comunicação 
% Pessoas % Pessoas % Pessoas 
18-28 5% 1 15% 2 0% 0 
28-38 11% 2 23% 3 0% 0 
38-48 42% 8 54% 7 0% 0 
48-58 47% 9 38% 5 100% 1 
58-68 11% 2 8% 1 0% 0 
Fonte: Relatório sobre actividade do CNO da ESJS em 2009, elaborado pela Coordenação. 
 
 Quanto aos adultos aos quais foi aplicado o dispositivo da Formação Complementar, verificou-
se que as faixas etárias que denotaram maior necessidade de beneficiar desse dispositivo foram as dos 
38-48 anos (42% em MV; 54% em TIC) e as dos 48-58 anos (47% em MV; 38% em TIC). Tal terá 
acontecido, antes de mais, porque o primeiro conjunto referido constituiu o grupo que apresentou maior 
número de elementos em processo de RVCC. Para além disso, e talvez em moldes equivalentes ao 
que sucedeu com o segundo conjunto referido, porque, fruto das idades respectivas, estes candidatos 
já teriam esquecido um lastro considerável de conhecimentos matemáticos, essenciais para levar por 
diante o seu processo, assim como, por outro lado, teriam consciência das suas lacunas ao nível de 
TIC, sendo certo que se integravam já numa geração em que o contacto com as novas tecnologias, 
nomeadamente os computadores, se fez algo tardiamente. Razões de ordem inversa estarão na base 
das menores necessidades de Formação Complementar nessas duas Áreas experimentadas pelas 
pessoas incluídas nas faixas etárias dos 28-38 anos e dos 18-28 anos. 
 Dado o número muito reduzido de horas disponibilizadas para Formação Complementar, a 
formadora da Área de LC considerou mais ajustado o preenchimento dessas sessões com actividades 
visando a superação de dificuldades manifestadas na Unidade de Competência (UC) C, em que os 
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próprios formandos se sentiam menos à vontade e que se revelava, talvez acima de qualquer das 
outras ainda, determinante para a prossecução do processo, uma vez que a construção do discurso 
escrito está na base da elaboração do Portefólio Pessoal, de que depende a avaliação da qualidade do 
trabalho efectuado pelos adultos. 
 Aquando da “oferta” de Formação Complementar ao único candidato a quem tal mecanismo foi 
posto em prática, no que a LC diz respeito, as indicações transmitidas aos formadores eram de que as 
sessões teriam carácter personalizado, não sendo levadas a cabo em grupo, contrariamente ao que, 
posteriormente, viria a ser determinado. Nesse pressuposto, a formadora desta Área começou por 
apostar na aplicação desse mecanismo a uma adulto que apresentava uma capacidade de trabalho 
excepcional, assim como notável receptividade para apreender as propostas de aperfeiçoamento das 
suas estratégias de expressão escrita. 
3. Relatório do Estudo de Caso 
3.1. Objectivos do Estudo e Metodologia Utilizada 
 O estudo que desenvolvemos teve, como objectivo prioritário, avaliar as dificuldades sentidas e 
as aprendizagens desenvolvidas pelos candidatos na Área de Linguagem e Comunicação (LC), no 
âmbito do processo de RVCC. Por meio deste procedimento, poderíamos obter resultados quanto a 
dois aspectos em particular: o grau de consciencialização das próprias lacunas no domínio de LC, por 
parte dos adultos certificados; o grau de consciencialização das aprendizagens efectuadas nesta Área 
pelos certificados, no termo do seu processo. 
 Depois de recolhidos e analisados os dados conducentes à satisfação deste objectivo, outros 
dois, de maior amplitude, poderiam ser atingidos. Assim, em últimas instâncias, quisemos extrair 
conclusões sobre, por um lado, a eficácia e, por outro, o rigor com que o processo tem sido levado a 
efeito neste centro, e nesta Área especificamente.  
 A investigação assentou num questionário aplicado a 20 dos 28 adultos certificados pelo 
processo de RVCC no nível básico, de entre o conjunto total dos 34 certificados pelo centro, em 2009, e 
no âmbito de LC. Portanto, contámos com as respostas de, aproximadamente, 71% de indivíduos 
certificados, com o nosso apoio enquanto formadora de LC.   
 Partimos de um pressuposto de base. O de que, se as respostas dos candidatos convergissem 
para a detecção lúcida das suas lacunas e para a expressão ajustada da sua noção quanto à amplitude 
das aprendizagens por si promovidas, o processo de RVCC teria decorrido dentro dos trâmites ideais 
na Área de LC. Com efeito, dado que fazer face ao dispositivo de RVCC constitui um momento 
importante na experiência de vida dos candidatos, durante o qual procedem a uma reflexão atenta e tão 
clarividente quanto possível sobre o seu passado e o seu presente, a perspectivação nítida de 
dificuldades e aprendizagens inerentes ao seu processo, uma vez finalizado, demonstraria a 
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correspondência ao espírito desse mecanismo de reconhecimento de competências: os candidatos 
enquadrar-se-iam no perfil definido para este dispositivo de certificação; o processo teria sido 
concretizado de acordo com a metodologia ajustada a este formato de educação de adultos.   
 Como termo de referência, para estabelecer a necessária comparação entre o ponto de vista 
global dos candidatos, expresso nas respostas ao questionário, e o ponto de vista de uma figura, 
integrada no processo como especialista da Área visada, recorreu-se a um relatório da formadora de 
LC que acompanhou estes adultos. É de vincar, pois, que os adultos convidados a resolver o 
questionário tinham já concluído o seu processo, tendo todos sido acompanhados nesse percurso por 
nós, como formadora de LC. Confrontados os dois pontos de vista, e coincidindo as interpretações 
feitas, poder-se-ia, então, deduzir que o processo, no domínio em estudo, teria seguido o rumo 
ambicionado. 
 A análise que, em 3.2., apresentamos baseia-se, exactamente, no confronto entre as respostas 
dadas pelos candidatos ao questionário que lhes foi aplicado e a apreciação do desempenho destes 
candidatos, no âmbito de LC, por parte da formadora da Área, que os apoiou na sua caminhada, 
apreciação que surge sintetizada num relatório.  
 Convém, antes de mais, referir que, na elaboração do questionário, foram contempladas as 
quatro Unidades de Competência (UC), relativamente a cada uma das quais foi incluído um leque vasto 
de aspectos correspondentes aos requisitos do Referencial de Competências-Chave. 
 Além disso, na linguagem utilizada, tivemos em consideração a eventual dificuldade de os 
adultos descodificarem rigorosa e plenamente o significado de uma série de termos técnicos, de 
carácter linguístico. Por isso, estes termos foram convertidos em expressões que clarificavam o sentido 
exacto dos mesmos, simplificando-o: por exemplo, “ortografia” foi substituída por “forma correcta de 
escrever as palavras”; “sintaxe” por “construção correcta das frases”. No entanto, nos quadros que aqui 
apresentamos, em resultado da apreciação efectuada aos questionários resolvidos, escolhemos utilizar 
a terminologia linguística precisa, sobretudo por se revelar sintética. 
  Em termos de respostas genéricas, incidindo sobre os níveis de dificuldade e de aprendizagem 
identificados pelos adultos como tendo acontecido ao longo do seu processo, optámos por três 
alternativas de resposta: “nenhuma”; “alguma”; “muita”. Já no âmbito de questões dirigidas a aspectos 
particulares referentes às várias competências de LC, foi solicitado aos candidatos que optassem por 
uma de entre quatro alternativas, a que correspondia uma numeração específica, designadamente: 
1 – nenhum(a) – dificuldade / aprendizagem 
2 – pouco(a) –  dificuldade / aprendizagem 
3 – muito(a) – dificuldade / aprendizagem 
4 – imenso(a) – dificuldade / aprendizagem 
 Deste modo, recorremos à escala de Likert na construção do questionário, usando quatro itens, 
e procurámos, com base nos resultados assim obtidos, proceder, depois, a uma análise quantitativa e 
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qualitativa dos mesmos. Após o questionário ter sido totalmente respondido, alguns itens foram 
analisados separadamente. Mas também aconteceu, relativamente a outras respostas dadas, 
procedermos à soma das mesmas, para criar um resultado por grupo de itens, convertido em número 
total e na correspondente percentagem. 
3.2. Análise Comparativa do Relatório Elaborado pela Formadora e dos Resultados do 
Questionário Aplicado aos Adultos Certificados 
DIFICULDADES NO PROCESSO 
Expressão escrita 
Quadro 9: Dificuldades na escrita da história de vida. 
FORMANDOS FORMADORA 








Fonte: Questionário e relatório elaborados no âmbito deste trabalho. 
  
 Na elaboração do questionário em que, largamente, se baseou esta investigação, o primeiro 
domínio sujeito a recolha de informação correspondeu à UC C, respeitante à produção de texto escrito. 
 Nesse domínio, a percepção, claramente maioritária, de que a construção das suas histórias de 
vida, em base escrita, implicou um esforço considerável, acarretando algumas dificuldades para os 
adultos responsáveis pela respectiva redacção (70%), denota uma noção evidente da parte destes 
relativamente às suas limitações no manuseio de algumas estratégias de expressão na Área de LC. Tal 
noção revela-se bastante satisfatória tendo em conta que, de entre os objectivos inerentes à realização 
do dispositivo de RVCC, um que assume especial destaque é a percepção lúcida, baseada na reflexão, 
que cada candidato deve efectuar sobre a sua experiência, incluindo como decorreu o seu processo.  
 O facto de a formadora de LC apresentar uma perspectivação menos luminosa face ao mesmo 
fenómeno (julgando serem, globalmente, muitas e não apenas algumas as dificuldades reveladas pelos 
adultos) decorre, essencialmente, da sua maior capacidade crítica para analisar as produções que 
foram sendo desenvolvidas pelos adultos, de cujas lacunas e fragilidades se foi apercebendo com 
maior nitidez do que os autores dos trabalhos, pela razão óbvia de que dominava um conjunto amplo de 
informação técnica da Área a que os adultos, naturalmente, eram alheios. 
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Quadro 10: Grau de dificuldade face a diversas técnicas da expressão escrita. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Escolha e diversificação de vocabulário 6 13 1 0
Ortografia 6 11 3 0
Morfologia verbal 4 14 2 0
Acentuação 5 8 6 1
Pontuação 5 7 7 1
Sintaxe 5 13 2 0
Organização dos parágrafos 0 16 4 0
Estruturação lógica do texto 5 7 8 0
Síntese de informação 6 9 5 0
Relato de factos concretos 10 6 3 1
Reflexão sobre esses factos 5 10 5 0
Totais: 57 114 46 3
Em percentagem: 26% 52% 21% 1%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 De acordo com a percepção que os candidatos manifestaram ter face às suas dificuldades na 
expressão escrita, assumiu relevo nítido o grau 2 (52%), significando poucos entraves sentidos nessa 
actividade. Seguiram-se, com grande proximidade, mas em registo nitidamente contrastante, as opções 
1 (26%) e 3 (21%): ou seja, enquanto que um número considerável de indivíduos achou ter sido fácil 
manusear as técnicas e as regras da produção escrita, outro grupo só ligeiramente menos numeroso 
demonstrou ter sentido muitas dificuldades nesse domínio. Em plano aparentemente insignificante ficou 
o grau 4 de dificuldade (1%). Este resultado, de certa maneira, vai ao encontro do panorama de 
respostas apresentado no quadro anterior (1.1.), pois os candidatos terão assumido como sinónimos os 
termos “alguma” e “pouca”, sendo, portanto, a opção 2 (pouca dificuldade) aquela sobre que recaíram, 
massivamente, as respostas. Inclusivamente, se somarmos as respostas dos graus 2 e 3, obtemos 
quase a mesma percentagem apresentada em 1.1. para o grau 2 (73%). 
 Neste percurso, medianamente acessível de completar, segundo os adultos, estes 
consideraram que as áreas que lhes exigiram um esforço maior foram a organização do texto em 
parágrafos (16), a morfologia verbal (14), a escolha e diversificação vocabular (13), a par da sintaxe 
(13), e, ainda, tanto a ortografia (11) como a reflexão discursiva sobre os factos relatados a propósito 
da sua experiência de vida (10). Uma apreciação destes resultados conduz-nos à imagem de que os 
candidatos denunciam menores capacidades de se desembaraçarem com eficiência nos domínios de 
construção do discurso que exigem um poder de abstracção mais vincado. São os casos da 
organização coerente de informação, da reflexão sobre esta, dos conhecimentos vocabulares, com 
nítida incidência na área da morfologia verbal, este último aspecto indiciando, ainda, os escassos 
hábitos de leitura de muitas das pessoas sobre que recaiu este estudo. 
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 De certa maneira coincidente esta imagem traçada pelos adultos é a panorâmica delineada 
pela formadora de LC neste campo de análise. No entanto, na perspectiva desta profissional do 
processo, as áreas em que se observaram grandes dificuldades estendem-se para além das indicadas 
pelos candidatos, integrando igualmente domínios tão relevantes como a acentuação e a pontuação.  
 
Compreensão escrita 
Quadro 11: Dificuldades na compreensão de textos escritos. 
FORMANDOS FORMADORA 







Fonte: Questionário e relatório elaborados no âmbito deste trabalho. 
  
 A UC que se seguiu, como alvo da nossa atenção aquando da construção do questionário, foi a 
B. 
 Assim, no que se refere à compreensão de textos escritos, expressa em paráfrases, sínteses, 
comentários orais ou escritos e outras práticas da mais diversa índole, os resultados do questionário 
aplicado aos candidatos dividiram-se entre o grupo menor daqueles que julgaram não ter tido nenhuma 
dificuldade (40%) e o grupo mais alargado (60%) dos que detectaram alguma dificuldade em manipular 
os mecanismos de interpretação. 
 Confrontando estes resultados com a imagem que a formadora de LC apresenta sobre a 
situação, a disparidade é grande. Com efeito, esta profissional aponta para um nível de dificuldades 
muito superior manifestado pelos adultos quando, confrontados com textos escritos de natureza 
distinta, tinham de clarificar o respectivo conteúdo e estratégias usadas para uma mais eficaz 
transmissão desse mesmo conteúdo. 
Quadro 12: Grau de dificuldade face a aspectos técnicos de compreensão do texto escrito. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Vocabulário desconhecido 10 9 1 0
Sintaxe (frases longas e complexas) 11 6 3 0
Figuras de estilo (sentidos implícitos) 8 7 4 1
Extensão dos textos 6 9 5 0
Desconhecimento da temática dos textos 5 7 8 0
Total 40 38 21 1
Percentagem 40% 38% 21% 1%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
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 Apesar da manifestação de algum constrangimento na interpretação do discurso escrito por 
parte de vários adultos, a maior percentagem, quanto à identificação do tipo de dificuldade enfrentada, 
recaiu sobre o grau 1 (40%). Porém, é relativamente elevado o peso das respostas relativas ao grau 2 
(38%), e merece atenção o valor de 21% respeitante ao grau 3, resultando num total de 59% a 
expressão de dificuldades (ora poucas, ora muitas) no plano da compreensão do texto escrito.  
 O confronto com vocabulário desconhecido (9) e a extensão mais alongada dos textos (9) 
foram, no ponto de vista dos candidatos, dois visíveis entraves com que se depararam, tendo a 
segunda situação sido apontada 5 vezes como muito adversa. Ainda de destacar são as 8 pessoas que 
apontaram como muito problemático, para o entendimento dos textos, o facto de desconhecerem as 
respectivas temáticas. Esta panorâmica exprime um fenómeno marcante na população portuguesa: os 
precários hábitos de leitura, responsáveis pelas dificuldades denunciadas por este grupo de candidatos. 
De salientar, por outro lado, é que muitas pessoas, ao longo da realização do seu processo, afirmaram 
não ter sentido qualquer obstáculo (grau 1 de dificuldade) em termos de confronto com vocabulário de 
nível mais cuidado (10), com frases de estrutura longa e complexa (11) e, ainda, com figuras de estilo 
(8). 
Ora, de acordo com a análise efectuada pela formadora de LC, foram exactamente estes três 
aspectos aqueles que os candidatos demonstraram ter mais dificuldades em gerir para a 
descodificação correcta e plena do conteúdo dos textos escritos. Muito particularmente, a sugestão de 
ideias com recurso a figuras de estilo, portanto a explicitação de sentidos sugeridos, constituiu uma 
barreira especialmente difícil de transpor por parte da maioria dos adultos. 
Quadro 13: Grau de dificuldade face a textos escritos específicos. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Referencial de Competências-Chave 3 11 2 4
Guiões orientadores do Processo 10 8 2 0
Artigos de jornal 11 8 1 0
Livros 13 6 1 0
Total 37 33 6 4
Percentagem 46% 41% 8% 5%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 No que diz respeito a algum material escrito com que os candidatos tiveram de se deparar ao 
longo do seu processo, é significativo registar que, no que toca a lidar com livros no sentido da justa 
compreensão da sua mensagem, uma quantidade massiva de indivíduos assinalou que não 
experimentou nenhum tipo de dificuldade (13), situação idêntica acontecendo ao nível do contacto com 
jornais (11) e com os guiões orientadores da realização do seu processo (10). Assim, mais uma vez, as 
respostas neste campo do questionário penderam para o império do grau 1 (46%), muito embora, na 
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questão 2.1., o maior número de pessoas tivesse manifestado algumas dificuldades de interpretação do 
texto escrito. Todavia, somando as percentagens dos graus 2, 3 e 4, obtemos um resultado superior 
(54%) ao do grau 1. 
 Por outro lado, o Referencial de Competências-Chave foi o documento apontado como o mais 
complexo de descodificar. Com efeito, uma quantidade considerável de candidatos denunciou ter 
sentido esse obstáculo (11), ainda que não de forma muito acentuada. É, porém, de realçar que 4 
pessoas revelaram ter sentido imensos entraves na descodificação deste documento.  
 Na perspectiva da formadora de LC, e algo inversamente ao ponto de vista geral expresso por 
muitos adultos, estes, globalmente, revelaram ser problemático, para si, interpretar correcta e 
integralmente vários dos guiões orientadores de tarefas a efectuar no âmbito do processo, o que 
também aconteceu de modo especialmente notório face a artigos de jornal, sobretudo de opinião, 
como, por exemplo, crónicas. Já coincidindo com a imagem dos candidatos, também a formadora de 
LC considerou que, globalmente, os candidatos denunciavam pouca facilidade em compreender a 
informação técnica integrada no Referencial de Competências-Chave. 
Compreensão oral 
 Na sequência da informação buscada através deste questionário, direccionámo-nos, então, 
para a UC A, relativa à Oralidade, primeiro mais especificamente no que diz respeito à posição dos 
candidatos como receptores deste tipo de discurso. 
Quadro 14: Dificuldades na compreensão de textos orais. 
FORMANDOS FORMADORA 
Nenhuma Alguma Muita  





Fonte: Questionário e relatório elaborados no âmbito deste trabalho. 
 
 Digna de atenção é a auto-imagem que, maioritariamente, os candidatos revelaram sobre as 
suas capacidades de captar, correctamente e sem entraves, o conteúdo dos textos orais. Com efeito, 
em 20 adultos, 15 (75%) manifestaram pleno à-vontade nessa prática, enquanto que apenas 4 (20%) 
expressaram alguma dificuldade nesse domínio, salientando-se 1 (5%) referência a grandes barreiras 
experimentadas. 
 Este panorama vai de embate à imagem que a formadora de LC tem do que ocorreu, nesse 
campo, com o conjunto de candidatos em estudo. Efectivamente, a maioria dos adultos apresentou 
resistências notórias e de diversa natureza à compreensão inteiramente satisfatória de discursos orais 
que se demarcassem do nível familiar da linguagem e incluíssem já alguns traços do nível corrente ou, 
e aqui com maior incidência decerto, se aproximassem do nível cuidado.  
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 Ora, ao delinear um quadro de desempenho tão favorável à eficácia das suas competências, 
muitos destes adultos parecem não ter a percepção da distância que separa aqueles três níveis da 
linguagem, tão-pouco de que há muitas pessoas merecedoras de serem ouvidas com atenção, pela sua 
meritória arte de fala, rigorosa, expressiva e, como tal, tão agradável como exemplar: é o caso de 
certos comentadores televisivos e radiofónicos que se debruçam tão acutilantemente sobre fenómenos 
da nossa sociedade e que, através das suas análises pertinentes, nos ajudam a perceber melhor o 
mundo que nos rodeia. É de acrescentar, contudo, que os adultos manifestavam a sua pouca apetência 
para assistir a debates e a comentários de natureza mais técnica, quer televisivos quer radiofónicos, 
sobre diversas temáticas relacionadas, por exemplo, com a situação política, social, económica e 
cultural do nosso país. Esta circunstância, seguramente, explicará, pelo menos em parte, a distorcida 
impressão que estes candidatos traçaram sobre a sua capacidade de descodificar discursos orais. 
Quadro 15: Grau de dificuldade face a aspectos técnicos do texto oral. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Vocabulário da Equipa Técnico-Pedagógica 15 4 1 0
Sintaxe usada pela Equipa 13 5 2 0
Conceitos expressos pela Equipa 11 6 3 0
Outros (desconhecimento dos temas) 0 1 0 0
Total 39 16 6 0
Percentagem 64% 26% 10% 0%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
  
 Dado que a reflexão sobre as suas capacidades, demonstradas ao longo dos respectivos 
processos, denunciou a percepção de que, em termos dominantes, se encontravam aptos quanto às 
exigências desta face da UC A de LC (Compreensão Oral), por extensão lógica, os adultos 
expressaram com maior incidência não ter experimentado quaisquer entraves em fazer face a aspectos 
técnicos neste campo (64%). Claramente inferiores foram as percentagens correspondentes à 
expressão de pouca (16%) e muita (6%) dificuldade nesses aspectos, as quais, juntas, representam um 
valor muitíssimo mais baixo (36%) do que o do grau 1. Numa apreciação por item, assumiu maior 
visibilidade (6) o dos conceitos inerentes ao processo, às suas fases e a algumas tarefas específicas a 
realizar, considerados de descodificação pouco fácil, até porque absolutamente desconhecidos dos 
receptores. 
 Embora seja dissonante a imagem construída pela formadora de LC sobre o à-vontade 
revelado por parte dos candidatos na desmontagem de mensagens expressa através da fala, quanto 
aos aspectos em que as maiores dificuldades se manifestaram, há alguma coincidência entre os pontos 
de vista de ambas as partes. Efectivamente, também a formadora de LC julgou que os adultos deram 
sinais de encontrar alguns obstáculos na compreensão de certa informação que lhes era absolutamente 
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desconhecida, nomeadamente, mas não só, a que se integrava no Referencial de Competências-
Chave. Isto aconteceu apesar do cuidado que existiu, da parte da formadora de LC, em explicar tais 
conceitos, ou outros, o mais simplificadamente possível. É significativo que, neste plano, as pessoas 
tenham, exactamente, apontado que os entraves à compreensão dos conteúdos não resultavam da 
complexidade apresentada nas frases (13 registos no grau 1) nem no vocabulário (15 registos no grau 
1) usados pela equipa técnico-pedagógica nos discursos orais, através dos quais procurava esclarecer 
os conceitos sentidos como algo herméticos. 
Quadro 16: Grau de dificuldade face ao texto oral em situações diversas. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Sessões de grupo 13 6 1 0
Sessões de atendimento individual 17 2 1 0
Exposição face ao Júri de Certificação 14 6 0 0
Total 44 14 2 0
Percentagem 73% 23% 3% 0%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 Também logicamente decorrentes dos resultados registados em 3.1., os que se relacionam 
com as situações em que as dificuldades de compreensão oral se fizeram sentir com peso mais nítido 
penderam para o nível 1 (73%), sendo, porém, de assinalar que alguns adultos apresentaram uma 
imagem idêntica à delineada pela formadora de LC. De facto, tal como a formadora de LC 
percepcionou, genericamente, os candidatos referiram perceber melhor o que lhes era dito em contexto 
personalizado, isto é, nas sessões individuais, onde se encontravam mais à-vontade, momentos em 
que, como tal, experimentavam nenhuma (17) ou pouca dificuldade (2) nesse exercício mental. Já nas 
sessões de grupo e de certificação aumentou, ainda que só tenuemente, o número dos adultos que 
confessaram ter sentido alguns obstáculos, ainda que poucos (6), fruto, talvez, de maior 
constrangimento em solicitar esclarecimentos, expondo-se perante pessoas que, de início, não 
conheciam ou ainda conheciam mal.  
No que diz particularmente respeito às sessões de Júri de Certificação, são algo distintas as 
imagens apresentadas pela formadora de LC e pelos adultos sujeitos ao questionário. Na verdade, 
enquanto que aquela aponta que os candidatos denunciavam, maioritariamente, pouco à-vontade 
durante a sessão final do seu processo, embora não fossem alvo de muitas perguntas ou de frequente 
interpelação por parte do Júri – porém, tal sucedendo, o seu desempenho situava-se dentro da linha do 
medíocre -, eles, por seu lado, exprimiram a ideia de que se sentiram tranquilos e aptos como 





Quadro 17: Dificuldades na produção de textos orais. 
FORMANDOS FORMADORA 
Nenhuma Alguma Muita  





Fonte: Questionário e relatório elaborados no âmbito deste trabalho. 
 
 Já no plano da produção de discursos orais, ainda incluído na UC A, os resultados da análise 
dos questionários apresentados transportam-nos para uma realidade diferente daquela em que os 
adultos se situam “apenas” no papel de receptores, as mais das vezes passivos. Com efeito, enquanto 
sujeitos activos, responsáveis por situações de fala, em certos contextos inteiramente ou relativamente 
improvisadas, os candidatos denunciaram um grau de consciencialização mais claro dos limites a que 
estão “amarrados”. Assim, observámos um peso de 55% na indicação de alguma dificuldade nesse 
domínio. Mais baixa foi a percentagem relativa à ausência de quaisquer obstáculos em concretizar tal 
tarefa (45%), a que acresce o facto de não haver nenhuma nota de terem experimentado muita 
dificuldade em tal prática (0%). 
 Inversamente a esta panorâmica delineada pelos adultos, aquela que a formadora de LC 
apresenta aponta num sentido marcadamente diferente, pois detectou na maioria dos candidatos 
grandes dificuldades na elaboração de textos orais. 
Quadro 18: Grau de dificuldade em aspectos técnicos da expressão oral. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Selecção de vocabulário 12 7 1 0
Sintaxe (construção de frases correctas) 9 8 3 0
Estruturação lógica do discurso 9 8 3 0
Desenvolvimento dos temas 6 10 4 0
Total 36 33 11 0
Percentagem 45% 41% 14% 0%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
  
 Os resultados a assinalar neste campo de investigação combinam, até certo ponto, com os 
referentes aos do quadro anterior. De facto, se a distância entre a quantidade de candidatos que aponta 
ter vivido sem dificuldades a experiência de produção de textos orais e os candidatos que confessam 
ter-se deparado com alguns obstáculos é mínima (45% no primeiro caso, 55% no segundo), aqui os 
registos no grau 1 (45%) foram ligeiramente superiores aos do grau 2 (41%), mostrando-se, como tal, 
muito aproximados. 
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 Quando se tratou de especificar os domínios em que foram sentidos obstáculos mais fortes, 
destacou-se, como elemento mais problemático, o desenvolvimento aprofundado dos temas tratados 
(10). É de salientar o suposto à-vontade absoluto com que estes adultos terão manipulado a selecção 
vocabular rigorosa (12), a estruturação escorreita e correcta de frases (9) e, ainda, a distribuição 
organizada da informação ao longo dos textos (9)  por meio dos quais desenvolveram as temáticas. 
 De modo semelhante, a formadora de LC sentiu que os adultos enfrentavam barreiras de difícil 
transposição no que dizia respeito ao aprofundamento dos temas abordados, apresentando, 
regularmente, muito pouca capacidade de, sozinhos, explorar certas áreas de conteúdo com 
informação mais específica, que permitisse uma suficientemente ampla e nítida visualização de como 
percepcionavam as matérias sobre que se debruçavam.  
 Já distinta é a forma como a formadora de LC, por um lado, e os candidatos, por outro, avaliam 
a habilidade destes últimos no recurso ajustado a vocabulário, na construção rigorosa de frases e na 
estruturação lógica da informação num discurso coerentemente organizado, para mais claramente 
exporem a matéria por si explorada. De facto, se a formadora considerou que os adultos denunciavam 
amplas dificuldades nesses três domínios, opostamente, eles apresentaram registos que apontavam 
para grande descontracção e habilidade nesses campos da expressão oral. Na verdade, a tendência 
frequentemente manifestada pela maioria dos adultos era para falarem em moldes idênticos ao que 
acontecia em contextos de natureza familiar no seu quotidiano, excepto quando se confrontavam com a 
situação formal da sessão de Júri de Certificação, onde se esforçavam – largas vezes, frustradamente 
– por elevar o nível de qualidade do seu discurso.     
Quadro 19: Grau de dificuldade na expressão oral em diversas situações do processo. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Sessões de grupo 6 12 1 1
Sessões de atendimento individual 11 8 1 0
Exposição face ao Júri de Certificação 9 8 2 1
Total 26 28 4 2
Percentagem 43% 47% 7% 3%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 Os resultados expressos neste quadro estão em sintonia com os apresentados no quadro 17, 
pois, também neste campo do questionário, relativo a contextos de produção de textos orais pelos 
adultos, o grau 1 de dificuldade regista um valor ligeiramente mais baixo (26%) do que o grau 2 (28%). 
Com efeito, houve uma clara tendência para minimizar quaisquer fragilidades neste campo. Sendo 
assim, vinca-se, ainda que não com nitidez muito marcada, a consciência de alguns obstáculos 
experimentados pelos candidatos quando se encontravam na condição de emissores de discursos orais 
em distintas situações.  
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 Quanto aos contextos específicos em que, durante a realização do processo, os adultos 
consideraram ter demonstrado menor aptidão na expressão oral, o valor maior reportou-se às sessões 
de grupo (12), tendo sido atribuído peso igual às sessões individuais (8) e à sessão de Júri de 
Certificação (8), ainda que, em qualquer destes três momentos, o constrangimento sentido tenha sido 
considerado de pouca relevância (grau 2). De salientar o nível de sucesso que os candidatos 
consideraram atribuível às suas prestações orais nos atendimentos individuais (11). De estranhar, 
porém, o valor elevado (9) conferido à actuação eficaz, ou sentida como tal, aquando do desempenho 
como oradores na sessão de Júri de Certificação. 
 Na perspectiva da formadora de LC, marcadamente distinta da dos candidatos, estes, em 
termos globais, deram sinais de se sentirem pouco à-vontade na expressão oral, tendo em 
consideração que esta deveria aproximar-se, pelo menos progressivamente, do nível de exigência 
determinado pelo Referencial de Competências-Chave. Tais dificuldades foram mais nitidamente 
reveladas na sessão de Júri de Certificação, fruto da consciência demonstrada de que deveriam dar 
mostras de um desempenho indubitavelmente positivo, o que, só por si, acarretou um densa carga de 
nervosismo, que, em muitos dos casos, contribuiu para o defraudar das expectativas elevadas que 
tinham traçado para a sua exposição. No entanto, a formadora de LC julgou louvável e meritória a 
noção de máxima perfeição possível do seu desempenho a que ambicionaram e por que trabalharam, 
muito embora poucos adultos tenham alcançado o objectivo delineado.  
 Mais próxima da imagem dos candidatos é a que a formadora de LC apresenta quanto ao 
desempenho destes em termos de expressão oral nas sessões de grupo, onde participaram com um 
nível de eficiência menor do que aconteceu nas sessões de atendimento individual, em que, neste 
campo, demonstraram maior destreza, beneficiando, decerto, de um contexto mais estimulador da sua 
descontracção.          
Linguagens não verbais 
 A UC D, correspondente à Compreensão e Utilização eficaz de Linguagens Não Verbais, foi a 
última sobre que, neste questionário, recaiu a atenção no que tocou à detecção das dificuldades 
sentidas pelos candidatos. 
Quadro 20: Dificuldades na compreensão e utilização de linguagens não verbais. 
FORMANDOS FORMADORA 








Fonte: Questionário e relatório elaborados no âmbito deste trabalho. 
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 Relativamente à compreensão de significados transmitidos por este género de estratégia 
expressiva, os candidatos expressaram mais vincadamente alguma dificuldade (50%), se bem que 
pouca. Muito próximo deste resultado está o dos 9 adultos (45%9 que referiram não se ter deparado 
com qualquer obstáculo para se saírem bem sucedidos nesse domínio de interpretação. Finalmente, 
pouco expressivo numericamente, mas, talvez, bastante expressivo significativamente, surge, isolado, 1 
único adulto a “confessar” ter-se confrontado com muitos problemas na realização das actividades 
correspondentes a esta face da UC D, em que o indivíduo age como receptor.  
 Pouco conforme com esta perspectiva está o ponto de vista da formadora de LC, segundo a 
qual grande parte dos candidatos esbarrou com sérios entraves à prossecução eficaz de trabalho neste 
domínio particular, pois tinha desenvolvidos muito precariamente os mecanismos de descodificação dos 
múltiplos significados expressos pelas mais diversas linguagens não verbais. Todavia, esses mesmos 
adultos não chegaram a consciencializar-se das suas limitações, provavelmente em resultado das suas 
deficiências de natureza cultural. Esta precária consciencialização justificará, talvez, o número muito 
próximo dos adultos que consideraram não ter sentido nenhumas dificuldades neste campo (9) e o 
número dos adultos que apontaram ter experimentado algumas, embora poucas, dificuldades (10). 
Quadro 21: Grau de dificuldade face às linguagens não verbais em utilizações diversas. 
Tipo de dificuldade 1 2 3 4
Compreensão quando usadas em publicidade 9 8 3 0
Compreensão como apoio de discursos orais 6 9 5 0
Utilização nos próprios textos escritos 10 6 4 0
Utilização nos próprios textos orais 9 6 5 0
Total 34 29 17 0
Percentagem 43% 36% 21% 0%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 Ao apreciarmos os resultados integrados neste quadro, concluímos que estão em relativa 
sintonia com os registos do quadro anterior. De facto, não é muito significativa a diferença entre os 34 
registos correspondentes ao grau 1 (43%) e os 29 (36%) registos respeitantes ao grau 2, denunciando, 
como tal, um certo equilíbrio entre o conjunto de indivíduos que sente dominar satisfatoriamente esta 
área da comunicação e o conjunto daqueles que assume ter experimentado algumas dificuldades neste 
domínio. 
 Numa perspectiva mais abrangente de análise do desempenho relativo aos candidatos em 
processo nesta UC em particular, pretendemos averiguar em que circunstâncias, separadas em dois 
planos - o da recepção e o da produção -, os candidatos davam mostras de maiores dificuldades. 
Assim, observámos que o campo da utilização de linguagens não verbais como suporte de transmissão 
de mensagens pelo próprio foi aquele em que foi revelado maior à-vontade, sendo o que apresenta 
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maior número de registos correspondentes ao grau 1 (19). Já o domínio da compreensão destes 
recursos usados por outrem como estratégias expressivas obteve um valor inferior (15), denunciando 
menor aptidão destes adultos para uma abordagem interpretativa das linguagens não verbais. Todavia, 
a diferença entre ambos os valores não é suficientemente vincada para que possamos afirmar que 
exista maior capacidade dos adultos no domínio de uma ou de outra das faces deste mecanismo 
expressivo, segundo o ponto de vista manifestado por estes.  
 Por seu lado, a formadora de LC, ao apreciar o desempenho dos candidatos neste domínio da 
comunicação, concluiu que, nele, os adultos demonstravam sérias dificuldades, quer no plano da 
interpretação aceitavelmente aprofundada de estratégias não verbais usadas por outrem, quer no plano 
da utilização conscientemente delineada e criativa destes recursos para obter efeitos comunicativos 
determinados. 
APRENDIZAGENS NO PROCESSO 
 Depois de se direccionar para a detecção das dificuldades experimentadas pelos candidatos 
em processo de RVCC na Área de LC, o questionário avançou para uma recolha de informação que 
permitisse avaliar o grau de aprendizagens efectuadas pelos adultos ao longo deste percurso. 
Quadro 22: Aprendizagens efectuadas ao longo do processo. 
FORMANDOS FORMADORA 








Fonte: Questionário e relatório elaborados no âmbito deste trabalho. 
 
 Bastante animadora nos parece ser a panorâmica apresentada pelos candidatos sobre os 
ganhos que lhes foram proporcionados, a vários níveis, como consequência da sua concretização, bem 
sucedida, do processo de RVCC. Efectivamente, as respostas dividem-se entre 10 adultos (50%), cujo 
grau de aprendizagens efectuadas afirmam ter sido algum, e outros 10 (50%), que apontam para uma 
evolução mais marcante, caracterizada pelas muitas aprendizagens de que foram alvo, mas, também, 
em larga medida, responsáveis. 
 Menos brilhante é o retrato traçado pela formadora de LC no que diz respeito a esses 
progressos vivenciados pelos adultos. Na verdade, a formadora esperava que, no termo do respectivo 
processo, cada candidato demonstrasse ter-se aperfeiçoado no desempenho de várias tarefas com um 
nível de solidez que lhe pareceu não ter, realmente, sido tão satisfatoriamente visível como desejava. É 
certo que uma evolução de sentido positivo se verificou inegavelmente na maioria dos candidatos, e 
num grupo delimitado de adultos os progressos foram consideráveis e notórios. Contudo, a perspectiva 
da formadora foi que tal evolução requeria um prosseguimento imediato de formação, para fortalecer as 
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aprendizagens realizadas, o que, para um número significativo de indivíduos, não veio a acontecer. 
Assim, a impressão que esta profissional reteve foi que, no caso daqueles candidatos que não 
avançaram por nenhuma outra via de consolidação e enriquecimento das sua competências (e muitos 
não avançaram), os ganhos conquistados através do processo, eventualmente, perder-se-iam, fruto do 
retorno à mesma rotina de experiências que tinham anteriormente.   
Quadro 23: Grau de aprendizagens nas unidades do Referencial de Competências-Chave. 
1 2 3 4
Compreensão de textos orais 4 8 6 2
Produção de textos orais 1 12 3 4
Interpretação de textos escritos 3 9 4 4
Produção de textos escritos 3 8 6 3
Interpretação de linguagens não verbais 2 10 5 3
Utilização de linguagens não verbais 1 12 5 2
Total 14 59 29 18
Percentagem 12% 49% 24% 15%
Aprendizagens Efectuadas
(domínios em que se fizeram sentir)
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 Com o questionário, procurámos, depois, analisar até que ponto aconteceram aprendizagens 
tendo em conta as quatro UC’s de LC integradas no Referencial de Competências-Chave. Para melhor 
proceder a essa análise, desdobrámos as UC’s A e D, de acordo com as posições assumidas pelos 
adultos em situação de comunicação, ora como receptores, ora como emissores, aliás na mesma linha 
de actuação que presidiu à primeira parte do questionário, respeitante às dificuldades sentidas. 
 Uma análise rápida dos registos feitos no quadro acima vinca os resultados incluídos no quadro 
anterior, o 22. Efectivamente, se as respostas de grau 2, correspondente a pouca aprendizagem 
efectuada, assumem preponderância (49%), são logo seguidas pelas respostas de grau 3, 
representativo de muita aprendizagem recolhida (24%) e, depois, pelas de grau 4 (15%), equivalente a 
imensas aprendizagens efectuadas: o somatório destas percentagens perfaz 88% de ganhos recolhidos 
no processo de RVCC, na Área de LC. Tal somatório contrasta claramente com os 12% relativos à 
percepção de não ter havido aprendizagem no processo. 
Interessava, também, avaliar se as aprendizagens efectuadas se concentraram mais 
incisivamente em alguma ou algumas das quatro UC’s ou, se, inversamente, tais ganhos se distribuíam 
equitativamente pela totalidade das UC’s. Assim, observámos os seguintes valores para cada uma das 
UC’s, somando os registos dos graus 2,3 e 4: UC A (35); UC B (17); UC C (17); UC D (37). Verifica-se, 
deste modo, algum equilíbrio na indicação das aprendizagens realizadas, se considerarmos que os 
registos mais elevados dizem respeito às UC’s A e D, separadas em dois domínios (recepção e 
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produção): assim, o valor de 35 respectivo à UC A corresponderia a 17/18, e o valor de 37 relativo à UC 
D corresponderia a 18/19. 
Quanto à perspectiva transmitida, sobre este aspecto, pela formadora de LC, esta considerou 
que, por um lado, como afirmámos acima, globalmente, o nível de aprendizagens se situou abaixo do 
que era esperado por si, indistintamente da UC visada. Por outro lado, esta profissional confirma que, 
tal como indicam os adultos, nalguns campos de trabalho terá havido um grau de aprendizagem muito 
elevado, o contrário acontecendo noutros campos de actividade dentro da Área de LC, ao mesmo 
tempo que noutros planos os ganhos terão sido medianamente satisfatórios. Certo é que esta situação 
se apresentou como altamente variável de adulto para adulto, inclusivamente dependendo muito da 
intensidade de entrega na concretização do processo.   
 Relativamente à UC em que mais se fizeram sentir aprendizagens por parte dos adultos, do 
mesmo modo que foi expresso pelos candidatos no questionário, também a formadora de LC julgou 
que tais conquistas aconteceram dentro de um regime de equilíbrio pelas quatro UC’s da Área. 
Quadro 24: Grau de aprendizagens expresso em situações quotidianas concretas. 
1 2 3 4
Expressão em diálogos 4 8 4 4
Intervenção em debates com amigos 6 7 4 4
Assistência a debates televisivos 4 11 4 1
Exposição de informação em público 7 6 4 3
Apreço pela leitura 7 4 5 4
À-vontade na expressão escrita 6 5 5 4
Atenção ao poder da linguagem não verbal 4 8 4 4
Outras 0 0 0 0
Total 38 49 30 24
Percentagem 27% 35% 21% 17%
Aprendizagens Efectuadas
(situações em que se manifestaram)
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 Não perdendo de vista que o espírito originário na concepção de um mecanismo de certificação 
como o processo de RVCC é valorizar as competências de que os indivíduos se apropriaram nas mais 
diversas situações de vida e, terminado o processo, torná-los, de algum modo, mais aptos para 
enfrentar o seu quotidiano, quisemos, através do questionário, apreciar se os candidatos sentiram 
diferenças ao nível de vários comportamentos que, no seu dia-a-dia, implicavam o recurso a 
mecanismos de LC. 
 Assim, quanto às repercussões que as aprendizagens efectuadas no âmbito das quatro UC’s, 
ao longo do processo e após findo o mesmo, foram tendo no domínio da experiência concreta e diária 
dos candidatos, os resultados assumem contornos bastante positivos. Realmente, se o grau 2 foi 
aquele em que recaiu a maior quantidade de respostas (35%), o grau 3 apresenta um valor muito 
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satisfatório (21%), sendo de assinalar, também o valor respeitante ao grau 4 (17%), que merece realce: 
assim, as aprendizagens feitas em LC por estes adultos repercutiram-se muito positivamente nas sua 
práticas diárias, o que se pode expressar numa percentagem de 73%. Há, no entanto, a nota sombria 
do valor correspondente ao grau 1 (27%), o segundo mais alto no conjunto dos quatro níveis, 
significando que, nalgumas áreas da produção em LC, não foi sentida evolução nítida por um grupo de 
adultos. Analisados os factos objectivamente, parece-nos representar absolutamente o que aconteceu 
com determinados indivíduos. De destacar julgamos, ainda, ser o resultado referente às conquistas 
feitas no sentido de melhorar o desempenho como receptores no plano da oralidade, no contexto dos 
debates televisivos (11), programas face aos quais muitos adultos não demonstravam qualquer 
apetência no início do processo. 
 Análise menos brilhante é apresentada pela formadora de LC no seu relatório. De facto, se 
quantificasse as alterações que observou verificarem-se nos comportamentos dos candidatos em que 
estes recorriam a estratégias de LC, os valores correspondentes à evolução de sentido positivo muito 
vincada (imensa / muita) seriam mais baixos. Todavia, tal como os adultos apontam, também a 
formadora considerou que, globalmente, o grau de aprendizagens foi “pouco”, mas algum, nalguns 
casos e nalgumas áreas de actividade pressentindo, igualmente, não ter sido nenhum.   
Quadro 25: Grau de aprendizagens nas técnicas de expressão escrita. 
1 2 3 4
Ortografia 4 7 7 2
Sintaxe 5 8 5 2
Pontuação 3 9 4 4
Acentuação 2 7 8 3
Diversificação vocabular 4 9 3 4
Estruturação lógica do texto 3 10 5 2
Apreço pela escrita 5 8 4 3
Outras 0 0 0 0
Total 26 58 36 20





Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 Em termos do grau de aprendizagens efectuadas especificamente no plano da expressão 
escrita, ao longo do processo e uma vez este terminado, o maior número de escolhas recaiu sobre o 
grau 2 (41%), onde foram mais insistentemente destacadas, como áreas em que essa aprendizagem 
aconteceu, a estruturação lógica do texto (10), a pontuação (9) e a diversificação vocabular (9). Porém, 
a acentuação (8) e a ortografia (7) foram assinaladas como domínios onde ainda mais fortemente se 
processou uma evolução de sentido positivo, de nível 3, nível onde se registou um valor notável (26%). 
Menos relevantes são os números referentes ao grau 1 (19%), que indica poucas aprendizagens 
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efectuadas nos vários domínios de apoio à correcta expressão escrita. Algo significativos são os 
resultados que apontam para imensos ganhos conquistados em cada um dos campos apresentados no 
questionário (14%). 
 Já a formadora de LC considerou que, neste campo particular da expressão, se denotaram, 
genericamente, poucos progressos, ao mesmo tempo que, por outro lado, e nesta ordem lógica de 
análise, contraria a ideia de uma evolução positiva muito significativa, indicada pelos candidatos. 
Quanto aos domínios específicos da produção escrita em que tais ganhos possam ter acontecido, a 
formadora não estabeleceu distinção marcante entre qualquer deles. 
Quadro 26: Peso relativo de vários mecanismos nas aprendizagens efectuadas. 
Mecanismos de Aprendizagens Efectuadas 1 2 3 4
Propostas de reformulação da Formadora de LC 0 9 9 2
Necessidade de ler textos 2 11 4 3
Obrigatoriedade de escrever para a constituição do Portefólio 4 7 5 4
Apoio da Formadora de LC em atendimento individual 1 8 8 3
Apoio da Formadora de LC em sessões de grupo 2 14 3 2
Apoio de familiares e/ou amigos 3 11 5 1
Apoio de especialistas na área do Português 6 8 3 1
Outros 0 0 1 0
Total 18 68 38 16
Percentagem 13% 49% 27% 11%
Grau de expressão
 
Fonte: Questionário elaborado no âmbito deste trabalho. 
 
 O grau de influência dos mecanismos de apoio no evoluir do processo incidiu, maioritariamente, 
sobre o grau 2 (49%), aqui assumindo destaque o acompanhamento prestado pela formadora de LC 
nas sessões de grupo (14), seguido pela necessidade de ler textos (11) e pelo apoio de familiares e 
amigos (11), sendo ainda merecedores de realce as propostas de reformulação de trabalhos feitas pela 
formadora de LC (9). 
 É de assinalar o resultado atribuído ao grau 3 (27%), sendo conferida, de forma especial, muita 
relevância, para o desenvolvimento de aprendizagens, às seguintes estratégias: propostas de 
reformulação apresentadas pela formadora de LC (9) e apoio da formadora de LC em sessões 
individuais (8). É de salientar a sinalização com nível 4 feita a outro elemento do processo: a simples 
obrigatoriedade de escrever para constituir o seu Portefólio Pessoal foi, segundo 4 adultos, um motor 
impulsionador da sua progressão no que à Área de LC diz respeito. 
 Na óptica da formadora de LC, qualquer destes mecanismos de apoio à concretização do 
processo de RVCC pelos candidatos teve um peso determinante, sendo de salientar o 
acompanhamento que deu aos adultos, sobretudo ao nível das sessões de atendimento individual e 
das propostas de reformulação do material produzido, bem como a obrigatoriedade de ler e escrever os 
mais diversos documentos para a elaboração do Portefólio Pessoal. 
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CONCLUSÃO 
Uma vez finalizado este projecto de investigação sobre a educação de jovens e adultos pouco 
escolarizados, ao longo do qual desenvolvemos estudos de natureza teórica e pusemos em prática 
trabalho empírico numa área específica desse campo de análise tão abrangente, sentimo-nos 
particularmente satisfeitos por razões de índole diversa. 
Antes de mais, porque o leque de leituras efectuadas, no âmbito da bibliografia recomendada, 
mas não só, nos permitiu alargar consideravelmente o prisma através do qual visualizávamos domínios 
diversos da educação de adultos, podendo, assim, agir em conformidade com estas conquistas, no 
sentido de uma prática profissional mais lúcida e rica de metodologias e estratégias, tanto no que se 
refere aos cursos EFA como ao processo de RVCC. 
Depois, porque o estudo de caso incidiu sobre o processo de RVCC promovido no Centro 
Novas Oportunidades (CNO) da Escola Secundária José Saramago (ESJS), exclusivamente no que diz 
respeito ao trabalho efectuado por nós, como formadora de Linguagem e Comunicação (LC), ao longo 
do período em que exercemos funções naquele centro, e pelos candidatos que concluíram o seu 
processo sob a nossa orientação.  
Ora, esta análise dirigiu-se, em termos de objectivo prioritário, para a detecção das dificuldades 
e aprendizagens dos candidatos ao longo e findo o processo, com base na comparação do ponto de 
vista global dos próprios, por um lado, e do nosso ponto de vista, como formadora de LC que apoiou 
estes adultos, por outro. Tal análise permitiu que recolhêssemos dados e conclusões importantes, que 
viabilizassem aproximarmo-nos de duas outras metas mais abarcantes. 
A primeira consistiu em avaliar o nível de eficácia com que o processo de RVCC, 
especificamente na Área de LC, tem decorrido neste CNO, particularmente no período em que nele 
desempenhámos o cargo de formadora. 
A segunda foi averiguar até que ponto o espírito inerente ao processo de RVCC poderia ter-se 
pervertido, inadvertidamente ou não, conduzindo à certificações de candidatos que não teriam potencial 
de competências para fazer frente a um dispositivo desta natureza. 
Assim, pudemos avançar para um conjunto de conclusões, que exporemos abaixo. 
Relativamente ao objectivo prioritário que delineáramos, verificámos que o grau de 
consciencialização, lucidamente reflectida, que os adultos certificados revelaram ter, quer relativamente 
a dificuldades sentidas em LC quer no âmbito de aprendizagens ganhas nesta Área, esteve, 
globalmente, aquém do que julgamos desejável num processo com as características do RVCC. 
Efectivamente, houve uma tendência massiva, da parte dos candidatos, para minimizar as barreiras 
com que se depararam na concretização de tarefas em que era exigido o recurso a competências de 
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LC, dispersas pelas quatro Unidades. Por outro lado, constatámos a propensão para empolar as 
aprendizagens efectuadas nesta Área.  
Neste sentido, e já a propósito da primeira grande meta sobre que tencionávamos esclarecer-
nos, recolhemos uma imagem de mediano sucesso quanto ao modo como o processo de RVCC tem 
sido posto em prática no CNO da nossa escola, inclusivamente na Área de LC. Efectivamente, os 
resultados deste estudo deram-nos motivos para que consolidássemos uma ideia que já tínhamos 
esboçada, fruto da nossa experiência no centro em que exercemos funções: a de que muitos jovens e 
adultos pouco escolarizados são encaminhados para RVCC sem que tenham perfil para concretizar 
esse projecto de forma razoavelmente, ou até minimamente, satisfatória. Como consequência, o apoio 
que lhes é disponibilizado tem necessariamente de ser muito superior ao que deve acontecer num 
dispositivo desta envergadura. Assim, tal como afirma Canário sobre os efeitos do «crescimento 
exponencial da escolarização», também nos parece que, a respeito do processo de RVCC, 
relativamente a LC mas não só, têm surgido 
situações dilemáticas sobre o modo de conciliar a massificação com a excelência. Coexiste um discurso que, 
tendo como referente a “qualidade”, pretende combater o “facilitismo” e, portanto, reforçar os mecanismos de 
selecção, com um discurso aparentemente contraditório de “combate” determinado ao insucesso e ao abandono 
escolar (Canário,2006, p.32). 
Deste modo, e indo ao encontro da segunda meta que definíramos, podemos afirmar com 
segurança que este mecanismo de certificação vem sendo adulterado no espírito e na essência com 
que, originariamente, foi concebido.  
Enfim, confrontando os resultados da análise que promovemos no âmbito deste projecto e 
informação relevante que extraímos do material teórico cujo conteúdo explorámos, viríamos, e em 
instâncias finais, a extrair mais algumas conclusões de carácter geral sobre o estado actual da 
educação e formação de adultos no nosso país. 
Antes de mais, verificámos que prevalecem, sem subtileza sequer, os ímpetos mercantilistas 
inerentes à lógica da educação ao longo da vida. E de tal modo se impõem, que quer profissionais de 
instituições como o CNO, quer os próprios candidatos em processo vêem a sua actuação, que se 
pretenderia livre e conscienciosa, envolvida num cerco de pressões altamente constrangedoras. Assim, 
como formadora de LC do CNO da ESJS durante 2009, não nos inibimos de afirmar que outro não 
poderia ser o produto do nosso trabalho como profissional, nem, tão-pouco, o de vários candidatos que, 
lúcida e empenhadamente, tencionavam executar o seu processo de RVCC com um nível de qualidade 
superior ao que pôde acontecer. Inclusivamente, e ao longo da nossa experiência como formadora 
deste centro, viemos a aperceber-nos de que, em muitos dos casos de adultos certificados no período 
visado pelo estudo, requerer-se-ia que o desenvolvimento do seu processo se estendesse por um 
período de tempo marcadamente mais prolongado. Aliás, tal anseio foi expresso por diversos 
candidatos – geralmente, os mais capacitados -, que revelavam ter gosto em não se ver sujeitos a 
sessão de certificação em prazos tão reduzidos (por vezes três ou quatro meses), pois tinham interesse 
 72 
em aperfeiçoar o seu trabalho. Todavia, isso implicava ser-lhes disponibilizado um prazo mais alargado 
para entrega do Portefólio Pessoal, em versão ultimada. Ora, determinações irredutíveis, emanadas de 
instâncias superiores, não viabilizavam a concretização desta vontade dos candidatos, plenamente 
compreendida e apoiada por nós, como formadora de LC. Tais determinações impunham que, por cada 
sessão de júri, se apresentasse, com trabalho “pronto”, um número rigoroso de adultos, de modo a 
fazer face às metas de certificação delineadas para o centro. 
Numa sociedade que muitos passaram a adjectivar como “sociedade do conhecimento”, em que a aprendizagem 
se confunde com o ciclo de vida, urge multiplicar as oportunidades de aprendizagem. Ninguém de bom senso porá 
em causa que “aprender compensa”. Só que essa compensação nem se reduz ao campo da mera racionalidade 
económica nem nele se situa de modo linear (Canário, 2006, p.29). 
Também nos apercebemos de que, frequentemente, a tendência para verter a metodologia 
inovadora do RVCC em formato escolar se deveu largamente, não só à pouquíssima formação 
disponibilizada aos respectivos profissionais, como, ainda, a outro fenómeno: a inadequação de grande 
parte dos candidatos ao processo em termos de perfil. Na verdade, e por exemplo nas sessões de 
Formação Complementar, os adultos manifestavam abertamente a vontade de que elas se 
aproximassem da imagem que retinham das “aulas”, orientadas pelo formador de acordo com o método 
expositivo e apoiadas em material de características muito aproximadas às do ensino regular diurno, 
enfim, do ensino considerado ainda tradicional. Em LC, fizemo-lo mais ou menos nestes moldes, mas 
numa dimensão de acompanhamento individual, assim correspondendo aos intentos do nosso 
candidato. 
Por outro lado, e porque os adultos revelavam muitas fragilidades ao nível de competências 
adquiridas, das quais, por vezes, confessavam ter consciência, muito embora fossem conduzidos à 
prossecução de um RVCC, o seu eventual sucesso num dispositivo como este dependia largamente de 
lhes serem fornecidas instruções claras sobre como o pôr em prática. Por esse motivo, a equipa 
técnico-pedagógica do CNO em que desempenhámos funções, e de que fomos parte integrante, viu-se 
na necessidade de construir guiões orientadores do trabalho a efectuar pelos candidatos. Este 
procedimento, de certa forma, perverte a lógica de autonomia e individualização inerente às produções 
requeridas no âmbito do processo. Com efeito, e como consequência inevitável, os Portefólios Pessoais 
elaborados pelos candidatos apresentavam, dominantemente, uma estrutura muito semelhante, bem 
como instrumentos de cariz idêntico, sendo certo que não é isso que se pretende que aconteça. 
Apenas em casos isolados, os Portefólios se distinguiam como expressão única dos autores por eles 
responsáveis, assim como raramente eram resultado de um trabalho verdadeiramente autónomo da 
parte destes. 
Finalmente, quanto ao futuro destes jovens e adultos certificados, aquando da definição do seu 
Plano de Desenvolvimento Pessoal (PDP), efectivada por meio do preenchimento de um documento 
concebido para esse efeito, verificou-se que as expectativas expostas, directamente relacionadas com 
as competências manifestadas, não condiziam com a oferta formativa disponibilizada. Em resultado 
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disso, as pessoas optavam por soluções incompatíveis com os seus interesses e circunstâncias de 
vida, já antevendo que simplesmente preenchiam uma folha de papel que não teria quaisquer 
repercussões vantajosas, em termos pessoais, no seu futuro. Alternativamente, optavam por soluções 
que se mostravam mais viáveis de concretizar apenas pelo critério da proximidade geográfica. Assim, 
integravam-se em cursos EFA de vertente meramente escolar, quando, efectivamente, pretendiam um 
curso que incluísse também a dimensão profissional, mas que não era disponibilizado por nenhuma 
instituição razoavelmente próxima da sua zona residencial.  
Assim, Canário alerta para a urgência de que se retomem os pressupostos básicos da 
educação permanente, em perfeita articulação com o momento histórico que vivemos hoje. É, pois 
essencial, 
definir uma política global e coerente de educação permanente A educação como processo permanente apela a 
que se multipliquem as oportunidades educativas e não a que se proceda à simples justaposição de um sistema 
escolar como uma oferta de segunda oportunidade (também ela tradicionalmente escolarizada). Apela, portanto, a 
uma transformação, em profundidade, do sistema escolar, fazendo de cada escola um colectivo “inteligente”, 
capaz de se abrir, enquanto sistema plurifuncional de recursos, à utilização intensiva de públicos e parceiros 
variados, instituindo-se como um centro contextualizado de educação permanente e contribuindo para a 
articulação local de uma diversidade de ofertas (Canário, 2006, p.33). 
Esperamos que o panorama do que tem sido a educação e formação de adultos ultimamente 
se altere a breve trecho, tendo em mira pressupostos humanistas de rigor científico, respeito pelo outro 
e por tudo o que nos cerca, numa linha orientadora de honestidade. De contrário, estaremos a 
contribuir para a perigosa criação de uma sociedade de máscara, na qual os níveis de qualificação dos 
indivíduos não correspondem ao seu grau efectivo de domínio de competências. Sobre os riscos, da 
mais distinta natureza e larga amplitude, que tal situação acarretará, não valerá a pena debruçarmo-
nos, por serem demasiado evidentes. Até porque os benefícios da actual orientação conferida à 
educação e formação de adultos dão lugar a um profundo cepticismo quanto ao futuro: 
 Nas últimas décadas e nos países que não estão na “cauda da Europa”, o aumento generalizado das 
qualificações escolares é concomitante com o crescimento do desemprego como fenómeno estrutural de massas, 
com a precarização e a incerteza dos vínculos laborais, com o agravamento das desigualdades e da chamada 
“exclusão social” (Canário, 2006, p.29). 
Para terminar, retomaremos as palavras de Rui Canário, sobre o que, nos nossos dias, tem 
sido a educação e a formação de jovens e adultos, reportando-se especificamente ao “slogan” com 
que, em múltiplos cartazes dispersos por Portugal, as instâncias políticas procuraram atrair candidatos 
às Novas Oportunidades.  
 Em síntese, do meu ponto de vista não tenho dúvidas de que “aprender compensa”, mas não penso que 
a melhor justificação seja a subordinação funcional das políticas de educação e de formação à racionalidade 
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- Conhecer as principais dificuldades dos Adultos no Processo, especificamente na Área de 
Linguagem e Comunicação. 
 
- Identificar a realização de aprendizagens na área de Linguagem e Comunicação. 
 
- Concluir sobre a eficácia da execução do processo em LC e a correspondência do dispositivo 
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QUESTIONÁRIO A ADULTOS CERTIFICADOS EM LC 
NO CNO DA E. S. JOSÉ SARAMAGO- MAFRA 
 
 Neste questionário, apresenta-se, várias vezes, uma escala de 1 a 4, que deverá utilizar 
nas respostas, por isso lhe explicamos, de antemão, o significado de cada um dos quatro 
números:  
 
 * 1=nenhuma 
 * 2=pouca 
 * 3=muita 
 * 4=imensa 
                                                                                          
 
 
1. Ao longo do seu Processo, sentiu dificuldades na escrita da sua História de Vida?   
(Assinale a sua situação com um X.)  
1.1.   Muita  □                            Alguma   □                                     Nenhuma   □   
 
1.2. Especifique o grau de dificuldade que teve no plano da escrita em cada uma das 
seguintes situações. (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Na escolha e variação das palavras a usar. 
□ Na forma correcta de escrever as palavras. 
□ Na maneira de escrever certas formas verbais.  
□ Na colocação acertada dos acentos quando escrevia as palavras. 
□ Na pontuação. 
□ Na construção correcta das frases. 
□ Na organização do texto em parágrafos. 
□ Na organização de todo o texto numa sequência lógica. 
□ Na escolha da informação a integrar no seu texto, por querer incluir muita. 
□ Na exposição de factos concretos da sua experiência. 
□ Na reflexão sobre alguns desses factos. 
 
 
2. Ao longo do seu Processo, sentiu dificuldades em compreender textos escritos? 
(Assinale a sua situação com um X.) 
2.1.      Muita   □                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
  
2.2. Especifique o grau de dificuldade que teve na compreensão dos textos escritos 
em cada uma das seguintes situações. (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Nas palavras usadas nos textos, muitas das quais desconhecia. 
□ Nas frases utilizadas, quando estas eram mais longas e complexas.   
□ Nas expressões usadas com segundos sentidos, em que eram empregues figuras de 
estilo. 
□ Na dimensão dos textos, quando estes eram longos. 
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2.3. Especifique o grau de dificuldade na compreensão dos seguintes textos 
escritos. (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ O Referencial de Competências-Chave. 
□ Os guiões orientadores dos seus trabalhos, fornecidos pela Equipa Técnico-Pedagógica (a 
Profissional de RVCC e os Formadores). 




3. Ao longo do seu Processo, sentiu dificuldades em compreender discursos orais / 
falados? (Assinale a sua situação com um X.) 
3.1.      Muita   □                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
  
3.2.  Especifique o grau de dificuldade na compreensão desses discursos orais em 
cada uma das seguintes situações.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
□   Nas palavras usadas pela Equipa Técnico – Pedagógica. 
□ Nas frases utilizadas pela Equipa, quando estas eram mais longas e complexas. 
□ Nos conteúdos apresentados pela Equipa, por serem muito complexos. 




3.3.  Especifique o grau de dificuldade na compreensão desses discursos orais em 
cada uma dos seguintes momentos.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Nas sessões de grupo. 
□ Nas sessões de atendimento individual. 
□ Na exposição oral perante o Júri de Certificação. 
 
 
4. Ao longo do seu Processo, sentiu dificuldades em produzir textos orais? (Assinale a sua 
situação com um X.)  
      4.1.      Muita   □                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
 
4.2.  Especifique o grau de dificuldade na produção desses discursos orais em cada 
uma das seguintes situações.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
□  Na escolha das palavras adequadas. 
□ Na construção de frases correctas.   
□ Na organização do seu discurso numa sequência clara e lógica. 
□ No desenvolvimento de conteúdos, por ter dificuldade em explorá-los com profundidade. 
 
 
4.3.  Especifique o grau de dificuldade na produção desses discursos orais em cada 
uma das seguintes situações.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Nas sessões de grupo? 
□ Nas sessões de atendimento individual? 
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5. Ao longo do seu Processo, sentiu dificuldades na compreensão e uso de linguagens não 
verbais (formas de comunicar sem utilização de palavras, tais como imagens, sons, gestos, 
símbolos, etc.)? (Assinale a sua situação com um X.) 
5.1.      Muita   □                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
 
5.2.  Especifique o grau de dificuldade na compreensão e uso das linguagens não 
verbais em cada uma das seguintes situações.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Na interpretação do significado dessas linguagens em suportes impressos (cartazes / 
páginas de publicidade, etc.).  
□ Na compreensão do sentido dessas linguagens usadas por outros como apoio aos seus 
discursos falados (em teatro, em discursos de políticos, etc.). 
□ Na utilização dessas linguagens como apoio dos seus textos escritos que produz.   
□ No uso dessas linguagens para melhor se expressar oralmente. 
 
 
6. Considera que a execução do seu Processo de RVCC lhe proporcionou alguma 
aprendizagem ao nível da Área de Linguagem e Comunicação? (Assinale a sua situação 
com um X.)  
      6.1.      Muita   □                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
 
6.2. Especifique o grau de intensidade com que essa aprendizagem aconteceu em cada 
uma das seguintes áreas.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Na compreensão de discursos orais. 
□  Na produção de discursos orais. 
□  Na interpretação de textos escritos. 
□  Na produção de textos escritos. 
□ Na interpretação de linguagens não verbais diversas. 
□ Na utilização de linguagens não verbais diversas. 
 
 
6.3. Especifique o grau de intensidade com que essa aprendizagem se manifestou nas 
seguintes situações concretas. (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Ficou com maior segurança para expressar-se em diálogos. 
□ Passou a intervir mais em debates entre amigos. 
□ Passou a interessar-se mais em assistir a Debates Televisivos. 
□ Passou a sentir-se menos retraído(a) ao expor-se em público.  
□ Desenvolveu maior gosto pela leitura. 
□ Ganhou maior à-vontade na expressão escrita. 
□ Ficou mais atento às estratégias expressivas usadas pela publicidade.  
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7. Especifique o grau de intensidade com que essa aprendizagem se manifestou no 
domínio da construção de textos escritos. (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Forma escrita correcta das palavras. 
□ Construção de frases. 
□ Pontuação.  
□ Acentuação. 
□  Uso de palavras mais variadas.  
□  Organização da informação numa sequência lógica no texto. 
□  Gosto pela redacção de textos. 
□ Outra. Identifique qual. _____________________________________________  
 
 
8. Especifique as causas que tiveram maior / menor peso na aprendizagem feita por si em 
Linguagem e Comunicação. (Use uma escala de 1 a 4.) 
□ Propostas de correcção feitas pela Formadora de LC. 
□ Necessidade de ler muitos textos escritos. 
□ Obrigatoriedade de escrever a sua História de Vida e outros documentos.  
□ Apoio prestado pela Formadora de LC em atendimento individual. 
□ Apoio prestado pela Formadora de LC em sessões de grupo.  
□ Apoio prestado por familiares e/ou amigos. 
□  Apoio prestado por pessoa especializada em Português, a cuja ajuda recorreu. 
□ Outra. Identifique qual.  ____________________________________________  
 
Trabalho Empírico      
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Guião de Base à Análise do Desempenho de Adultos Certificados em RVCC 
pela Formadora de LC 
 
 Neste questionário, apresenta-se, várias vezes, uma escala de 1 a 4, que deverá utilizar 
nas respostas, por isso lhe explicamos, de antemão, o significado de cada um dos quatro 
números:  
 
 * 1=nenhuma 
 * 2=pouca 
 * 3=muita 
 * 4=imensa 
                                                                                          
 
 
1. Ao longo do Processo, sentiu que os candidatos evidenciavam dificuldades na escrita 
da sua História de Vida?   (Assinale a situação com um X.)  
1.1.   Muita  □                            Alguma   - X                                     Nenhuma   □   
 
 
1.2. Especifique o grau de dificuldade no plano da escrita que detectou, por parte dos 
candidatos, em cada uma das seguintes situações. (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
3  Na escolha e variação das palavras a usar. 
 
3  Na forma correcta de escrever as palavras. 
 
4  Na colocação acertada dos acentos nas palavras. 
 
4  Na maneira de escrever certas formas verbais.  
 
4  Na pontuação. 
 
4 Na construção correcta das frases. 
 
4   Na organização do texto em parágrafos. 
 
4   Na organização de todo o texto numa sequência lógica. 
 
3 Na escolha da informação a integrar nos textos, por quererem incluir muita. 
 
2 No relato de factos concretos da sua experiência. 
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2. Ao longo do Processo, sentiu que os candidatos evidenciavam dificuldades em 
compreender textos escritos? (Assinale a situação com um X.) 
2.1.      Muita   X                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
  
2.2. Especifique o grau de dificuldade que detectou, por parte dos candidatos, na 
compreensão dos textos escritos em cada uma das seguintes situações. (Use 
uma escala de 1 a 4.) 
 
3  Nas palavras usadas nos textos, muitas das quais desconheciam. 
 
4 Nas frases utilizadas, quando estas eram mais longas e complexas.   
 
4 Nas expressões usadas com segundos sentidos, em que eram empregues figuras de 
estilo. 
 
3  Na dimensão dos textos, quando estes eram longos. 
 
3 No conteúdo desenvolvido no texto, por estarem pouco informados sobre a matéria. 
 
 
2.3. Especifique o grau de dificuldade na compreensão dos seguintes textos 
escritos, evidenciado pelos candidatos. (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
3  O Referencial de Competências-Chave. 
 
3 Os guiões orientadores dos seus trabalhos, fornecidos pela Equipa Técnico-Pedagógica (a 
Profissional de RVCC e os Formadores). 
 





3. Ao longo do Processo, detectou, nos candidatos, dificuldades em compreender discursos 
orais / falados? (Assinale a situação com um X.) 
3.1.      Muita   □                Alguma    X                          Nenhuma   □ 
 
  
3.2.  Especifique o grau de dificuldade na compreensão desses discursos orais 
evidenciado pelos candidatos em cada uma das seguintes situações.  (Use uma 
escala de 1 a 4.) 
 
3   Nas palavras usadas pela Equipa Técnico – Pedagógica. 
 
Trabalho Empírico      
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3  Nas frases utilizadas pela Equipa, quando estas eram mais longas e complexas. 
 
3  Nos conteúdos apresentados pela Equipa, por serem muito complexos.  
 




3.3.  Especifique o grau de dificuldade na compreensão desses discursos orais em 
cada um dos seguintes momentos.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
3  Nas sessões de grupo. 
 
2  Nas sessões de atendimento individual. 
 
2  Na exposição oral perante o Júri de Certificação. 
 
 
4. Ao longo do Processo, detectou, nos candidatos, dificuldades em produzir textos orais? 
(Assinale a situação com um X.)  
      4.1.      Muita   □                Alguma    X                         Nenhuma   □ 
 
 
4.2.  Especifique o grau de dificuldade evidenciado pelos candidatos na produção 
desses discursos orais em cada uma das seguintes situações.  (Use uma escala 
de 1 a 4.) 
 
3  Na escolha das palavras adequadas. 
 
3  Na construção de frases correctas.   
 
3  Na organização do discurso numa sequência clara e lógica. 
 
4 No desenvolvimento de conteúdos, por ter dificuldade em explorá-los com profundidade. 
 
 
4.3.  Especifique o grau de dificuldade evidenciado pelos candidatos na produção 
desses discursos orais em cada uma das seguintes circunstâncias.  (Use uma 
escala de 1 a 4.) 
 
3  Nas sessões de grupo. 
 
2  Nas sessões de atendimento individual. 
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5. Ao longo do Processo, detectou dificuldades na compreensão e uso de linguagens não 
verbais por parte dos candidatos (formas de comunicar sem utilização de palavras, tais 
como imagens, sons, gestos, símbolos, etc.)? (Assinale a situação com um X.) 
5.1.      Muita    X                Alguma   □                          Nenhuma   □ 
 
 
5.2.  Especifique o grau de dificuldade evidenciado pelos candidatos na compreensão 
e uso das linguagens não verbais em cada uma das seguintes situações.  (Use 
uma escala de 1 a 4.) 
 
4 Na interpretação do significado dessas linguagens em suportes impressos (cartazes / 
páginas de publicidade, etc.).  
 
3 Na compreensão do sentido dessas linguagens usadas por outros como apoio aos seus 
discursos falados (em teatro, em discursos de políticos, etc.). 
 
2 Na utilização dessas linguagens como apoio dos seus textos escritos que produz.   
 
2 No uso dessas linguagens para melhor se expressar oralmente. 
 
 
6. Considera que a execução do Processo de RVCC proporcionou alguma aprendizagem nos 
candidatos ao nível da Área de Linguagem e Comunicação? (Assinale a situação com um 
X.)  
      6.1.      Muita   □                Alguma    X                          Nenhuma   □ 
 
 
6.2. Especifique o grau de intensidade com que essa aprendizagem aconteceu em cada 
uma das seguintes áreas.  (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
3  Na compreensão de discursos orais. 
 
3  Na produção de discursos orais. 
 
2  Na interpretação de textos escritos. 
 
2  Na produção de textos escritos. 
 
2  Na interpretação de linguagens não verbais diversas. 
 
2  Na utilização de linguagens não verbais diversas. 
 
 
6.3. Especifique o grau de intensidade com que essa aprendizagem se evidenciou no 
candidato, nas seguintes situações concretas. (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
2  Maior segurança para expressar-se em diálogos. 
 
2  Menor retraimento ao expor-se em público.  
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2  Maior gosto pela leitura. 
 
2  Maior à-vontade na expressão escrita. 
 
2  Mais atenção dirigida às estratégias expressivas da linguagem não verbal.  
 




7. Especifique o grau de intensidade com que essa aprendizagem se evidenciou no domínio 
da construção de textos escritos. (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
2  Forma escrita correcta das palavras. 
 
2  Construção de frases. 
 
2  Pontuação.  
 
2  Acentuação. 
 
2  Uso de palavras mais variadas.  
 
2 Organização da informação numa sequência lógica no texto. 
 
2  Gosto pela redacção de textos. 
 
□ Outra. Identifique qual. _____________________________________________  
 
 
8. Especifique as causas que acha que tiveram maior / menor peso na aprendizagem feita 
pelos candidatos em Linguagem e Comunicação. (Use uma escala de 1 a 4.) 
 
4  Propostas de correcção feitas pela Formadora de LC. 
 
4  Necessidade de ler muitos textos escritos. 
 
4  Obrigatoriedade de escrever a sua História de Vida e outros documentos.  
 
4  Apoio prestado pela Formadora de LC em atendimento individual. 
 
4  Apoio prestado pela Formadora de LC em sessões de grupo.  
 
4  Apoio prestado por familiares e/ou amigos. 
 
?  Apoio prestado por pessoa especializada em Português, a cuja ajuda recorreu. 
 





Relatório sobre Desempenho dos Adultos Certificados em RVCC, Elaborado pela 
Formadora de LC 
 O relatório que abaixo apresentamos baseou-se num guião elaborado em moldes muito 
aproximados aos do questionário que os adultos certificados com o acompanhamento da formadora de 
LC foram convidados a resolver, no intuito de viabilizar uma comparação entre as perspectivas de 
ambas as partes sobre os mesmos domínios em análise.  
 
 
I. Dificuldades Demonstradas pelos candidatos ao longo do processo na Área de 
Linguagem e Comunicação (LC). 
Relativamente à Unidade A – Recepção e Produção de Textos Orais. 
 A maioria dos candidatos apresentava visíveis dificuldades em compreender rigorosamente os 
discursos orais que lhe eram dirigidos. Isso era observável quando, por exemplo, em sessões de grupo, 
uma vez prestados determinados esclarecimentos, se solicitava a intervenção dos presentes para 
exemplificar concretamente, através de uma situação do quotidiano, informação teórico que acabara de 
ser clarificada, para que não surgissem desnecessários equívocos quanto ao que se pretendia com os 
trabalhos a efectuar pelos adultos. 
Recepção. 
 Tal dificuldade parecia assentar na precária capacidade de os candidatos acompanharem o 
conteúdo expresso por meio de uma ou outra frase mais longa e estruturalmente complexa, no 
desconhecimento de algum vocabulário empregue no discurso, mesmo correspondente a um nível de 
língua corrente, e, ainda, na natureza das informações abordadas, que exigiam um grau de abstracção 
já considerável para serem devidamente compreendidas. 
 O problema manifestava-se igualmente nas sessões de grupo como nas sessões de 
atendimento individual. Simplesmente, nestas últimas, ele era mais facilmente detectado pela 
Formadora e o próprio candidato denunciava sentir-se mais à vontade em expor as suas dúvidas, até 
ver-se esclarecido. 
 Nas sessões de júri de certificação, raras vezes os candidatos foram convidados a intervir com 
réplicas que satisfizessem quaisquer questões colocadas pelos diversos avaliadores externos. 
Portanto, nessa circunstância, acabou por não ser viável detectar com suficiente segurança até que 
ponto os candidatos tinham experimentado uma evolução de sentido positivo neste campo. 
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 Também na produção de textos orais se verificou nítida dificuldade em satisfazer as exigências 
relativas ao nível B3 do Referencial de Competências-Chave, em que os candidatos se propunham 
obter certificação. Tal manifestava-se em diversos domínios, como a seguir discriminaremos.  
Produção 
  Antes de mais, era visível a falta de diversidade vocabular, cuja propriedade expressiva não se 
ajustava ou de todo ou rigorosamente ao que os candidatos pretendiam significar. Associado a este 
problema, constatava-se outro: a inevitável repetição de palavras, mesmo quando os significados a 
exprimir não correspondiam inteiramente a tal escolha. Com o mesmo grau de intensidade se revelava 
nos adultos o pouco à-vontade na elaboração de frases, especialmente quando ensaiavam construções 
mais longas e complexas. 
 Também difícil se apresentou para os candidatos a estruturação dos discursos numa sequência 
clara e lógica, acontecendo quase sempre a situação se retomar informação já referida noutro ponto do 
discurso, repetindo-a praticamente em termos literais no que se refere a vocábulos, ou, então, 
enriquecendo a matéria já abordada, em vez de concentrar conteúdos com o mesmo denominador 
comum numa única secção de sentido do texto, prosseguindo, depois, com o desenvolvimento da 
temática, mas com matéria de outra natureza ou com perspectivas diferentes. 
 A dificuldade demonstrada ao nível da elaboração de um discurso organizado e coerente 
radicava, muitas vezes, no facto de os candidatos sentirem, na sua grande maioria, visíveis entraves 
em desenvolver a generalidade das temáticas sobre que deveriam manifestar-se, pelo que, face à 
noção de que deveriam estender o seu discurso, a tendência era para repetirem a mesma informação, 
a espaços, em vez de proceder a um aprofundamento do conteúdo com informações diversificadas. 
 Quanto aos contextos em que se revelaram estas dificuldades dos candidatos, observou-se 
que as sessões de júri de certificação eram, maioritariamente, o momento em que, de modo fatal, as 
fragilidades se manifestavam de forma e com intensidade mais notórias. De facto, e muito embora se 
preparassem para essa circunstância do processo com apoio dos quatro formadores, particularmente 
com a formadora de LC, o nervosismo intervinha regularmente, de modo que emergiam as lacunas 
mais típicas no discurso oral. Na tentativa de evitar que tal sucedesse, muitos candidatos apoiavam-se 
em demasia nos registos que tinham feito no seu PowerPoint, o que, também, não correspondia aos 
apelos que lhes tinham sido dirigidos. 
 Já no que se refere às sessões de grupo, estes adultos igualmente denunciavam alguns 
constrangimentos em falar e, quando o faziam, a qualidade do discurso só excepcionalmente ia ao 
encontro do que era esperado para indivíduos orientados para um processo de RVCC de nível B3. 
   Nas sessões de atendimento individual, o maior à-vontade experimentado pelos candidatos fá-los-ia 




Relativamente à Unidade B – Recepção de Textos Escritos. 
 No que diz respeito à compreensão de textos escritos que era sugerido que os candidatos 
lessem, sendo livre a escolha dos mesmos desde que correspondessem a determinados requisitos 
exigidos pelo Referencial, o trabalho promovido pelos candidatos deu mostras de grandes dificuldades 
e exigiu um considerável, tanto da sua parte como a parte da formadora de LC.  
 O ponto em que os adultos manifestaram menor destreza foi o que se relaciona com a 
plurissignicação da linguagem, designadamente no que toca ao recurso a figuras de estilo, às quais é 
inerente a realidade dos sentidos implícitos. Deste modo, foi necessário um apoio especialmente 
intensivo da parte da formadora de LC. De contrário, a mensagem recolhida deste e de outros 
documentos (por exemplo, livros e filmes), cingir-se-ia a muito pouco, tão pouco que se revelava 
insatisfatório para corresponder aos requisitos do Referencial de Competências-Chave. 
 Por outro lado, a debilidade recorrente na descodificação do significado expresso por frases 
longas voltava a manifestar-se e constituía um obstáculo intransponível pelos adultos, em termos de 
apreensão da mensagem que, efectivamente e em toda a sua riqueza, os autores dos textos visavam 
expressar. A conclusão que, entretanto, se extraía era que a generalidade dos candidatos se afaz bem 
a uma brevíssima notícia de matéria que exija pouco exercício dos seus mecanismos mentais de 
interpretação, mas não a artigos, mesmo de âmbito jornalístico, que apelem a estratégias de leitura de 
mais ampla e complexa envergadura.  
 Para além da dimensão e da complexidade das estruturas frásicas, também, e mais uma vez, a 
utilização de vocabulário que se aproximasse da raia do nível cuidado representava uma dificuldade de 
transposição pouco viável num regime de plena autonomia. 
 Ainda de acrescentar como barreira à integral compreensão dos textos escritos, assumiu 
destaque a própria dimensão dos mesmos. Com efeito, quanto mais extensos e, portanto, quanto mais 
desenvolvida e aprofundada determinada matéria, observava-se que menor era a capacidade de 
recolha satisfatória da mensagem por parte deste conjunto de receptores. 
 Igualmente de destacar era a matéria tratada nos textos escritos. Se esta implicasse um grau 
de conhecimentos aprofundados sobre uma temática que se situasse para além do prosaicamente 
comezinho afeito à vivência quotidiana, tão maior se revelava ser a opacidade da mensagem para os 
candidatos.  
 Nesta ordem de raciocínio, convém também dar a conhecer os resultados da experiência 
promovida nas diversas sessões de grupo em que se procurou clarificar o material técnico-científico 
integrado no Referencial de Competências-Chave referente à Área de LC, para além do que se ensaiou 
explicar quanto ao que se pretendia com todo o material de orientação à construção da História de Vida 
elaborado pela Equipa Técnico-Pedagógica responsável pelo processo de RVCC de nível básico. 
Convém referir que tais esclarecimentos surtiam o efeito desejado, pelo menos na aparência das 
reacções durante o período em que as sessões de grupo decorriam, com uma animação particular, 
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fruto das intervenções de vários dos elementos presentes; porém, efectivamente e na prática, eram as 
sessões de atendimento individual que faziam vir ao de cima as dúvidas que subsistiam em muitos dos 
candidatos, provavelmente aqueles que, talvez por inibição perfeitamente compreensível, acabavam 
por não se manifestar. 
 Nesta mesma linha de procedimentos, verificou-se, igualmente, que, por maior que fosse o 
assentimento dos candidatos presentes nas sessões de grupo aquando da prestação de 
esclarecimentos sobre cada um dos guiões elaborados como apoio à construção do Portefólio, na 
verdade, muitas pessoas se viriam a debater com sérias dificuldades em, com plena autonomia, pôr em 
prática o trabalho que lhes era proposto. Assim, viria a constituir uma constatação inabalável que, para 
muitos adultos, por mais pormenorizadas que fossem as orientações fornecidas nos guiões para 
orientação do seu trabalho, efectivamente, a sua capacidade de fazer face ao que lhe era oferecido não 
satisfazia as exigências delineadas para um processo desta natureza.      
 
Relativamente à Unidade C – Produção de Textos Escritos. 
 Na sua globalidade, os candidatos revelaram dificuldades evidentes na redacção da sua 
História de Vida, quer no plano do conteúdo, quer no plano da forma. 
Produção Escrita da História de Vida 
 Assim, e no que se refere ao conteúdo, verificou-se que não era fácil para estes adultos 
seleccionar a informação pertinente a integrar no seu relato. Por um lado, observou-se uma certa 
parcimónia na quantidade de factos incluídos no texto. Ou porque não compreendiam a importância de 
diversos acontecimentos da sua experiência como base para comprovar o domínio de determinadas 
competências; ou até mesmo porque não tinham interiorizado que a História de Vida servia 
exactamente essa finalidade – provar que correspondiam às exigências relativas ao Referencial de 
Competências-Chave; ou ainda, e na extensão do que se afirmou atrás, porque não entendiam a 
irrelevância de alguns aspectos da sua vivência, que não serviam os interesses de um relato com estes 
objectivos; ou, ainda, porque denunciavam constrangimentos na abordagem de fenómenos por si 
protagonizados, na maioria dos casos por a sua rememoração e exposição a outrem acarretar um dose 
de sofrimento considerável, como sucedia frequentemente quando se tratava de doenças dos filhos. 
Esta última situação era normalmente ultrapassada assim que os candidatos se davam conta da 
densidade de informação evidenciadora de competências desenvolvidas que tais episódios encerravam 
potencialmente. Deste modo, por norma, os adultos optavam por desenvolver superficialmente o 
problema específico dos filhos, investindo em conteúdo relacionado com os procedimentos adoptados 
no sentido de fazer face à situação, procurando resolvê-la.   
 Quanto ao tipo de discurso em cuja construção os candidatos mostraram estar mais 
habilitados, sem dúvida que foi a narração de factos concretos respeitantes à sua experiência. Já no 
que se relacionava com reflectir e argumentar sobre, por exemplo, os ganhos e/ou as perdas que esses 
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episódios acarretaram para si, na sua construção como pessoa, como cidadão, como profissional, os 
adultos deram sinais de maiores dificuldades, sendo necessário solicitar que desenvolvessem matéria 
desse teor, frequentemente com indicações precisas, em tópicos, de como tal processo poderia ser 
levado a efeito. 
 Uma dificuldade fortemente denunciada por estes adultos foi, à imagem do que sucedia na 
oralidade, a distribuição organizada do conteúdo numa sequência lógica razoavelmente acessível a 
quem lesse os seus textos. Esta dificuldade revelava-se mais notória no caso de abordagens de 
carácter reflexivo e argumentativo. No que dizia respeito à narração de acontecimentos concretos, o 
problema não era tão nítido, uma vez que a tendência era seguir uma sequência de natureza 
cronológica. Da mesma forma que a coerência ao nível da estruturação dos textos em partes lógicas 
devidamente segmentadas era um obstáculo difícil de ultrapassar pelos candidatos, também o foi a 
instituição de parágrafos. Não é de espantar que tal ocorresse, visto que ambas as estratégias de 
redacção (a ordenação do discurso em partes lógicas e em parágrafos) estão intimamente ligadas. 
Além disto, o facto de estes adultos não estarem sensibilizados para a premência de recurso aos 
conectores textuais, como meio de conferir clareza, coerência e coesão ao discurso, também contribuiu 
para estas fragilidades viessem a suceder.  
 Igualmente problemática se manifestou a construção de frases e, em estreita conexão com este 
tipo de lacuna, a aplicação de pontuação. Muitos candidatos preenchiam mais de meia página A4 
impressa com discurso que não apresentava um único ponto simples, apenas, e ocasionalmente, 
vírgulas, frequentemente em posição incorrecta. Em sessões individuais, vários destes adultos foram 
convidados a esclarecer o conteúdo que pretendiam transmitir com aquelas longas parcelas de 
discurso sem qualquer estratégia de estruturação e mostraram-se incapazes de, eles próprios, perceber 
o que tinham escrito. Uns optavam por eliminar as secções textuais em evidência, considerando que, 
afinal, talvez nem correspondessem exactamente ao que se passava nas suas vidas. Outros expunham 
oralmente, em geral de modo confuso, o conteúdo que haviam tentado expressar no texto, de forma a 
que, com o apoio da formadora de LC, o produto final correspondesse, efectivamente, à mensagem que 
visavam exprimir.   
 Por seu lado, a ortografia foi, para muitos adultos, um autêntico quebra-cabeças, assim como, 
frequentemente, para a própria formadora, incapaz, recorrentemente, de reconhecer palavras nos 
textos que lia, de tal forma a sua imagem gráfica se encontrava deturpada. Com efeito, muitos 
candidatos escreviam os vocábulos em estreita obediência à imagem auditiva que dele tinham e que, 
ela mesma, estava já deformada: por exemplo, querendo escrever “prostração”, como sintoma de 
estado febril, o resultado era “frustração”. Outros casos muito mais graves se poderiam enumerar para 
ilustrar o grau severo com que este problema se manifestou. 
 De modo idêntico ao que aconteceu no que diz respeito à ortografia, a acentuação constituiu 
uma área difícil de manobrar pelos adultos. Na raiz de um e de outro problemas estava, 
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essencialmente, o facto de os candidatos, não apresentando hábitos de leitura, não guardarem na 
memória a imagem visual correcta de um conjunto amplíssimo de palavras: tal situação repercutiu-se, 
portanto, quer na ortografia, quer, naturalmente, na acentuação.     
 Ainda no âmbito vocabular, observou-se que, tal como no plano da oralidade, também no 
campo da escrita, as lacunas no leque de conhecimentos lexicais se revelaram um entrave, tanto para 
que os candidatos expressassem rigorosamente as mensagens “definidas” mentalmente, como para 
que os seus textos assumissem uma forma linguística mais agradável e elegante. 
 
Relativamente à Unidade D – Compreensão e Utilização de Linguagens Não Verbais. 
  No que diz respeito à utilização de linguagens não verbais, foi notória a grande dificuldade em 
converter em discurso verbal, sobretudo escrito, o potencial comunicativo expresso por estratégias não 
verbais da mais distinta natureza e nos mais diversos suportes comunicativos. Ou seja, não foi fácil que 
os candidatos explicassem com exactidão e acutilância nem a mensagem de material em que tinham 
peso interventivo muito forte as linguagens não verbais nem as estratégias por meio das quais essa 
mensagem subtilmente se fazia passar. 
 Assim, por exemplo, em cartazes ou páginas de intenção publicitária, se os adultos distinguiam, 
em termos globais, qual o objectivo prioritário do objecto de comunicação, por outro lado, denunciavam 
extrema dificuldade em determiná-lo mais especificamente, assim como em explicitar quais os 
“ingredientes” não verbais incluídos na produção que estavam a analisar e que, efectivamente, 
confluíam para se obter o efeito por si descoberto.  
 Mais fácil, porém, foi conseguir que estes candidatos demonstrassem um reconhecimento da 
importância decisiva destes mecanismos de linguagem não verbal no discurso oral quotidiano, 
nomeadamente a gesticulação, a expressividade facial e corporal, o apoio em material significativo para 
a transmissão de mensagens, tanto de natureza auditiva como do de natureza visual, por exemplo. 
Contudo, as tentativas de explorar e esclarecer a dimensão comunicativa desse tipo de linguagem em 
várias das circunstâncias nas quais era utilizado, como o teatro ou o próprio discurso político, 
revelavam nítidas dificuldades de explicitação de conteúdos interpretados com rigor no objectivo último 
mas confusamente na desmontagem dos processos subtis utilizados, em que o recurso ao implícito era 
frequente.  
 Quanto à aplicação destes recursos comunicativos de carácter não verbal, também foram 
observadas escassas possibilidades de aplicação criativa. 
 Por último, e no que toca à aplicação destes recursos como suporte do discurso falado, com 
particular destaque para a exposição oral em sessão de júri de certificação, observou-se a necessidade 
de apoio dos formadores ao nível da construção de um PowerPoint que suportasse a apresentação 
face ao avaliador externo. Esse apoio foi essencial tanto no que se refere à elaboração dos tópicos nos 
quais assentaria a exposição oral, como na selecção de material não verbal que conferisse maior 
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substância comunicativa ao discurso a desenvolver. Sem esta ajuda da parte dos formadores, a maioria 
dos candidatos vir-se-ia a sentir – segundo palavra dos próprios – “desarmada”.    
 
II. Aprendizagens Promovidas pelos Candidatos ao longo do Processo na Área de Linguagem e 
Comunicação. 
 Foi, sobretudo, no plano da oralidade que a generalidade dos candidatos deu mostras de ter 
conhecido alguma evolução de sentido positivo.  
 Efectivamente, com o avançar do processo, verificou-se que a destreza interpretativa dos 
discursos recebidos aumentou claramente, assim como a desenvoltura na produção de textos orais, do 
mesmo modo que a atenção e a percepção das falhas praticadas, o que, no início, não acontecia. 
Determinados erros discursivos e algumas fragilidades habituais na fala da maioria das pessoas, 
nomeadamente o discurso entrecortado e o contínuo recurso a bordões linguísticos, que, no começo do 
processo, os candidatos nem se davam conta de que praticavam, passaram, muitas vezes, a ser 
apontados pelos próprios quando aconteciam. Porém, é de notar que tais vícios do discurso falado, 
maioritariamente, não foram ultrapassados, pelo menos de forma suficientemente satisfatória, tendo em 
consideração o grau de evolução ambicionado pela formadora de LC, apoiada na sua própria análise 
das exigências relativas ao Referencial de nível B3. Ou seja, os adultos tornaram-se conscientes das 
suas falhas, fizeram um esforço considerável por ultrapassá-las, razoavelmente bem sucedido nas 
produções promovidas na parte final do seu processo. No entanto, observava-se que tais lacunas 
estavam de tal maneira enraizadas, que, uma vez retomando o ritmo da sua vida normal, longe das 
solicitações da que o Processo de RVCC lhes impunha, previa-se como certa o retorno ao mesmo 
estilo de discurso, com as fragilidades anteriormente reveladas. Tal mostrava-se notório quando os 
candidatos, conversando informalmente entre si ou até com os próprios formadores sobre matéria 
relativa ao seu quotidiano, incorriam nos erros que, em situação formal de atendimento individual, por 
exemplo, acautelavam que não sucedesse, pelo menos com regularidade não recomendável.  
 Idêntica transformação deu sinais de ocorrer no âmbito da manipulação do texto escrito, tanto 
na recepção, como na produção. 
 Na verdade, por um lado, e no que se refere à interpretação de textos escritos, os adultos 
revelaram uma melhoria, ainda que não tão significativa como seria desejável. Com efeito, no princípio 
do seu percurso, mesmo estando suportados em guiões que forneciam indicações sobre caminhos 
possíveis para recolha de informação e compreensão das mensagens de textos diversos, os candidatos 
extraíam muito pouco conteúdo de discursos que, não raramente, eram riquíssimos nesse domínio. 
Acresce que nem tinham a noção de que os textos se poderiam explorar muito mais no sentido de 
captar, neles, significados mais profundos e variados. Viria, contudo, a observar-se cada vez mais que, 
se escreviam apreciações muito curtas sobre determinados documentos, suspeitavam que a sua 
8 
capacidade de análise e compreensão dos mesmos estaria aquém do que seria esperável e ajustado à 
situação. 
 Por outro lado, os candidatos foram, faseadamente, tomando consciência das lacunas 
recorrentemente identificáveis nos discursos que redigiam, e viria mesmo a notar-se algum progresso 
no domínio das técnicas de produção deste tipo de texto. Conhecendo-se melhor quanto às suas 
maiores fragilidades nesta prática, passavam a estar mais atentos na elaboração dos seus discursos 
escritos. Inclusivamente, quando, nas sessões individuais promovidas já numa fase avançada do 
processo, acompanhados da formadora de LC, reliam os seus textos, eram, frequentemente, os 
próprios adultos que indicavam o erro renitente. 
  Progressos de natureza semelhante observaram-se na interpretação do sentido de estratégias 
de comunicação não verbal, por exemplo em cartazes e páginas de publicidade. Efectivamente, mais 
do que mostrarem-se aptos a explorarem aprofundadamente os significados de tais mecanismos 
expressivos, revelaram a nítida noção de que urgia que evoluíssem nesse campo, passando a ser, 
portanto, mais sensíveis à densidade de conteúdos implícitos neste género de material. No entanto, a 
dificuldade em explicitar esses sentidos ocultos, apenas sugeridos, atenuou-se apenas razoavelmente, 
de modo que os adultos assinalavam, no seu comportamento, uma dependência bastante visível da 
formadora de LC tanto no que se referia à exploração mais aprofundada dos sentidos implícitos das 
estratégias de comunicação não verbais, como na explicitação verbalizada dos conteúdos encerrados 
nas mesmas. 
  Em moldes idênticos se processou a evolução dos candidatos no que diz respeito ao recurso a 
linguagens não verbais para representar mensagens, geralmente suportadas também em curtas 
parcelas de texto. Consequentemente, impunha-se à formadora de LC confrontar os candidatos com 
várias opções diversificadas de recursos não verbais, supostamente mais surpreendentes e, como tal, 
cativantes do que os que eles inventariavam, para que os respectivos trabalhos se aproximassem, o 
mais possível, dos objectivos requeridos. 
 Assim, e tendo em consideração as quatro Unidades de Competências-Chave que compõem o 
Referencial de nível B3, pode afirmar-se que, em termos globais, se verificou alguma evolução de 
carácter positivo no desempenho dos candidatos. Esse progresso, ainda que ligeiro, fez-se sentir em 
contextos diversos, o que foi percepcionado pela formadora de LC ao longo de todo o processo de 
acompanhamento que efectuou junto dos adultos. Na verdade, estes foram dando sinais de maior 
segurança quando se expressavam em diálogos e perante públicos mais alargados, como aconteceu 
nas sessões de júri de certificação, que, no início, os candidatos afirmavam não conseguir enfrentar. 
Também foram dando mostras de um maior apelo por práticas como a leitura, a escrita e o uso eficiente 
e habilidoso de mecanismos expressivos de natureza não verbal. Não deixa de ser curioso referir que, 
em 28 adultos certificados em 2009, dois – no caso, duas senhoras – revelaram interesse em escrever 
um livro sobre a sua experiência de vida, tendo uma delas concretizado já o seu projecto e enviado o 
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seu trabalho à formadora de LC, confiando na revisão e nas propostas de eventuais alterações que 
esta julgasse conveniente apresentar-lhe. 
 Todavia, e assumindo como conveniente uma atitude objectiva e desapaixonada por parte da 
formadora de LC quanto aos ganhos conquistados pela maioria dos candidatos que acompanhou e que 
obtiveram certificações de nível B3 no final do seu processo de RVCC, há que vincar o que já acima se 
referiu. Sem margem para grandes e nefastas ilusões, há dois aspectos que convém salientar: 
 Em primeiro lugar, uma percentagem pouco satisfatória (talvez 50%) dos 28 candidatos que 
foram certificados com o 3º ciclo de escolaridade de nível básico apresentava, efectivamente, perfil para 
desenvolver e concluir com sucesso o processo, demonstrando possuir as competências para produzir 
autónoma e eficientemente o processo. Os restantes candidatos, tanto não estavam aptos quer no 
plano dos saberes, quer no plano do saber-fazer, como, e naturalmente, ainda, na autonomia para pôr 
em prática as tarefas inerentes ao processo, requerendo da formadora de LC um apoio e um 
acompanhamento excessivos tendo em linha de conta os trâmites definidos para este género de 
modelo de certificação. 
 Em segundo lugar, em muitos dos adultos certificados, sendo um dado adquirido que não 
manifestavam, logo no início do processo, perfil ajustado para o levar avante em conformidade com as 
determinações institucionais, seria, pelo menos desejável observar-se uma nítida evolução de carácter 
positivo em grau superior àquela que, efectivamente, aconteceu. O facto de estes adultos terem ficado 
aquém do ambicionado pela formadora de LC, no que à Área da sua responsabilidade dizia respeito, 
radicou, inevitavelmente, nas profundas lacunas de que se faziam acompanhar logo que iniciados os 
trabalhos, as quais, por estarem quase “cicatrizadas” nas suas esquemáticas de comunicação, fruto de 
hábitos há muito recorrentes, se tornavam difíceis de eliminar ou corrigir em termos duradouros. 
 Quanto às causas que estiveram na base dos progressos conhecidos por estes adultos ao 
longo do seu processo de RVCC, consideramos que assumiram destaque aquelas que, a seguir, 
discriminaremos: as propostas de reformulação dos materiais produzidos, apresentadas pela formadora 
de LC; a necessidade de ler muitos textos escritos, condição essencial para a execução do processo 
por parte dos adultos; a inevitabilidade de escrever muito, nomeadamente a própria História de Vida e 
vários documentos a integrar na mesma; finalmente, o apoio, em termos de esclarecimentos prestados 
e estímulo fornecido por várias individualidades que estiveram do lado dos candidatos durante este 
percurso, por exemplo, a formadora de LC, tanto em sessões de grupo como individuais, familiares e 
amigos, enfim, eventualmente pessoas especializadas na área do Português.  
 Enfim, e para concluir, é de acrescentar que, embora cônscios de que, sendo-lhes oferecidas outras 
condições mais favoráveis de conquistar o seu objectivo de certificação escolar de nível B3, poderiam ter 
avançado para além do patamar experiencial que atingiram, na sua maioria, os candidatos terminaram com 
sucesso e plena satisfação o seu processo de RVCC, ademais motivados para prosseguir caminho no seu 
enriquecimento pessoal e profissional. Satisfação idêntica experimentou a formadora de LC, ao sentir que tinha 
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contribuído, dentro dos limites do possível, para a conquista dos objectivos delineados pelos candidatos, assim 
como para os progressos que estes manifestaram na Área que lhe competia gerir. 
 De tal modo o contacto com os adultos durante o processo foi gratificante, que acabou por desenvolver-
se uma relação de certa amizade entre a maioria deles e a formadora de LC, do mesmo modo que esta 
continuou a ultrapassar os diversos e inúmeros obstáculos levantados ao mais eficaz exercício das suas funções, 
sempre alimentando-se da motivação que a experiência vivida com estes adultos lhe proporcionou.  
  
